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R,.E S U W O 

O trabalho tem como objetivo apresentar técnicas de 

disciplinamento do uso do solo urbano visando a 

do meio ambiente. 

preservaçao 

Inicialmente, é discutido o interrelacionamento en 

tre a urbanização e o meio ambiente, mostrando como as carac 

tertsticas ambientais Influem no processo de urbanização ou 

são alteradas pelo mesmo. Entre as alterações resultantes do 

desenvol~imento urbano é ressaltada a po1uiçio ambiental em 

suas diversas modalidades: do solo, da água, do ar, 

e visual. 

. . acusttca 

A seguir• s~o propostas técnicas de disclpiinamento 

dó ~soe ocupaç~b do solo urbano a serem aplicadas como medi 

das de cont~oie ~revehtiVo destai m~dalidades de pol~ição~ 
são recomenaadas medidas de preservação do meio ambL 

ente nà disposição de resrduos sólidos e lrquidos, para con 

trole da erosão, como proteção da qualidade de águas superfl 

cials e subterrâneas, como controle da poluição do ar e 
. 

a cus 

tica, ou como proteção dos recursos de valor paisagtstico, am 

biental e cultural. . 
Finalmente• e apresentada uma metodologia de planej~ 

mento urbano visando a ~reservaçao do meio ambiente• onde sao 

discutidos os aspectos téc~icos, legais, institucionais, eco 

nômicos e sociais do processo. 

O trabalho baseia-se em pesquisa bibliográfica e na 

observação de programas de disciplinamento :do uso do solo de 

cidades brasileiras e americanas. 



S U M. _A R Y 

URBAN LAND USE CONTROL ANO ENVJRONMENT PRESERVATJON 

This work discusses ·Jarid use cohtrol techniques for 

u~b~h enVirorimerit preser~atio~. 

Flrst. the relatiohship between urbanization and 

envlronment ts dtscUssed~ it is showed how environmental 

characteristics affect urbanlzatioh and how ~~baHit~tton 

affects environment. Some kinds of environmental po11utlon 

are discussed: solid wastes disposal problems, water pollution, 

air pollution, noise, and visual quality impacts. 

After, some land use control techniques are 

proposed for the preventive control of these kinds of 

pollutlon, related solid and liquid wastes disposal,erosion 

control , groundwater and surface water protection, alr 

pollution and noise control, landscape, environmental and 

historie resources preservation. 

Finaly, it is proposed an urban planning mode 1 

for environmental protection. Technical, legal, economic and 

social aspects of planning·are discussed. 

This work is based on bibliographic re~ea~ch and 

observatlon of land use control programs of brazilian and 

american citles. 

BIBLIOTECA 
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1. INTRODUÇÃO 

t fato já comprovado e bastante discutido o processo 

de urbanização que ocorre em todo mundo. Acompanhado do aumento 

da população, há um acentuado crescimento da população urbana, 

ocorrendo uma elevação na porcentagem de pessoas vivendo nas ci -
dades, comparada com a relativa aos habitantes do melo rural. 

No Brasil ocorre, também, este fenômeno e o mesmo ca 

racteriza-se por uma concentração de pessoas, 

em algumas cidades grandes, as quais tendem a se 

vez maiores. 

principalmente, 

tornar cada 

Até o ano de 1954 a população brasileira dobrava ca 

da 32 anos, passando, a partir daf, a duplicar cada 24 anos. As 

sim, a população do Brasil, que era de 57,6 milhÕes de pessoas 

em 1954, foi estimada em 114,6 milhÕes em 1978 e deverá alcan 

çar 229,2 milhÕes de habitantes no ano 2.002. (60) 

Como dissemos, este crescimento da população acen 

tua-se nas áreas urbanas. Alguns dados da Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatfstica confirmam esta afirmati 

v a: ( 4) 

- Em 1940, a população urbana brasileira represent~ 

va 31,2% da população total. Em 1960 foi constatada uma popul~ 

ção das cidades significando 45,1% do total. Porém, no ano de 

1970 foi maior a porcentagem de habitantes urbanos - 55,9% esti 
.I -

mando-se para 1980 uma proporção ainda maior - 63,5% da popul~ 

ção total do Brasil. 

-As 9 regiÕes metropolitanas brasileiras (Belém, C~ 

ritiba, Fortaleza, Salvador, Porto Alegre, Belo Horizonte, Reei 

fe, Rio de Janeiro e são Paulo), com uma área terrestre igual a 

cerca de 0,5% da área total do pafs, abrigavam, em 1975, cerca 

de 27% de sua população. 

- Os municfpio~ com mais de um milhão de pessoas 

São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Recife,Salvador, For 

taleza e Porto Alegre - representando apenas cerca de 0,05% do 

território nacional, concentravam, em 1975, cerca de 17% da p~ 

pulação brasileira. 

Além das regiÕes e cidades jâ citadas, 
.. 

outras areas 

urbanas brasileiras vêm apresentando elevado crescimento. 

O aumento da população e a consequente ampliação das 

cidades deveriam ser sempre acompanhados de um crescimento de 



1 4 

toda a infra-estrutura urbana necessária a proporcionar aos ha 

bitantes uma mínima condição de vida. 

A ordenação deste crescimento se faz necessária, de 

modo que as influências que o mesmo possa ter sobre o meio ambl 
-ente nao se tornem prejudiciais aos habitantes. 

Infelizmente, nem sempre ocorre o que seria teorica 

mente desejado. O processo de ocupação é feito sem a devida im 

plantação da infra-estrutura necessária. O crescimento é desor 

denado, sem considerar as· caracterrsticas dos recursos naturais 

do meio. 

As consequências deste processo inadequado de cresci 

mento são as já comuns em todas as cidades grandes:falta de con 

dições sanitárias mrnimas em muitas áreas; ausência de serviços 

indispensáveis ã vida das pessoas nas cidades; ocupação de á 

reas inadequadas; destruição de recursos de valor ocológico; p~ 

luição do meio ambiente; habitações em condiçÕes precárias de 

vida. 

Tudo isto reflete-se na qualidade de vida urbana, re 

percutindo diretamente sobre a saúde das pessoas. 

O planejamento territorial urbano tem sido usado co 

mo uma forma de ordenar o crescimento das cidades, de modo a mi 

nimizar os problemas decorrentes da urbanização. 

O disciplinamento do uso do solo urbano constitui 

uma Importante ferramenta neste processo de ordenação. O zonea 

mente, com a definição de usos preponderantes, compatfveis ou 

indesejáveis para as diversas áreas de uma cidade, pode resul 

tar numa adequada distribuição de atividades, evitando-se, ao 

máximo, efeitos negativos sobre o ambiente de vida de seus habi 

tantes. 

De um modo geral, os usos do solo urbano podem ser 

classificados da seguinte forma: 

- USOS RESIDENCIAIS 

- USOS INDUSTRIAIS 

- USOS COMERCIAIS 

-USOS INSTITUCIONAIS (pÚblicos ou privado~ 

- ~REAS DE CIRCULAÇÃO 

AREAS VAGAS (públicas ou privadas: próprias ou im 

prÓprias ao uso urbano) 

- AREAS DESTINADAS~ REC.REAÇÃO 
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A distribuição destes usos se faz de forma variada, 

em fun~io das caracterfsticas pecuilares a cada tidade, e• nor 

malmehte resulta em alterações do ambiente natural. 

Estas alterações podem ser pequenas, facilmente assi 

mi láveis pela Natureza, cu podem acontecer em proporções maio 

res, provocando desequilíbrio$. 

Estes desequilÍbrios podem resultar em alterações in 

desejáveis (poluição) dos recursos solo, ar e água, com prejui 

zos para a população. E Ísto sempre ocorre quando o disciplin~ 

menta do uso do solo é feito sem considerar aspectos ambientai~ 

nao levando em conta princípios básicos de saneamento. 

O planejamento urbano tem sido feito considerando 

critérios sociais, econômicos e culturais, mas muito pouco tem 

sido feito sob o aspecto ecológico. 

Os usos do solo citados anteriormente, quando feitos 

sem visar a preservação ambiental, resultam em problemas para 

os habitantes das cidades. Alguns exemplos podem ser citados: 

-A localização de residências (USO RESIDENCIAL) em 

áreas com solos inadequados à utilização de sistemas fossa -su 

midouro (terrenos impermeáveis ou com lençol freático elevado). 

pode criar muitos problemas aos seus moradores, quando não exis 

tirem sistemas adequados de abastecimento de água e de afasta 

menta do esgoto. 

- A instalação de indústrias (USO RESIDENCIAL) sem 

considerar os aspectos climáticos da localidade, com certeza re 

sultará em problemas de poluição do ar, podendo afetar áreas re 

sidenciais próximas. 

-Vias de grande circulação de vefculos(~REAS DE CIR 

CULAÇÃO), inadequadamente posicionadas nas proximidades de resl 

dências, podem resultar em poluição acústica , ou atmosférica, 

com malefícios para os seus moradores. 

- A construção de um aeroporto (USO INSTITUCIONAL) -

nas proximidades de zonas residenciais, causará distúrbios em 

termos de poluição acústica, prejudicando o sossego dos habitan 

tes. 

Estes sao alguns exemplos de usos incorretos do solo 

urbano, com efeitos indesejáveis sobre o meio ambiente, e, con 

sequentemente, sobre as pessoas que aí vivem. 

O conhecimento e a aplicação de princípios sanitári 

os no disciplinamento destes usos, muito contribuirão para ~~e 
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nuêr estes efeitos, 

Do mesmo modo• muitas outras técnicas de saneamento 

podem contribuir para ~m melhor disciplinamento do uso do solo 

urbano. 

Com o crescimento acelerado de áreas urbanas, 

mentadoJ cada vez mais devem ser considerados os aspectos 

entais no planejamento urbano. Os problemas de poluição 

ser minimizados ou mesm~ evitados, pela simples aplicação 

já co 

amb i 

podem 

de 

princrpios básicos ~e saneamento, quando do discipllnamento do 

uso do solo. 

A necessidade deste maior entrosamento entre os obj~ 

tivos do saneamento e os do planejamento territorial foi ressal 

tada por ENGRACIA DE OLIVEIRA, já em 1964, quando afirmou: 11 Dada 

a influência do saneamento no desenvolvimento, consequentemente 

se torna importante incluí-lo criteriosamente no processo de 

planejamento territoria1 11
• (17) 
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2. OBJETIVO 

Este tr~balho pretende estudar o princfpios .de sà 

ne~~entci qu~, deve~;o per, cohsiderados no di clpllnamerito do usb 
. .. . ~ ';. 

do solo urbano, v_isando ~ preservação do me o ambiente~ 
l. j. • 

Após ~:-~ma abo.rdagem das consequênc i as da urbanIzação 
., • • '· 'i 

sobre o melo a~blerite, atravis das dive~~as formas de póluiçã~~ 

do solo, do ar~ da água; ac~stica e visual ~ deverão ser estudâ -dos os diversos c~itér_i~~- ambientais a serem considerados no 

planejamento urbano~ Ou ;ej~, serão ~fscutldas as diversas for 
' mas de aplicação de técnicas de saneamento ao planejamento, vi 

sando uma melhor qualidade do a~biente ur~ano. 
Co~ó já dlisemos~ este é o melhdr caminho a ser se 

guido, pois visa preservar os recursos naturais, através de uma 

melhor distribuição dos usos do solo nas cidades• 

Muitos são os critérios a serem utilizados no plan~ 

jamento territorial e este trabalho tem como objetivo 'discutf­

los sob.virfos as~ectoS 1 ~presentando técni~as de discipliname~ 

do uso do solo ~~banó q~e iev~m em considet~çSo a aplicação dos 

mesmos. 

A Organização Mundial da sadde, em 1965, no seu Bo 

letim número 297, da Série de Relatórios Técnicos, preconizava 

que- "As normas de planejamento ffsico mais válidas são as que 

se apoiam em normas sanitárias e que consideram, portanto, os 

problemas de saneamento 11
• (63) 

Deste Relat6rio da O.H.S. podemos transcrever alguns 

outros trechos: 

"São essenciais uma maior cooperaçao e uma coordena 
-çao em uma escala muito mais ampla entre planejad~ 

res e profissionais de saúde ambiental. Desde que o 

objetivo de ambos é melhorar a saúde e bem-estar das 

pessoas, é de particul1r significância que os dois 

ponham maior ênfase na prevenção do que na cura••. 

uNo processo de planejamento, os planejadores e os 

profissionais de saúde ambiental devem trabalhar ju~ 

tos 11
• 

11 Desde que o uso do solo tem sido tradicionalmente a 

chave para o planejamento metropolitano, deve ser 

considerada a sua interação com o sistema de abaste 
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cimento de água, coleta e disposição de esgoto, dre 

nagem, transporte, coleta e disposição do lixo,polul 

ção do ar, do solo e da água, etc. 11 

Neste Relatório, a Organização Mundial de SaÚde res 

salta a necessidade de uma maior integração entre os profissi~ 

nais do planejamento e do saneamento, já que o objetivo de am 

bos é o mesmo- uma melhor qualidade de vida para a população. 

Infelizmente, _tem sido pequeno este interrelaciona 

mento. Ainda é insignificante a participação do profissional de 

saneamento no planejamento territorial. Por outro lado, medidas 

de planejamento poderiam ser aplicadas com maior eficácia na 

preservação ambiental. 

Somente na área de preservação de recursos hÍdricos 

tem havido alguma preocupação em se relacionar o uso do solo 

com a qualidade da água. Alguns Estados brasileiros já possuem 

legislação que dispÕe sobre o disciplinamento do uso do solo p~ 

ra proteção dos recursos hfdricos. 

Porém, muitos outros critérios ambientais poderiam 

ser aplicados ao planejamento territorial, com o objetivo de 

preservar os recursos do ar, solo e água. 

Neste trabalho abordaremos toda esta problemática, 

procurando apresentar um roteiro de aplicação dos princTpios bá 

sicos de saneamento ao disciplinamento do uso do solo urbano. 

Este trabalho poderá ser utilizado por profissionais 

da área de planejamento, interessados na preservação ambiental, 

por sanitaristas cujas atividades se relacionem com o meio am 

biente urbano, ou, o que é mais importante, por ambos, na reall 

zação de um trabalho conjunto em beneffcio da melhor qualidade 

de vida do homem urbano. 

O trabalho foi feito visando sua aplicação ao meio 

ambiente urbano. No entanto, devemos destacar que não se pode 

isolar uma determinada área urbana do ambiente geral. Assim, o 

planejamento visando a prcservaçao dos recursos naturais deve 

ser feito de forma global, analisando-se todos os fatores inter 

nos e externos •o meio. 

~ importante ressaltar, 

pre,entadas devem ser consideradas 

tudo aprofundado de cada ambiente. 

também, que as propostas a 

como uma indicação para o es 

No trabalho, são recomenda 

dos alguns parâmetros, tais como dimensões mTnimas de lotes, ta 
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-xas de ocupaçao, afdstamentos, entre outros, os quais nao devem 

ser considerados como valores rígidos, devendo serem adaptados 

as caracierísticas pr6prias de cada local. 

O melhor planejamento é aquele feito com base no co 

nhecimento detalhado do meio. Reconhecemos, no entanto, que nem 
4 ... 

sempre e poss1vel um estudo aprofundado de todos os aspectos am 

bientais e, por isto, fazemos algumas proposiçÕes válidas de um 

modo g e r a 1 , as q u a i s , se a p 1 i c D das , j á c o n t r i b u i rã o p n r a um p r~ 

cesso de uso e ocupação do solo com menores consequências dano 

sas ao ambiente natural. 

De~emos re~bnhecer, airida, que o planejamento é um 
' 

processo ihesgotãvelladaptável a cada ambiente em estUdotAssim' 

acreditamos que as ptopo~tas faltas devcim ser corisideradas como 

um ponto de ~artida para um maior detalhamento sempre ~Ue forem 

ser aplicados. Muitos dados ~recisam ainda ser levantados,novos 

conhecimentos devem ser adquiridos, pesquisas necessitam ser d~ 

senvolvidas, tudo isto a ser feito por técnicos de diversas for 

maç5es profissionais, de modo que seja cada vez mais aperfeiço~ 

do o processo de planejamento visando a preservação do meio am 

biente. 
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3. MATERIAIS E M~TODOS 

Conforme já vimos, este trabalho tem como objetivo~ 

presentar t~cnl~àt de dlsclpttnamento do uso do solo urbano vi 

sando a preservação do meio ambiente. 

Inicialmente, é feita uma discussão sobre as conse 

quências da urbanização sobre o meio ambiente. A cidade é estu 

dada como um ecossistema, em que vários fatores ambientais se 

rão discutidos, verificando-se como os mesmos são afetados ou 

podem influir no processo de urbanização. 

Como principais consequências da urbanização sobre 

o ambiente, são estudadas as diversas formas de poluição - do 

solo, do ar, da água, acústica e visual - observando-se as suas 

causas e modos de ocorrências. 

são discutidas as técnicas de saneamento que podem ser 

aplicadas ao planejamento urbano, mostrando como as mesmas de 

vem ser utilizadas no controle da poluição do solo, do ar, da ã 
gua, acústica e visual. 

Finalmente, são discutidas as técnicas a serem apll 

cadas no disciplinamento do uso do solo urbano visando aprese~ 
-vaçao do meio ambiente. 

São, então, relacionados os dados, levantamentos e 

mapas necessários, atividades a serem desenvolvidas, etapas do 

processo e aspectos instirucionais. 

O trabalho é desenvolvido apoiado em pesquisa em vas 

ta bibliografia nas áreas de planejamento territorial e sanea 

mento ambientaJJ como também com base em observações de progr~ 

mas de disciplinamento do uso do solo de cidades brasileiras e 

dos Estados Unidos da América. 

Estágio realizado nos Estados Unidos da América, em 

Órgãos relacionados com o planejamento urbano e com o controle 

da poluição ambiental, através de programa elaborado pelo Depa~ 

tamento de Saúde, Educação e Bem-estar, daquele pars, possibi ll 

tou o acompanhamento de trabalhos desenvolvidos nestas ;reas. 

Por outro lado, a nossa experiência profissional, ~~ 

xercendo atividades na Prefeitura Municipal de Fortaleza, nas 

áreas de planejamento, controle urbano e serviços públicos, se 

ja como engenheiro da Secretaria de Urbanismo e Obras Públicas 

ou exercendo a função de Secretário de Serviços Urbanos, foi de 

grande valor para a elaboração deste trabalho. 
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4. URBANIZAÇ~O E MEIO AMBIENTE 

4.1 - O ecossistema urbano 

A cidade pode ser entendida como um ecossistema,co~ 

siderando o conceito amplo do mesmo - uma unidade ambiental,den --tro da qual todos os elementos e processos do ambiente sao in 

terrelacionados e interdependentes, de modo que uma mudança em 

um deles resultará em alterações em outros componentes. 

Este ecossistema é formado de dois sistemas intima 

mente interrelacionados: o 11 sistema natural", composto do meio 

frsico e biológico (solo, vegetação, animais, habitações, água, 

etc.) e o 11sistema cu1tura1 11
, consistindo do homem e de suas a 

tividades. Assim, como em outros sistemas ecolÓgicos, o homem 

tem a capacidade de dirigir suas ações, utilizando o meio ambi 

ente como fonte de matéria e energia necessárias a sua vida ou 

como receptor de seus produtos e resrduos. 

Obviamente, um meio urbano não pode funcionar como 

um ambiente fechado, onde o homem possa encontrar tudo que ne 

cesslta. Assim, a cidade deve ser entendida como um sistema ~ 

berto, funcionando de forma dependente de outras partes do meio 

ambiente geral. 

As alterações Jntroduzldas pelo homem ·no ambiente 

sao sempre procedidas de forma rápida e variada, não permitin -
do, muitas vezes, qua haja a recuperação normal da Natureza. 

Outros animais provocam alterações ambientais,na bu! 

ca de alimentos, na construção de abrigos ou na expelição de d~ 

tritos. Porém, ao contrário das mudanças causadas pelo homem, 

isto se processa de forma natural, lenta, e sempre do mesmo mo 

do, em geral, sem prejuízos ao meio ambiente. 

Com o crescimento acelerado das cidades, as necessi 

dades deste ecossistema urbano aumentam, também, rapidamente, e 

o seu atendimento é feito a partir de modificações ambientais, 

com prejuízos para o próprio meio. 

As necessidades de um ecossistema urbano podem ser 

agrupadas em duas grandes categorias: necessidades 

essenciais ã sobrevivência da população urbana; e 

biológicas, 

requisitos 

da cida culturais, necessários ao funcionamento e crescimento 

de. (32) 



As necessi~ades blo15gicas do ecossistema urbano 

- Ar 

- Agua 

- Espaço 
.. Energia (alimento e calor) 
, . 
.. Abrigo 

- Disposição de resíduos 

As necessidades cult~rais s~o: 

- Organizaç~o p~lÍtica 
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-sao: 

- Sistema econômico (trabalho, capital, materiais e 

pode r) 

- Tecnologia . .. 
- Transporte e comuntcaçao 

~ Educação e informaç~o 

~Atividades social e intelectual 

glão, senso de comunidade, etc. 

- Segurança 

-- recreaçao, reli 

Os requisitos bio15gicos e culturais sao obtidos e 

desenvolvidos no ambiente frsico da cidade, o qual é formado de 

quatro componentes principais: 

-Ambiente JitolÕgico- constituído da parte im5ve1, 

sem vida, do planeta (formações geológicas)' 

- Ambiente atmosférico 

~ Ambiente hidro15gico 

- Ambiente bio15glco 

Para atender as suas necessidades, o homem utiliza­

se destes ambientes, p~ovocando mudanças e gerando resrduos. 

Usando os rec~rsos naturais, na forma de matéria e 

energia, o homem desenvolve suas atividades no ecossistema urba -no, produzindo outras formas de energia, resíduos, bens e servi 

ços. (FIGURA4.1) 

Estas atividades do homem dentro do seu ecossistema 

urbano, resultam em modificações ambientais. A urbanização é um 

processo que provoca alterações no meio fTsico. 

Por outro lado, o ambiente físico pode influir sobre 

o processo de urbahização, contribuindo ou n~o para o seu desen 

vo1vimento. Algumas áreas são de caracterTsticas desfavoráveis 

ã implantação de cidades. Outras, oferecem boas condiçÕes, favo -



FI8URA 4.1 

O ECOSSISTEMA URBANO - RECURSOS E PRODUTOS 
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recendo à sua ocupação. 

Com o desen~olvimento tecno15gico atual, muitos ob~ 
' -tãculos naturais podem ser venci dos pelo homem. Porém, isto·. pó 

. ! .... 

de ocof~~r ~ ~m ~~sto econ&mico muito alto,. ou mesmo com altera 
. · .. ·' ~-

'ções eêologlcãs de grande porte. 

Compete ao hómem a ocupação ordenada do solo, com a 

utilizaç~o ra~ional do ambiente frsico, de forma a garantir um 

ecossistema urbano equilibrado, que lhe ofereça as melhores con 

dições de vida• 

4~2- Car~ct~rrsticas ambientais e a urbanização 

O meto ambienté pode exercer influências sobre o pro ·- ..... 
cesso dé urbahizaçao, atrav~s de caracteffsticas que lhe são r~ 

.- . 
voravets ou nao. 

O processo de urbanização, por outro lado, pf'ovoca 

modificações no meio ambiente, alterando suas caracterrsticas. 

As condições climáticas de uma região, a sua topogr~ 

fia, tipos e formações de solos, os recursos hrdrlcos e a cober 

tura vegetal, entre outros, são caracterfsticas de um ambiente 

que estão relacionadas com a urbanização, influindo no proce~ 

soou sendo modificadas por ele. 

Algumas caraclerrsticas do meio podem ser usadas co 

mo elementos que orientarão a definição dos diversos usos do so 

lo. Por outro lado, o conhecimento dos impactos ambientais das 

diversas atividades em um meio urbano é importante no discipll 

namento do uso do solo. 

A seguir, são discutidos os principais fatores ambi 

entais relacionados com a urbanização. Posteriormente, será es 

tudado como os mesmos podem ser utilizados r.o disciplinamento 

do uso do solo urbano. 

Conforme veremos no desenrolar do trabalho, estas ca 

racterrsticas estão fnterrelacionadas, influindo umas sobre as 

outras. Apenas para efeito didático serão estudadas separadame~ 

te. 



4~211 ~Condições climáticas 

Ehtre os fatores climáticos que estão 

com d !~rbanização, podemos citar: 

- Radiação solar 

- Temperatura 

-Velocidade e direção dos ventos 

- Precipitação 

- Umidade 

- Camadas atmosféricas 
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relacionados 

Em algumas regiÕes, a distribuição da cidade e os ti 

pos de construção devem favorecer à incidência do sol. Em ou 

tras, onde a radiação solar é intensa, esta incidência deve ser 

diminuída ou evitada. 

A temperatura está relacionada com a urbanização. A 
reas pavimentadas absorvem mais calor durante o dia e expelem 

durante a noite, aumentando a temperatura. Além disto, com a p~ 

vimentação há um escoamento mais rápido da água e, em consequê~ 

cia, um secamente mais rápido do solo, diminuindo o processo de 

evaporação, o qual tem efeito de resfriamento da superfrcie da 

Terra. Há ainda a considerar as atividades normais do meio urba 

no (máquinas e verculos) que produzem calor e contribuem para o 

aumento da temperatura. 

A velocidade dÓs ventos é menor nas cidades, em con 

sequência· de barreiras (edificações} que são criadas a sua cir 

culação. 

Nas cidades, observa-se maior precipitação pluvial 

do que nos campos, pois as atividades humanas neste meio prod~ 

zem maior número de núcleos de condensação. Por outro lado,con~ 

tata·se menor umidade relativa nas áreas urbanas do que nos cam 

pos. 

As camadas atmosféricas, com suas possíveis inver 

soes, são fatores importantes que estão diretamente relaciona 

dos com a dispersão dos poluentes atmosféricos resultantes de 

atividades urbanas. A direção e a velocidade dos ventos são ou 

tros fatores a considerar sob este aspecto. 

O desmatamento provoca alterações climáticas, pois a 

vegetação é responsável pela regularização da temperatura e da 

umidade. Além disto, a arborização contribui para uma melhor 

ventilação. 
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Nos QUADROS 4.1 e 4.2 indicamos como a urbanização 

pode modificar as condições climáticas. O QUADRO 4.1 mostra as 
; .. . 

alterações climáticas causadas pela urbanização, comparando com 

o meio rural. O QUADRO 4.2 apresenta variações de temperatura 

em diversas ireas de Washington, D.t. (Estados Unidós) e di 

Sheffield (Inglaterra)~ em função de diversos usos do so1o ur 

bano. 

Vemos que as alterações clim~tfcas resu1tarltes do 
processo de urbanização são significativas. Todos estes aspe~ 

tos devem ser considerados no planejamento urbano, pois a corre 

ta uti Jização destas caracterfsticas conduzirá a um ambiente ur 

bano com melhores condições de vida. 

A urbanização, de qualquer modo, provocará mudanças 

ambientais, já que a transformação de atividade rural para urb~ 

na é feita com alterações no meio. Compete aos planejadores dis 

ciplinar este processo, de forma que as repercussões sejam as 
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QUADRO 4. 1 

Mudanças Midias em Caracterfsticas Climiticas, causadas 

pela Urbanização 

C A R A C T E R T S T I C A S 

Radiação 

global 

ultravioleta (no inverno) 

ultravioleta (no verão) 

duração de exposição ao sol 

Temperatura 

média anual 

médias das mfnimas no inverno 

Contaminantes 

nÚcleos e partfculas de condensação 

misturas gasosas 

Velocidade do vento 

média anual 

rajadas extremas 

calmarias 

Precipitação 

total 

dias com menos de 5mm 

neve 

Nebulosidade 

cobertura 

nevoeiro (no inverno) 

nevoeiro {no verão) 

Umidade relativa 

COMPARAÇÃO COM O 

MEIO RURAL 

15 a 20% menor 

30% menor 

5% menor 

5 a 15% menor 

o 0,5 a 1,0 C maior 

1 a 2°C maior 

10 vezes maior 

5 a 25 vezes maior 

20 a 30% menor 

10 a 20% menor 

5 a 20% maior 

5 a 10% maior 

10% maior 

5% menor 

5 a 10% maior 

100% maior 

30% maior 

no inverno 2% menor 

no verão 8% menor 

FONTE: LANDSBERG, H.E. 1970 (28) 
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QUADRO 4.2 

Variações de temperatura com o uso do solo urbano.em -ashlngton, 

o.c. e Sheffield (in~laterra), em um dia claro de verão 

WASHINGTON, .o.c; SHEFFIELD 
uso DO SOi.O Durante 

.. 
noite Ou ran te 

... noite <l a 
o dia o dia 

Centro Comercial 97°F 85°F 69°F 54°F 

Industrial 71 56 

Residencial denso 96 83 70 53 

Parque,próximo ao 

centro da cidade 95 84 66 46 

Parque,próximo aos 

limites da cidade 94 78 

Residencial suburbano 95 79 69 51 

Hero ru r a 1 95 76 65 42. 

Variações . maximas 

observadas 3 9 6 14 

FONTE: LANDSf3ERG, H. E. 1968 (29) 
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4.2_2 - Topografia 

A topografi~ de uma ãrea pode influir no processo de 

urbanização. Por exemplo, terrenos com grandes declividades p~ 

dem ser considerados nâo apropriados para ocupação urbana, devi 

do aos problemas de instabilidade. 

Algumas vezes,. o homem consegue vencer obstáculos re 

)acionados com a topog~afia não favorável, mas isto i feito com 

movimentação de terra ~ outros_ aç~es sobre a Na~ureza, causando 

impacto~ ~dversos à paisagem ou prejurzos à qual idade do meio 

âmblenteL 

A declividade do terreno contribui para o escoamento 

das águas. Quanto maior for o trecho em declive, maior será o 

escoamento da água pela superffcie, carreando solo {atravis da 

erosão) e outros materi_ais para os recursos hfdricos superfic! 

ais, influindo, portanto, na qualidade da água dos mesmos. (Ver 

QUADRO 4.3) 

QUADRO 4.3 

Erosão do Solo em função da Topografia 

TOPOGRAFIA 

~rea de f I ores tas (p-1 a na) 

~rea de florestas (em declive) 

~rea urbana (plana) 

lrea urbana (em declive) 

FONTE: u.s. FOREST SERVICE. 1969 

Quantidade de Sedimentos 
produzidos (em tonelada 
por milha quadrada p/ano) 

(59) 

10 a 40 

25 a 100 

25 a 100 

75 a 500 

Obs. l milha quadrada= 2,59 qui J5metros quadrados 

As condiç5es topográficas estão, tambim,relacionadas 

com as caracterfsticas climáticas. Por exemplo, a ocorrencia de 

inversões de temperatura, que podem contribuir para o agravame~ 

to da poluição do ar, é comum em vales. O posicionamento top~ 

gráfico de determinada área pode influir para uma maior ou me 

nor incidencia do sol sobre a mesma. 



~re~s baixas estio mais sujeitas ,a ln~ndaç~es do que 

terrenos elev~dos, ~bst~ando que hi, tambim, um interrelaciori~ 

mento entre a topografia e fatores hidrológicos. 

4.2.3 - Geologia 

As condiçÕes geolÓgicas de uma área urbana têm gra~ 

de influência sobre o seu processo de expans;o. 

Cada tipo de solo tem caracterrsticas próprias. as 

quais pod~m l~flulr decisivamente no tipo de otupaç;o de dete~ 

minada zona u~bana. 

Assim, fatorés geolÓgicos podem ser fáVoráveis ou a ... 
presentar limitações a determihado uso do solo1 

Algumas formàçÕes geoláglcas apresehtam caracterfsti ... 
cas que interessam ã construção civil: resistência a cargas,uml 

dade, plasticidade, permeabilidade, capacidade de absorção,etc. 

Por outro lado, constituindo-se material de várias modalidades 

da construção civil, é claro que o solo tem papel importante no 

processo de urbanização. 
-Alguns tipos de solo na cidade sao recomendados para 

implantação de áreas verdes, campos de golfe, áreas de lazer ou 

usos similares. 

Os aspectos geolÓgicos estão intimamente relaciona 

dos com fatores hidrolÓgicos, no que se refere, por exemplo, a: 

nível de lençol freático, infiltração da água precipitada, ero 

são, áreas alagadas, recarga do lençol freático, entre outros. 

A água que se infi ltra no terreno, além de outros 

fatores, depende, também, do tipo de solo sobre o qual incide. 

A infiltração i maior em sol.os arenosos, mais permeáveis,do que 

em solos argilosos, por exemplo. 

Com relação ~ erosão, é claro q~e a quantidade de 

partrculas de solo transportada pela água depende do gráu de de 

sagregação da rocha constituinte do terreno. Geralmente, solos 

argilosos são susceptíveis a erosão, devido serem compostos de 

finos graos, os quais são facilmente dissolvidos na água. 

Além da estrutura do solo, outros fatores est;o reJa 
-cionados com o processo de erosao: 

- Intensidade e duração das chuvas 

- Tipo de uso do solo 
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- Cobertura vegetal do solo 

- Topografia: declividade (grau e comprimento do de 

c 1 i v e) 

Os QUADROS 4.3 e 4.4, apresentam dados do Serviço de 

Florestas dos Estados Unidos da Américaj relacionando a quantl 
. . 

dades de sedimentos carreados pelo proc~sso de erosio com o ti 

po de uso do so1o e a topografia. 

O QUADRO 4.5 mostra outros valores coletados hos Es .... 
tados Unidos, para sedimentos produzidos em diferentes usos do 

-solo. Podemos observar uma grande quantidade de sedimentos em a 

reas ainda em processo de desenvolvimento, onde o rftmo de cons 

truções é intenso. 

Outra caracterrstica dos solos relacionada com o pr~ 

cesso de urbanizaçio, é a sua capacidade de utlltziçio como 

meio de absorç;o de trquidos provenientes de fossas. Em -areas 

desprovidas de redes de esgoto sanitário, este aspecto -é de 

grande importância, quando da definição dos diversos usos do so 

lo urbano. 

O conhecimento das caracterfsticas do solo é indis 

pens~vel, também, na escolha de ireas para aterros sanitirios, 

bem como para sistemas de disposição de resfduos 1rquidos e de 

lodos em terrenos. 
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QUADRO 4,..4 

Erosão em função do Uso do Solo 

uso DO SOLO 

Florestas 

Uso agrrcola 

Construç5es suburbanas 

QUANTIDADE DE SEDIMENTOS PRO 
DUZIDOS (em tonelada por mT 
lha quadrada por ano) 

Res t denc i a 1 (após es tab i 1 i zaç6o) 

9·a 50 

1.000 a 5.000 

25,.000 a 50 .. 000 

50 a 100 

FONTE: U.S. FOREST SERVICE. 1969 (59) 
Obs. 1 milha quadrada= 2,59 quilômetros quadrados 

QUADRO 4.5 

Volume de Sedimentos erodidos, por tipo de Uso do Solo 

uso DO SOLO 

Areas com vegetação 

Areas rurais de uso misto 
Jtreas agrrcolas (fazendas) 

Jtreas em desenvolvimento leve 

Jtre~s em desenvolvimento intenso 

VOLUME DE SEDIMENTOS ERODIDOS 
(Em tonelada por milha quadra 
da por ano) -

100 

300 

500 

10.,000 

100.000 

FONTE: LEOPOLD, L.B. 1968 (30) 
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4.2.4 - Fatores hidrol5gicos 

A água, como elemento indispensável ~ vida humana, -

tem sido fator importante na localização e desenvolvimento de 

cidades. 

Além do atendimento às necessidades biolÓgicas do ho 

mem, a água cada dia se torna mais necessiria para outros usos, 

tais como: suprimento a i·ndústrias, produção de energia, irrig,! 
-çao, recreaçao, pesca, etc. 

Assim, é importante, sob o aspecto da ocupação do s2 

lo para fins urbanos, que a água seja garantida em quantidade e 

qualidade necessárias aos usos para os quais se destinam. 

Toda a água que dispomos faz parte do Ciclo HidrolÔ -gico, no qual este líquido circula através do ar, da superfície 

do solo e do sub-solo, compreendendo os processos de: Preciplt~ 

ção, Infiltração, Escoamento Superficial (••runoff"), Escoamento 

Subterrâneo, Evaporação e Evapo-Transpi ração. 

O processo de urbanização pode provocar alterações 

sensíveis no Ciclo Hidrológico, principalmente sob os seguintes 

aspectos: (Ver FIGURA 4.2) 

Aumento da precipitação, conforme já comentado an 

teriormente (ítem 4.2.1) 

-Diminuição da evapo-transpiração, como 

cia da redução da vegetação 

conseque~ 

-Aumento da quantidade de líquido escoado (aumento 

do "runoff") 

Diminuição da infi I tração da água, devido a impe~ 

meabi lização e compactação do solo. Os gráficos da 

FIGURA 4.3 mostram as porcentagens de agua infi 1 

trada, escoada e evapotranspi rada, em função da p~ 

vimentação da superfície do solo 

- Consumo de água superficial e subterrânea, para 

bastecimento público, usos industriais e outros 

a -
- Mudanças ao nível do lençol freático, podendo ocor 

rer redução ou esgotamento do mesmo 

- Maior erosão do solo e consequente aumento do pr~ 

cesso de assoreamento das coleções superficiais de 
~ 

agua 
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COBERTURA NATURAL 

DO SOLO 

SUPERFÍCIE PAVIMEN'mDA 

10 A 20.,.• 

SUPERÁCIE PAVIMENTADA 

ss A so.,.. 

SUPERÁCIE PAVIMENTADA 

75 A 100 V. 

FIGURA 4.3 

20 

INflllRN;ÃO 
moF\.IOl 25.,.. 

:saeJ. 

21.,.. 

INFILTRAÇÃO • •RUNOFF• E EVAPO-TRANSPIRAÇÃO. EM FUNÇÃO 

DA PAVIMENTAÇÃO DA SUPERF(CIE DO SOLO 

FONTE : PUNNINe COMMISSION. NASHYILLE- DAYIDSON COUNTY (55) 



- Aumento da ocorrência de enchentes 

- Poluição de águas superficiais e subterrâneas. 

TÓdas estas alterações no Ciclo Hidrológico podem re -·· sultar em condições bastante prejudiciais para os habitantes de 

uma·ãrea urbana. Portanto, estes aspectos devem ser considera -dos na ocupação do solo,•visando minimizar os seus efeitos ne 

gativos. 

4.2.5 - Outrés caracterf~ticas ambientais 

Alim dos fatores Ji comentados, outras caracterf•ti 

cas ambientais estão relacionadas com o processo de urbaniza 
-çao. 

A ocupação de áreas primitivamente rurais por usos 

predominantemente urbanos,· pode processar~se em detrimento de 

caracterrsticas especiais do meio ambiente, tais como: 

- Vegetação 

- Areas de valor histórico ou paisagfstico 

- Areas de importância ecológica 

Nos comentirios feitos nos rtens anteriores, já res 

saltamos a impo~tância d~ vegetaçio e mostramos que a sua 

truição resulta em mudanças indesejáveis no meio ambiente. 

des -· 
A cobertura vegetal do solo está relacionada com os 

seguintes aspectos ambientais: 

- Contribui para a retenção e a estabilização dos so 

los 
-- Previne contra a erosao do solo 1 pois tem efeito~ 

mortecedor da chuva e favorece ã infiltração da á 

gua, proporcionando menor escoamento superficial. 

- Integra o Ciclo Hidrológico, através do processo 

de transpiração 

- As margens de cursos d 1 água, produz sombra que man 

tim a água na temperatura adequada às diversas es ··-pecies de peixes e de outros organismos aquáticos 

- Influi no clima, pois interfere na incidência do 

sol, velocidade dos ventos e precipitação de águas 

pluviais 
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Através da fotossíntese, fornece oxigênio ao meio 

• ~fonte de alimentos e matéria prima 

- Está intimamente relacionada com a paisagem, ofe 

~ecendo aspecto visual agrad~vel 
• Constitui ambiente naturàl p~ra dtversas espécies 

animal 

- Pode ser considerada como um meio dispersor e ab­

sorvente de poluentes atmosférlos, ou tomo barrei 

ra i propaga~5o de rufdos. 

Obviamente, a ocupação urbana resultará sempre numa 

diminuição da cobertura vegetal original do solo. No entanto,se 

as principais características ambientais forem consideradas, a ... 
través de uma utilização ordenada do solo, os efeitos sobre o 

melo ambiente serão minimizados e as consequências benéficas da 

vegetação poderão ser aproveitadas em favor da população. 

O mesmo ocorre com as áreas de valor .histÓrico, eco 

lógico ou paisagístico, as quais devem ser usadas como 

tos disciplinadores do uso do solo urbano. 

4.3 - Urbanização e po)uição do meio ambiente 

elemen 

Uma das consequências do processo de urbanização é a 

poluição do meio ambienté. 

A poluição ambiental pode ser definida como qualquer 

alteração das características de um ambiente (água, ar ou solo) 

de modo a torná-lo impróprio às formas de vida que ele normal 

mente abriga. Estas modificações podem ser resultantes da pr~ 

sença, lançamento ou liberação, no ambiente, de matéria ou ener 

gia, em quantidade ou intensidade tais que o tornem impróprio. 

O processo de urbanização resulta em modificações so 

bre o meio ambiente, como consequência de: 

Alterações no ambiente terrestre, necessárias à im .·-
plantação da cidade. Exemplos: movimentos de terra; desmatamen 

tos; desvios d~ cursos d'água. 

-Utilização dos recursos naturais, como fonte de m~ 

téria e energia necessárias is atividades humanas. Exemplos:caa 

taçao de igua para abastecimento p~blico e outros usos; queima 

de materiais para produção de energia; obtençno de matéria prl 

ma para processos industriais. 
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- Lançamento, no ambiente, de resíduos resultantes 

de processos biolÓgicos do homem ou de atividades que ele dese~ 

volve na cidade. Exemplos: gases expelidos por veículos automo 

tores ou provenientes de processos industriais; esgotos domésti 

aos e resíduos líquidos industriais; resíduos sólidos de diver 

sas procedências. 

-Todas estas atividades humanas no meio urbano,se nao 
-, . ) 

realizadas ordenadamente, podem d~asionar alter~ç~~s dr,sticas 

no ambiente, ou seja~ podem ~àusa~ a poluição. Como eleme~to do 

ecossistema urbano, o homem podê ser afetado pijJa poluição, a 

qUal.pode caüsar-lhe prejufz~s ~ ~aude; provôtáf danos ao~ seus 

bens e prejudtear as suas àtlvfdades hormaisi (~lOURA 4.4} 

Podemos classificar as diversas formas de 

ambiental nos seguintes tipos principais: 

- Poluição do solo 

- Poluição do ar 

Poluição da -agua 

- PoluiÇão acústica 

- Poluição visual 

poluição 

Na real idade, nem sempre podemos separar a poluição 

ambiental por moda) idades, pois, muitas vezes, elas ocorrem con 

juntamente, havendo muitos fatores de interdependência entre as 

mesmas. Por exemplo, o l~nçamento do 1 ixo em terrenos ' baldios 

resulta na poluição do solo e pode ocasionar a poluição da ã 
gua superficial ou subterrânea, através do escoamento ou infil 

tração da água de chuva percolada ntravés dos resíduos. Por ou 

tro lado• é comum a queima do lixo exposto, resultando na polui 

ção do ar. A poluição visual - aspecto estético desagradável 

é outra consequência dos depósitos de lixo a céu aberto. 

Assim, nem sempre é possível estudar-se isoladamente 

uma determinada modalidade de poluição. Apenas por facilidade 

didática ê que isto é feito. 

Na adoção de medidas de controle dü poluição é neces 

sário conhecer como a mesma ocorre, suas fontes e processos. I~ 

to é multo importante, principalmente na implantação de medidas 

preventivas de controle. 

O discipllnamento do uso do solo, como já dissemos, 

pode ser feito visando a preservação do meio ambiente e, porta~ 

to, como uma medida preventiva contra a poluição. Para isto, é 



ATIVIDADES HUMANAS NO MElO URBANO 

. 
\1_ \7 _\]_ 

MODIFICAÇÕES NO UTILIZAÇÃO DE DISPOSIÇÃO 

AMBIENTE RECURSOS DE 

TERRESTRE NATURAIS • RESIDUOS 

\7 \7 \!__ 
POLUIÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

- POLUICÃO DO SOLO 

- POLUICÃO DO AR 
- POLUICÃO DA Â8UA 
- POLUICÃO ACllSTICA 

- POLUICÃO VISUAL 

- OUTRAS MODALIDADES 

~ 
., 

CONSEQUÊNCIAS SOBRE O HOMEM 

- PRE.JUIZOS l SAODE 
- DANOS AOS BENS E MATERIAIS 

- PRE.JUIZOS As ATIVIDADES 

FleURA 4.4 

ATIVIDADES HUMANAS NO MEIO URBANO 

E A POLUIÇ~O AMBIENTAL 
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necessário que se conheçam os mecanismos de ocorrência das di 

versas modalidade~ de poluição e os princípios de saneamento p~ 

ra evitá-las, côm ó fim de aplicá-los ao planejamento territori 

a 1 • 

o conheéimeritÓ de como pode acontecer a poluição do 

ar, da água• do. solo; acústica e visual• em um meio urbano; bem 

como dos prln~rpio~ sanlt~rios que podem ser aplicados no d;scl 

plinamentb do u~o do solo para evitar a sua ocorrência, conduzl 

ri a om bom ~lanejamento territorial, o qual definirá uma ocup~ 

ção de acordo com as características naturais do ambiente, com 

modificações adversas mínimas possíveis. 

A seguir, estudaremos as diversas modalidades de p~ 

luição. Posteriormente, discutiremos como o conhecimento dos me 

canismos de sua ocorrência e de sua prevenção pode ser aplic~ 

do ao planejamento urbano. 

4.3.1 -Poluição do solo 

As atividades que o homem desenvolve sobre o solo, 

alterando as suas características naturais, seja atravis de mu 

danças na sua estrutura fÍsi~a, seja pelo lançamento de resídu 

os em sua superfície, po9em resultar na sua poluição. 

No meio urbano, muitas são as modificaç~es impostas 

ao solo e as mesmas, resulta~do em uma forma de poluição a 

poluição do solo, podem ser prejudiciais aos o r 

ganismos que vivem nesta parte do ambiente natural, com refle 

xos sobre o homem. 

As principais fontes de poluição do solo sao: 

-Aplicação de agentes químicos 

- Presença de dejetos oriundos de animais 

-Despejos de resíduos sólidos 

-lançamentos de resíduos líquidos, domésticos ou in 

dustriais 

- Atividades que possam resultar na erosao do solo 

Os agentes químicos aplicados no solo podem ser de 

duas modalidades: (a) defensivos agrícolas, que em um meio urba 

no são usados, geralmente, para combate a hervas daninhas de vi 

as p~blicas~ para eliminaçio de insetos e roedores nocivos, ou 
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mesmo visando o extermínio de pragas de pequenas lavouras; (b) 

fertilizantes aplicudos em áreas patsagrsticas pÜbllcas,jardins 

particulares ou pequenas culturas. 

A polulçio do solo por defensivos a~~ftol~é ~~ ~ri! 
cipalmenie, devida aos inseticidas clorados orgintto~~ 6~ quals 

iim-~lta persistência no solo, podendo levar virÍd~ ~hos para 

desaparecer~m, após a sua aplicação. O QUADRO 466J mostra al 

guns dados sobre a persistência de determinados inseticidas no 

soloj podendo-se observar que são necessários até mais de uma 

dezena de a~os para o desapafetimehtó de ·aJ~uns d~ie~i 

QUADRO lf.6 

Persistência de alguns Inseticidas Clorados no Solo 

INSETICIDA 

Aldrin 

Clordana 

DDt 

Dleldrin 

Heptacloro 

Lindana 

Telodrin 

QUANTIDADE 
APLICADA 

(Kg/hecte re) 

- 3 
- 2 
- 2,5 

- 3 
1 - 3 
1 - 2,5 

1/4 - 1 

TEMPO DE DESAPARECIMENTO DE 95% 
INTERVALOS VALORES MEDIOS 

1 .. 6 anos 3 anos 

3 - 5 anos 4 anos 

4 - 30 anos 1 o anos 

5 - 25 anos 8 anos 

3 - 5 anos 3,5 anos 

3 - 1 o anos 6,5 anos 

2 - 7 anos 4 anos 

FONTE: C.A. EDWARDS - Residue Rev. n~ 83. 1966 

No entanto, existem defensivos agrícolas com pouca 

persistência no solo, tais como os fosforados orgânicos, os 

quais, quando preciso, podem ser aplicados sem maiores probl! 

mas, desde que todos os cuidados necessários sejam adotados. 

Os fertilizantes são aplicados ao solo visando melho 

rar a sua produtividade agrícola. No entanto, normalmente eles 

adicionam nutrientes ao terreno- nitrogênio, fósforo e poti~ 

sio, os quais podem ser indesejáveis. Um dos exemplos da indese 

ja~llidade destes nutrientes é o problema da eutrofizaçio da i 
gua, como consequência da presença, em excess~ dos mesmos, os 
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quais foram carreados atavés de líquidos escoados ou percolados 

no solo. 

No meio urbano, ao contrário de ireas rurais, a pr! 

sença de dejetos de animais no solo não e considerável. No en 

tanto, a criação de animais domésticos ou mesmo a pres~nça de 

pequenos estibulos, p~cilgas e granjas, podem resultar na polu! 

ção do solo por excrementos de animais. 

Os detritos dos animais podem conter micro-organis -
mos patoginicos e podem contribuir para a poluição da água que 

entra em contato com os mesmos, através do solo, alterando sua 

qualidade, inclusive contribuindo para uma elevada Demanda Bio 

química de Oxiginio ~ DBO. Já existem estudos comparativos en 

tre a produção de DBO a partir de fezes de alguns animais e a 

quantidade produzida pela matéria fecal humana, conforme indi 

cado no QUADRO 4.7. 

QUADRO 4. 7 

População Equivalente de produção fecal de 
animais, em termos de Demanda Bioquímica de 

Oxigênio 

ORIGEM DOS DEJETQS 

Homem 

Cavalo 

Vaca 

Carne! ro 

Porco 

Galinha 

FONTE: PARKER, H.W. 

EQUIVALENTE POPUlACIONAL 

1975 (42) 

1 'o 
1 1 ' 3 
16 '4 
2,45 

1 '9 
o, 1 4 

Os resíduos sólidos das cidades têm, muitas vezes,c~ 

mo destino final a sua disposição sobre o solo, seja em simples 

aterro a céu aberto, seja através do processo conhecido 

"aterro sanitário". 

como 

Quando o lixo é despejado em aterros a céu aberto, a 

poluição do solo po~e resultar em: 
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- Aspecto estético desagradável 
• < 

~Maus odores 1 resultantes da decomposição dos detrl 

tos 

-Proliferação de insetos e roedores• 

de doenças 

transmtssore~ 

Possibilidade de ~cesso de pessoas, podendo ocasio 

nar doenç~s por contato direto 

-Poluição da água subterr~nea ou superficial, atra 

vés da infiltração de líquidos e carreamento de im 

purezas por ~scoamento superficial 

Possibilidade de queima dos resíduos, com 

dos à população e causando a poluição do ar 

in cômo 

- Desvalorização de áreas próximas ao depósito dos 

resíduos sólidos 

Mesmo a solução conhecidn como "aterro sanitário", -

quando não corretamente aplicada, pode causar a poluição do so 

lo e, a partir daí, provocar a poluição de aguas superficiais 

ou subterrâneas nas proximidades, conforme discutiremos proxim~ 

mente. 

A disposição, no solo, de lodos resultantes de 

cesses de tratamento de esgoto é outra fonte de poluição .• 

p r.2_ 

r: co 

mum a presença, nestes lodos, de ovos de parasitas intestinais, 

de micro-organismos patogênicos resistentes ao tratamento e de 
,. . . compostos qu1m1cos nocivos. 

O destino a ser dado aos resíduos sólidos contendo 

substâncias tóxicas, resultantes de processos industriais, vem 

se constituindo um problema de difÍcil solução, pois o seu lan 

çamento no solo pode resultar na poluição do mesmo, com graves 

consequências para o homem. 

Os resíduos líquidos, domésticos ou industriais, são 

lançados no solo, em duas condiçÕes: 

(1) Devido i falta de um sistema adequado de esgct~ 

mento sanitirio, favorecendo i prática não corr~ 

ta de dispor os dejetos humanos ou resíduos in 

dustriais diretamente sobre o solo. 

(2) Em processo de tratamento de esgoto, quando o lÍ 

quido é disposto em lagoas de estabilizaçã~ ou 

utilização em práticas de irrigação agrícola. 
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Os esgotos domésticos lançados no solo favorecem ao 

contato direto das pessoas com organismos patogênicos, sendo co 

mum a tr~nsmissão de doenças origin5rias de ovos de parasitas 

intestinais, tais como a ancilostomíase e as helmintoses. 

Estes líquidos, infiltrando-se no terreno, podem cau 

sar poluiç5o da igua subterr3nea e superficial, o mesmo acont~ 
-cendo com os que sao percolndos a partir de lagoas de estabili 

zação ou de práticas de irrigação. 

A erosão, sendo um processo de modificação da estru 

tura do solo, pode ser ~ntendida como uma forma de poluição. 

A erosão causa sérios prejuízos à produtividade 
.. 

me 

d i a da t e r r a , p o i s p r o v o c a de s ~ q u i I í b r i o s h i d r o- g e o 1 õ·g i c o s , p r~ 

duzindo variações drásticas na composiç5o e estrutura da fauna. 

Por outro lado, constitui um mecanismo de poluição da ~gua,pois 

o carreamento de pequenas partículas de solo, no processo de 

erosao provoca alterações na qualidade da água, resultando em 

desequi I Íbrios ecolÓgicos. 

Em Ítens ~nteriores, comentamos alguns aspectos reta 

cionados com a erosão do solo, mostrando a relação entre o uso 

do solo e este processo. 

Conforme podemos observar nos comentários feitos até 

aqui} a poluição do solo está muito relacionada com a poluição 

da água, podendo-se dizer que a primeira é uma das fontes 

corrência da segunda. 

4.3.2 - Poluição da água 

de o -

A utilização que o homem faz da água para consumo 

pessoal, para uso doméstico ou para outras atividades, resulta 

em resíduos líquidos, os quais voltam novamente aos recursos hÍ 

dricos, causando a sua poluição. 

Por outro lado, a água que precipita carreia impur~ 

zas do ar e do solo para as coleções superficiais ou subterrân~ 

as de agua, alterando a sua qual idade, ou seja, poluindo-a. 

Assim, vários são os mecanismos de poluição da agua 

superficial e subterrânea em um meio urbano, podendo-se desta 

car como principais fontes de poluição: (FIGURA 4~5) 



PRINCIPAIS MODOS DE OCORRENCIA DA POLUICÃO DA Á8UA 



(a) Fontes localiz~das de poluição da água 

- Lançamento de esgotos domésticos (sanitários) 

~ Lançamento de esgotos industriais 

- Lançamento de água pluviais, através de galerl 

as 

(b) Fontes não localizadas de poluição da água 

- Aguél de escoamento superficial ("runoff") 

- ~gua de infiltração 

-Lançamento direto de resíduos sólidos e outras 

impurezas 

- Intrusão de água salgada 

~ 

Todos estes processos alteram a qualidade da agua,p~ 

dendo torná-la imprÓpria ao homem ou a outras formas de vida, 

conforme mostrado na figura 4.6. 

4.3.2.1 - Fontes localizadas de poluição da agua 

Os esgotos domésticos ou sanitários compreendem os 

resíduos líquidos provenientes de instalações sanitárias, lava 

gem de utensílios domésticos, lavagem de roupas, ou outras ati 

vidades desenvolvidas nas habitações, prédios comerciais, prédl 

os pÚblicos, etc. 

Os esgotos domésticos caracterizam-se pela grande 

quantidade de matéria orgânica que contêm, o que causa redução 

do oxigênio dissolvido na água que os recebe, como resultado de 

sua estabilização pelas bactérias. 

Como os resíduos dos processos biolÓgicos do homem 

estão contidos nos esgotos domésticos, normalmente os mesmos 

possuem bactérias e organismos patogênicos. 

Assim, o lançamento de esgotos domésticos na água p~ 

de causar doenças is pessoas que ingerem este lí~uido, ou o ut! 

lizam em atividades recreacionais. São várias as doenças que p~ 

dem ser veiculadas pela água, tanto pela ingestão como pelo co~ 

tato através da pele e mucosas. 

Por outr~ lado, o consumo do oxigSnto, consequência 

da estabilização da matéria orgânica pelas baçterias, resulta 

numa diminuição ou extinção do oxigênio dissolvido na água. pr~ 



~~------------------------------------------------------------------------~ 3 

FONTES DE POLUIÇÃO [li\ ÁGUA POLUENTES 

- DESCARGA DE ESGOTOS DOMÉSTICOS 
- BACTÉRIAS, VÍRUS E OUTROS ORGANISMOS 

PATOGENICOS. 

- DESCARGA DE ESGOTOS INDUSTRIAIS - COMPOSTOS ORGÂNICOS 

- DESCARGA DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS 
- COMPOSTOS INORGÃNICOS 

- ÁGUAS DE ESCOAMENTO SUPERFICIAL 
- NUTR~ENTES 

- METAIS PESADOS 
- ÁGUAS DE INFILTRAÇÃO 

- COR E TURBIDEZ 

- INTRUSÃO DE ÁGUA SALGADA 
- ODOR 

- LANÇAMENTO DIRETO DE DETRITOS - TEMPERATURA 

- SÓLIDOS DISSOLVIDOS E EM SUSPENSÃO 

- FERTILIZANTES E DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 

FI8U RA 4.8 

{' 

IMPACTOS QUALITATIVOS 

- PREJUI'zos À SAÚOE PÚBLICA 

- REDUÇÃO DO OXIGÊNIO DISSOLVIDO NA 

ÁGUA. 

- DANOS ECOLÓGICOS À VIDA AQUÁTICA 

- PREJUÍZOS AOS USOS DEFINIDOS P/ A ÁGUA 

- ASSOREAMENTO 

- EUTROFIZACÃO 

- ASPECTO ESTÉTICO DESAGRADÁVEL 

-- REFLEXOS ECONOMICOS 

FONTES DE POLUIÇÃO DA ÁGUA, POLUENTES E IMPACTOS QUALITATIVOS 
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vocando desequilÍbrios ecolÓgicos no meio, com prejuízos 

os peixes e outros organismos aquiticos. 

par a 

Os esgotos domésticos provocam outras alterações nas 

características da água, relacionada$ com a cor, turbidez,odor, 

sólidos, compostos químicos, entre outros. 

A composição dos resíduos domésticos é variável, em 

função da concentração do esgoto, a qual depende do volume de á -
gua distribuído por habitante. No entanto, algumas característi 

cas podem ser estimadas, tais como: 

Alcalinidade (em Caco
3
): superfor a lOOmg/1 

Cloretos: em torno de 75mg/1 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (5 dias, 20°C): em mé 

dia atinge a 300mg/1 

NÚmero de coliformes: 
r: 6 . 

10~ a 10 por mililitro 

Os esgotos industriais têm composição bastante varia 

da, depdndendo do tipo de processamento utilizado. De um modo 

geral, podemos dizer que alguns resíduos lÍquidos industriais 
-sao caracterizados por: 

- Demanda Bioquímica de Oxi.gênio elevada, causando a 

redução do oxigênio dissolvido da água 

- Presença de_compostos químicos tóxicos e metais p~ 

sados 

-Cor, Turbidez e Orlar indesejáveis 

-Temperatura elevada, provocando desequilíbrios eco 

lógicos no corpo receptor 

-Nutrientes em excesso, causando a eutrofização da 
~ . .. agua, com preJUizos aos seus usos 

Sólidos dissolvidos e em suspensao 

Acidos e ilcalis, com efeitos sobre o pH da agua 

- Oleos, graxas e similares 

Estas características, variáveis para cada tipo de 

indústria, provocam alterações no meio aquático, prejudicando o 

seu uso pelo homem, e afetando os organismos que vivem na água. 

Como fonte localizada de poluição da água, relacion~ 

-mos, também, os lançamentos de águas pluviais, atraves de g~ 
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leriás. Este lfquido pode conter impurezas carreadas pela ãgua 

no'escoa~~hto i~perficia1 1 conforme veremos a seguir• E comum, 

tambim, a e~is~~ncta de li~a~~es clandestinas de tubulaç~ej de 

esgotos domésticos e industrl~ls a estôs galerias• coHt~lbufhdó 
assim pàrâ prejudicar a qualidade do líquido.drenado. 

-Fontes nio localizadas de poluiç~o da agua 

4.3.2.2.1 - Agua de escoamento superficial 

A água que precipita em uma área urbana e escoa pela 

superfTcie pode conduzir uma grande variedade de impurezas. 

A concentraçio de impurezas neste líquido i bastante 

variável e depende, principalmente, de: 

-Uso do solo: residencial, comercial, industrial ou 

outros 

- Atividades desenvolvidns pelo homem, na área: con! 

truções, movimentos de terro, tráfego de veículos, 

etc. 

- Fatores hidro16gicos: duraç~o, quantidade e 

quência da precipitação pluvial 

fre ... 

Características do ambiente fÍsico: area paviment~ 

da ou coberta, tipo de pnvimentaçio ou cobertura, 

vegetaç~o presente, astrutura e composição do selo 

Esta série de fatores contribui para uma grande va 

riação das características da água de escoamento superficial, 

conforme pode ser constatado no QUADRO 4.8. Como se pode obser 

var, é difíci 1 prever a composição da ngua escoada em determin~ 

da área, devido a grande variedade de fatores intervenientes. 

De um modo geral, as aguas de escoamento supetficlal 

podem ser caracterizadas por: 
~· 

- S61idos sedimentivels, de v5rios tipos e tamanhos 

Matêria orgânica 

-Nutrientes, principalmente fÓsforo e nitrogênio 

-Defensivos agrícolas e fertilizantes 
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Bactérias e organismos p~togênicos 

Vários compostos qurmicos 

- Metais pesàdos 

~ste 1rq~idoj atindlndo 6ole~5es ~~pe~~iciais ou in 

fl1trando~se rio terreno ate alcançar~ ãgu~ subterr3nea,pode re 

su1tar elnt 

- Efeitos negativos sobre n saads hUmana 

Diminuição do oxigênio da água 

- Danos ecolÓgicos, com reflexos sobre 3 fauna e a 

flora ~quéticas 

- Assoreamento 

- Excessiva turbidez 

- Eutrofização 

QUADRO 4.8 

Caracterrsttcas da água de escoamento 

superficial 

CARACTERTSTICAS 

oao
5 

(mg/1) 

DClO (mg/ 1) 

-em arens urb~nas 

Sólidos em suspens;o totais (mg/1) 
SÓlidos totais (mg/1) 
Sólidos voláteis totais (mg/1) 
Sólidos sedimentáveis (mg/1) 
Nitroginio org~nico (mg/1) 

NH 3 (mg/1) 

P0 4 solúvel (mg/1) 
P0 4 total (mg/1) 
Cloretos (mg/1) 
Oteos (mg/1) 
Fenóis (mg/1) 
Chumbo (mg/1) 
Coliformes totais (n~/100 ml) 
Coliformes fecais (n~/100 ml) 
Estreptococus fecais (n~/100 ml) 

VARIAÇl\0 

1 - 700 

:.·3.100 
2- 11.300 

450 - 14.600 
12 - 1,600 

o,.s .. 5.400 

o,t - 16 
0,1 - 25 

0,1 .. 10 

0,1 - 125 

2 - 25,000 

o - 11 o 
o - 0,2 
o - 1 '9 

200 - 146xto 6 

55 - 112xto 6 

200 
6 - 1,2xl0 

FONTE: U.S.A, WESTCHESTER COUNTV WASTE TREATMENT MANAGEMENT 
PLAtJ. (56) 
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Durante a precipitação e o ~erfodo em que a água es 

coa, a qualidade do lfquido também varia. E claro que a água es 

coada inicialmente carreia impurezas em maior quantidade, pols 

realiza uma lavagem do solo e áreas cobertas. Com o decorrer do 

escoamento, o trquido tem sua qualidade melhorada. Um exemplo 

que comprova esta observaç~o sio os dados do QUADRO 4.9, resul 

tantes de observaç~es em uma cidade da Inglaterra. 

~reas de maior densidade populacional s~o caracteri 

zadas por maior impermeabilização do solo e, portanto, maior e~ 

coamento superficial da águo precipitada. A presença de resrdu 

os sólidos, detritos de animais e outras impurezas é comum na 

superfrcie destas áreas, contribuindo para uma péssima qualid~ 

de das águas de escoam~nto, principalmente nos momentos i n i c i 

ais da precipitação. 

A realizaçio de obras de construçao civi 1, com movi 

mantos de terra e alteraçÕes nas condições topográficas, tem i~ 

fluência na qualidade da água escoada, podendo contribuir para 

grande carreamento de partrculas do solo, provocando elevada 

turbidez no lfquido. 

Poluentes atmosférios, resultantes de atividades in 

dustriais ou dos verculos automotores, podem ser carreados p~ 

las chuvas, indo incorporar-se.Õs -águas de escoamento. 

4.3.2.2.2- Agua de infiltraçio 

-Aspectos hidro-g!o16gicos 

A água que se infiltra no solo, a partir d~ precipl 

tação. cursos d'água, lagos e reservat6rios, contribue para a 

formação de aqufferos subterrâneos. 

Este Jrquido, quando originado de águas polufdas, ou 

tendo percolado através de um meio contendo impurezas,constitui 

uma fonte de poluição da água subterr5nea. 
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QUADRO 4~9 

ConcentraçÕes médias de alguns constituintes de nguns de enxur 

radas, em diferentes intervalos de tempo. Northampton 1 lnglate~ 

ra, 1963 

INTERVALO c o N s T I T u I ~~ T E s (mg/1) 

OE TEMPO SÓlidos Oxigênio (minuto) em sus- DBO Consumi- Nitrogênio Cloretos 
pensao do 

o - 5 8 J 1 351 106 22,5 58,6 

5 - 1 5 754 288 90 18,5 54,2 

1 5 - 25 743 249 85 1 5 , 3 4 2. J 

25 - 35 626 203 73 1 2, 2 37,0 

35 - 50 481 145 60 9,4 33,0 

50 - 70 319 99 44 7,9 27,0 

70 - 120 254 90 39 7,0 32,4 

> 120 197 78 33 8,0 26,6 

FONTE: Dados colhidos por GAMESON e DAVIDSON e apresentados 

em ( 1 o) 
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A água move-se no solo, de duas formas: 

(a) Para baixo, sob a aÇ~o da gravidade, na zona não 

satur~d~J ~~de os véiios do solo airida não estao 

cómpletamente preenchidós pelo 1rquido4 

(b) De acordo com a direç3o determinada pelas condi 

ções hidráulicast na zona.saturada, onde ocupa 

todos os poros do terreno. 

·o llmit~ ~ritre ~~ zonas saturada 

chãtnado "nfvei db lençol freático". 

-e nao saturadn e o 

A água sobterrânea tis vezes emerge dó sub~solo, for 

mando n~scentes dW descarregàhdo em el~mehtos de âguas superfl 

" cials• tais comd cursos d'agua, lagos, lagoas e oceanos. 

Assim, o lençol subterrâneo contribui para a manute.!:!. 

ção de cursos d'água perenes, quando o escoamento superficial é 
pequeno ou não existe. Alguns cursos d'ngua, no entanto,nno s;o 

alimentados pela água subterrânea, devido a existência de ro 

chas impermeáveis prÓximas à superfície. Isto é comum na regl 

ão Nordeste do Brasil, ficando os rios completamente secos, na 

época de estiagem. 

Por sua vez, as coleções superficiais de águn podem 

contribuir, também, .para o carregamento de lençois subterrâneos 

prÓximos ;s suas margens, nas zonas chamadas de aluviões~ Esta 

alimentaÇão é acentuada qu3ndo se bombeia água de poços nas pr~ 

ximidades de águas superficiais. 

A águn retida na primeira camada da zona não satura 

da pode voltar à atmosfera pela evaporação, a partir do solo, 

ou peJa transpiração, atrdvés da vegetação. 

Existem várias maneiras dü água subterrânea (e a pa~ 

tir desta, a água superficial) ser poluída em um meio urbano, 

entre as quais destacamos: 

-Através de 1rquidos provenientes de fossas 

cas 
séptl 

-Por meio de Jrquidos percolados através de aterros 
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de lixo ou oriundos àe lagoas de estabilização, i r 

rigação co~ água poluíd~, depositas de resíduos no 

clvos no solo, etci 

Injeção de resrduos 1 rquidos, do~~sticos o~ 

triais, no sub-solo 

indus 

- Carre~mento de impurezas, defensivos agrícolas e 

ferti 1 iz~ntes lançados no solo 

-A partir de coleções superficiais de água poluÍda 

- Pela intrusão de água salgada no lençol subterrâ 

neo 

Na FIGURA 4.7 estao indicados alguns modos de 

rência da poluição do lençol freático. 

oco r 

Muitos fatores influem no movimento da água contendo 

impurezas, no sub-solo. Em função dos mesmos, um~ fonte de p~ 

luentes pode causar a contaminação da agun subterrânea, prejudi 

cando o seu uso para diversos fins. 

Entre os fatores envolvidos na contaminação de 
,. 

aqu.!._ 

feros, enumeramos: 

- Natureza do contaminante que percola junto com a 

agua 

-Hidráulica do sistema de escoamento: movimento da 

agua no sub-solo. Este escoamento pode ser altera 

do pela ação do homem, atrav5~ de bombeamentos ou 

da injeção de lÍquidos 

Características físicas e químicas do meio geológl 

co: porosidade, permeabilidade, composição químl 

ca. A porosidade está relvcionada com a copacid~ 

de de armazenamento de água, enquanto que a perme~ 

bilidade relaciona-se com o movimento da ãgu~ sub 

terrãnea 

- Processo natural de tratamento que ocorre no meio 

subterrâneo, através de mecanismos de fi ltraçno,a~ 

sorção, troca de Íons, diluição e dispersão. 

Um nspecto importante a considerar no processo de in 

filtraç~o da 5~ua no sub-solo i a existincia de fraturas em ro 

chas consolidadas, as quais ?Oder~o permitir a penetraç;o do 1í 
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quido polufdo a grandes profundidades ou distâncias. 

Devemos considerar dois aspectos diferentes quando~ 

nalisamos ô movimento da água subterrânea: 

{a) P~rtolaçio do líquido na camada de solo nio satu 

r a da 

(b) Deslocamento da águn na zona de saturação 

De um modo ger~lj na zon3 não saturada o processo de 

purffic~ç~6 Jo lrquido i mais intenso, havendo uma maior remo 

ção de poluehtes pa~à uma menor distância percorrida. Isto acon 

tece devido haver maior quantidade de oxigênio nesta zona~ favo 

recendo ã decomposição aerÓbi6, mais r~pida e completa. Por ou 

tro lado, em um fluxo em zona n~o saturada i maior a proporçao 

entre a área de superfície dns partículas e o volume de agua 

que se escoa, favorecendo, assim, aos processos de adsorção ~ 

troca iônica. 

O movimento de poluentes através do sub-solo vem sen 

do estudado há algum tempo, em diversas partes do mundo. 

Algumas destas pesquisas, relativas ao deslocamento 

de bactirias e vfrus, foram comentadas por ROMERO, o qual che 

gou a importantes conclusões, que julgamos bastante válido 

transcrever: (44) 

1. Bactérias .e vírus deslocam-se com o fluxo da ~ 

gua; eles não se movem contra a corrente 

2. Bactérias e vírus podem se mover numa direção ~ 

posta àquela normal da água subterrânea, durante 

perrodos de recarga ou bombeamento 

3~ Em geral, bactérias e vrrus são removidos pelo~ 

quífero do mesmo modo que sao os coliformes 

4. A taxa de remoç3o de bactérias e vírus, em função 

da dist~ncia, depende de uma característica do a 

quffero chamada de "filtrabilid~de 11 

5. Para um determinado grau de fi Jtrabi lidade a remo 

ção de poluentes depende, sobretudo, da distância 

e não àa taxa de recnrgn de poluentes 

6. Materiais de aquíferos mais apropriados para a r~ 

moção de contaminantes biolÓgicos são aqueles com 
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-postos uniformemente de muito finos a finos graos 

de areia com um alto conteúdo de argila 

7. Para um sistema ideal, a máximu distância perco! 

rida por poluentes biológicos na água subterrânea 

varia entre 15 a 30 metros 
,;•, 

8. A distânç~a.percorfl.d~ por estes ~oluentes em umo .. 
zona não saturada é consirleravelmente menor que 

em um sistema saturado1 na zona não saturada a 

dist5ncln mãxfmá percorrida parece ser em torno 

de 3 metros 

9. A natureza do solo em contato com a fonte de con 

taminação representa um papel dominante no subse 

quente movimento de b~ctirias 

10. Poluentes compostos de bactérias e/ou vfrus podem 

alcançar distâncias muito maiores que as previ~ 

mente citadas se águas carregadas com nutrientes 

forem interceptQuas durante o curso da penetraçao 

11. Sob condiç~es favoráveis, bactérias e vrrus tim -·. 
sido constatados como tendo sobreviv~nci~ superl 

or a 5 anos 

As conclus~es de ROMERO são muito importantesf pois 

chegam a prever distânci~s máximas a serem alcançadas por conta 

minantes biolÓgicos na água subterrânea. No entanto, como desta 

cado, estes contaminantes podem alcançar distâncias maiores,de~ 

de que condiç~es favoráveis permitam isto. 

Podemos dizer que, devido a grande quantidade de fa 

tores intervenientes no processo, o mesmo afnda não está compl~ 

tamente conhecido, havendo opini~es e resultados de experiinc! 

as práticas os mais variados. 

Um dos conhecimentos j5 definidos i o de que as ~ubs ... 
tâncias químicas presentas na água subterrânea, ao contrário 

dos contaminantes biolÓgicos, podem alcançar grandes distâncias 

no solo. Elas são diluÍdas na água mas não são comumente absor 

vidas pelo meio poroso. 

Dados levantados por NEWEL e ALHQUIST e apresentados 

em (10) mostram distâncias de infiltração horizontal de polue~ 

tes químicos variando de 90m até 32.000m. 
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Ho Condado de Allegan, Michigan, constatou-se que a 

descarga de resíduos contendo cromo em uma vala de infiltração 

no solo, causou a contaminação de um aquífero pelo menos até 

300 metros de distãn·cia, em uma .direção, a uma profundidade de 

pelo menos 11 métros. Foram decorridos cerca de 3 anos para o 

poluente deslocar-se 300 metros, a uma taxa de cerca de 30 cen 

timetros por dia. (14) 

O QUADRO 4.10, com dados transcritos de (42), mostra 

as distâncins alcançadas por diversos contaminantes da água 

subterrânea através de diferentes formaç~es geo16glcas e duran 

te variados tempos de percurso. Podemos observar grandes distân 

cias alcançadas por substâncias químicas, e bactéri9s percorre~ 

do distâncias maiores que as indicadas por ROMERO. 

Vemos, - 1 r • 1 entao, que o ICJUI(O infiltrado no solo a paL 

tir de aterros de resíduos s61idos, de dep6sitos de material~­

t6xicos, de lagoas de estabilizaç~o de esgotos dom~sticos e in 

dustriais, ou de outros meios poluídos, pode alc3nçar grandes 

dist~nci~s horizontais, carreando substâncias químicas. 

4.3.3 - Poluição do ar 

As atividades desenvolvidas pelo homem, em áreas ur 

banas, res~ltam no lan~amento Je gases e partículas pcquen~s na 

atmosfera, al~erando a qualidade do ar e provocando, portanto,a 

sua poluição. 

Dependendo dns condiçÕes climáticos ou topográficas, 

bem como do tipo e quantidade de poluentes lançados nJ atmosfe 

ra, os resíduos podem ser disrersos, não havendo consequências 

mais graves. No entanto, nem sempre ocorre esta dispersão dos 

poluentes e a poluição do ~r pode resultar em prejuízos ã saÚde 

humana, aos animais, aos vegetais e aos materinis em geral. 
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QUADRO 4,10 

Distâncias e tempos de percursos alcançados por poluentes de 

águas subterrâneas em diversas formações geológicas 

COlHAM I NANTE 

Gasolina 

~cido prcrico 

Fenol 

Gasolina 

Micro-organismos 

Bactéria coliforme 

Com~ostos qurmicos 

Bactéria coliforme 

Efluente de lodos 

FONTE: PARKER, H.~. 

FORMAÇÃO GEOLOGICA 

Calcário fraturado 

Areia e cascalho 

Arei<J e cascvlho 

Areia, tamanho da 
partfcula 0,17mm 

Areia, tamanho -
efetivo 0,13mm 

Areia, tamanho -
efetivo 0,03 

Areia fina 

Areia fina 

1975 (42) 

DISTANCIA 
ALCANÇADA 

(m) 

3.200 

4.815 

457 

701 

3 

20 

35 

122 

457 

TEMPO DE 

PERCURSO 

5 anos 

4-6 anos 

4-5 anos 

7 anos 

27 semanns 

27 semanas 
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Assim sendo, podemos dizer que a poluição do ar de 

pende, sobretudo, de: 

(a) Fontes de emissão de poluição - tipos de polue~ 

tes, período de emissão, quantidades 

(b) Características climitlcas do ambiente• contribu 

indo ou não para dispersar, transformar e 

ver os poluentes gerados pelos atividades 

nas 

remo 

urba 

(c) Condições topogrifitas do meioA influindo ha cir 

culação do ar 

Podemos observar que dos três fatores acima, somente 

a emissão de poluentes está sob controle direto do homem. Os 

dois Últimos, que podemos chamar de fatores ambientais influin 

do no processo de poluição do ar, n~o dependem diretamente da 

ação do homem. t claro que o homem pode aproveitar-se das carac 

terrsticas ambientais como medida preventiva contra a poluição 

do ar. Pode, também, favorecer a ocorrência de determinado fenô 

meno natural, como por exemplo criar condiçÕes favoráveis ~ cir 

culação e~ maior ventilação atmosférica. No cntanto,estari sem 

pre sujeito às condiçÕes naturais, devendo amoldar-se Ãsmesmas. 

4.3.3.1 -Emissão de poluentes 

As principais fontes de poluentes atmisféricos sao: 

(I) Fontes industriais, incluindo as f~bricas e ou 

tros processos, tais como a queima de combustí 

veis derivados do petróleo em fornos, caldeiras, 

etc. 

(2) Transporte , compreendendo os verculos automoto 

res de vários tipos e o tráfego aéreo 

(3) Outras fontes, tais como: incineraçno dos resídu 

os sólidos; perd~s, por evaporação, em serviços 

petroquímicos; queima de combustíveis para aqu~ 

cimento de edificações~ 

Os meios de trans~orte constituem a maior fonte de 

poluiç;o do ar nas grandes cidades. A FIGUP.A 4.8 apresenta pr~ 
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porções de emissão de poluentes ntmosféricos na região da Gran 

de São Paulo, mostrando os veículos automotores como os maiores 

contribuintes. (38) 

D~dds -d~ Agintla de Proteç~o de) Meio Ambiente dos Es 

tados Unruos da América in{~icam, também, uma grande porcentagem 

p~ra os poluentes-oriundos dos meios de transporte,conforme mos 

tra â FIGURA 4.~. (40) 
As fábricas e outras fontes estacion~rlas de queima 

de combJstrvels contribuem, também, com grande p~rcela dos pol~ 

entes atmosfê~icosi 
Todas estas fontes de poluiçãõ lanÇam di~etsos tipos 

de poluentes na atmosfera, sendo os mais comuns, em áreas urba 

nas: 

- Hon5xido de carbono 

-Hidrocarbonetos 

-Oxidas de nitrogênio 

- Oxidantes fotoquímicos 

-Oxidas de enxofre 

- Material particulauo 

Os meios de transporte contribuem, principalmente, -

com os seguintes poluentes: mon5xido de carbono. 5xidos de ni 

trogênio, hidrocarbonetos e oxidantes fotoqurmicos. J~ as fo~ 

tes industriais são respons5véis, geralmente, pela emissão de 

óxidos de enxofre, material particulzdo, 5xidos de nitrogênio e 

hidrocarbonetos. 
-nao Convém ressaltar que os oxidantes fotoqurmicos 

são emitidos pelas fontes po1uidoras. Eles são form~dos quando 

os hidrocarbonetos e os Óxidos de nitrogênio misturam-se,na pr~ 

sença da luz solar. 

Dados colctados na Baia de Sio Francisco, nos 

dos Unidos, constantes 

porções para poluentes 

transportes {incluindo 

do QUADRO 4.11, inJicam as diversas 

atmosféricos, oriundos dos meios 

o tráfego aéreo) e de outras fontes. 

Esta 

p~ 

de 



VEfCULOS 
AUTOMOTORES 

vdcuLOS 
AUTOMOTORES 

OUTRAS 
fONTES 

FIGURA 4.8 

FONTES DE POWCÃO DO AR. SÃO PAULO. 1975 

44% 

P18URA 4_. 

FONTES DE POWJCÃO DO AR. ESTADOS UNIDOS D\ AMÉRICA. 1975 
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QUADRO l1.11 

Pdrcentagen~~~~ emiss~o de poluentes, por fontes; 

Bafa de São Francisco, Estados Unidos,1975 

.. 
~:;I 

F O N T E 
u E T E 
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TRANSPORTE DEMl~ I S FONTES 
'·f' •. 

Hateria1 particul~do 

Compostos orgânicos 

Oxidós de nitrogênio 

Diâxido de enxofre 

Monóxido de Carbono 

33% 

47% 

59% 

10% 

67% 

53% 

41% 

90% 

1 1% 

FONTE! SAH ~kA~tiSCO ~AV AREA ~OLLUTtb~ CONTRÓL DI~TRICT ·(2) 

No QUADRO 4.12 ~ mostradd n dfstribulç;o d~s eml! 

sõ·es de poluentes atmosféricos, por tipo de fonte, na Regfão da 

Grande São Paulo. 

Os dados deste Quadro indicam, realmente, uma grande 

contribuição dos verculps na emiss~o de determinados poluentes: 

95% de monóxido de carbono, 78% dos Óxidos de nitrogênio e 73% 

dos hidrocarbonetos constatados n~ Regi3o. 

A queima de combustrvel em fontes estacionárias é 

responsável por 83% dos Óxidos de enxofre e por 20% dos óxidos 

de nitrogênio. 

Já os processos e operações industriais contribuem­

com a maior parcela do material particulado (74%~ do total~ co~ 

tribuindo com 17% dos hidrocarbonetos. 

Os àados dos QUADROS 4.11 e 4.12 nos dão uma idéia 

da distribuição de poluentes, por fontes, em duas regiÕes metro 

politanas. Estas informações são Úteis na orientação de progr~ 

mas de controle da poluiç~o atmosférica. 



QJJl.DRO 4.12 

D1 striüuição das emissÕes por tipo de fonte de poluiç~o do ar,n~ Região da Gr~nde São Paulo. 

1978 (Dados em t/die) 

POLUENTE MATERIAL PARTlCULADO OXIDO ENXOFRE MONOXIDO CARBO!JO OXIDO NITROGtNIO HIDROCARBONETOS 
t/dia ~ do total t/di~ % do t/dia % do t/dia % do t/di.J % d·'J fOfHE 

o 

total total total total 

Processes e Oper;;çÕes 
Industriais . 399 74 1 8 3 86 2 127 1 7 

fLue i ma d "' c o"' b u s t ·r -
vels em font~s e!: ta-
clon5ri .~.; 28 5 551 83 19 62 20 9 

Veículos Diesel lO 2 57 9 163 4 1 1 1 34 27 4 

Veículos a gasolina 23 4 31 5 4268 91 142 44 504 69 

Queima de n:;Íduos 

sÓlidos 32 6 120 3 7 2 39 5 

Outros 51 9 27 4 

T O T A L 543 1 00 648 100 4656 100 322 lOO 733 100 

FONTE: c E T E s B (23) 
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Os poluentes atmosféricos, quando em cbncentroç~es ~ 
levadas e ~uando expostos por determinados períodds de tempoi 

produzem efeitos de~agradâveis no meio àmbienté, táis como: 

(a) Danos à saÚde humana, contribuindo para maior in 

cldência de doenças respl ratõrias, irritações n~s Ólhos e pul 

~Õ~s, ~ode~do causar ati a morte. ~ diffci 1 avalia~ os 

d~ pol~içio do ar ~o~re a sacrde humana, pois n3o i f5cl I 

~~-la de dUtras causas. Por outro lado, os efeitos desta 

efeitos 

sep~ 

polul 

ç~o po~em ocorrer a longo prazo, dificultando ainda mnis a ava 

lÍação~ 

(b) ReduC~o da visibl lidada, causada,principalmente• 

pelá presença de material particulndo na ntmosfera~ O dióxido 

de nitrogênio, devido sua cor escurJ e contribuindo para a for 

mação de oxidantes fotoqufmicos, é responsável, também,por este 

efeito• 

(c) Danos abs animais. Os animais, i ass1m como d h o ... 
mem, sofrem os efeitos dos poluentes atmosféricosj ocorrendo ü 

morte de mUitos deles em situações graves de polulç~o do ar. 

(d) Prejuízos aos mnteriais, tai~ como: ·corrosno do 

ferro, aço e m5rmore; deterioroçno da borracha, produtos sinté 

ticos e tecidos; sujeira de roupas, pr6dios e monumentos. 

{e) Dnnos aos vegetais, cnusando a descoloroção de 

folhas e flores, queda de folhas, falhas ne floração e produção 

de frutos, mal formação e êté mesmo a morte de plantas. 

No QUADRO 4.13 apresentamos um resumo dos principais 

poluentes encontrados em um meio urbnno, suas fontes e seus e 

feitos sobre o ambiente. 



QUADRO 4.13 

Principais poluentes do ar, suas fontes e seus efeitos 

.P .O ~ U E N T E S 

·:oNOY ~ 00 DE CARBOHO 

HIDROCAR~ONETOS 

OxiLJ 1t NITROGENIO 

OXIDANl~S FOTOQUTHICOS 
("Sí .. i0u 11 ) 

OX!DOS DE ENXOFRE 

HA •. ERIAL /ARTICULADO 

F O N T E S 

- VETCULOS AUTOMOTORES 

- VETCULOS AUTOMOTORES 

- PROCESSOS INDUSTRIAIS 

- VETCULOS AUTOMOTORES 

PROCESSOS INDUSTRIAIS 

- FORMADO QUANDO OS HIOROCAR 
BONETOS E OS OXIDOS DE NT 
TROGENIO REAGEM EM PRESEN­
ÇA DA LUZ SOLí\R 

- QUEIMA DE OLEOS COMBUSTTVEIS 
- QUEIMA DO CARVÃO 
- PROCESSOS INDUSTRIAIS 

- VETCULOS AUTOMOTORES 
- PROCESSOS INDUSTRIAIS 

FONTE: BOSTON'S TRANSPORTATION CONTROL PLAN (40) 

E F E T O S 

Em nível mais baixo: agrava o coraíão e reduz. 
a hAbilidade de funcionAmento do cerebro~ 

- Em concentrações muito altas: pode causar mo~ 
te. 

- Haior componente do "smog" (oxidantes foto­
químicos) 

- Alguns ~idrocorbonetos são suspeitos de c~us~ 
rem o cancer. 

- Combina-se com os hidrocarbonetos para formar 
os oxi dantes fotoquímicos ( 11 smog"). 

-O diÓxido de nitrogênio causa dificuldades 
respir~tôrias, diminuindo a resistência à pneu 
monio e ~ gripe. -

-Irritam severamente os olhos e pulmÕes 
- Extremamente nocivo ns plantas 
- Deterioram a borracha, produtos sintéticos e 

tecidos. 

- lrritê o aparelho respiratório 
-Causa irreversível dano aos pulmÕes, quando-

combinado com material particulado. 
- Corrói o ferro, o aço e o mármore 

E tóxico para as plantas 

- Suja, com fuligem, as roupas, os prédios e a 
paisagem urb~na 

-Produz bruma e reduz a visibilidade 
-Carreta poluentes tóxicos para os pulmÕes 
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4.3.3.2 - Fatores ambientais 

O mais importante na avaliação da poluição do ar é a 

determinação da concentraÇão de poluentes em determinado local, 

muito mais do que a quantidade de poluentes emitida por uma fon 

te especrfica. 
-A atmosfera e o agente que transporta e dispersa os 

poluentes entre as fontes e as áreas receptoras. Assim, as con 

dições atmosféricas desempenham papel importante na poluição do 

ar, podendo contribuir para diminuir cu aumentar a concentração 

de poluentes em determinada -nrea. 

Geralmente, três parâmetros são importantes na des 

crição do processo de transporte e dispersão de poluentes atmos ... 
féricos: 

- a velocidade do vento 

-a direção do vento 

-a estabilidade ntmosfêrica 

Os dois primeiros estão relacionados com o transpo~ 

te e dispersão horizontal dos poluentes, enquanto que a estabi 

lidade atmosférica interessa ao movimento e dispersão no senti 

do vertical •. 

Quanto maior for a velocidade do vento, maior será o 

volume de ar fornecido para diluiç~o dos poluentes. Imaginemos 

uma área sobre a qual o vento circula com uma velocidade duas 

vezes superior do que em outra zona. t claro que na área de ve~ 

to com maior velocidade, para um mesmo perrodo, a quantidade de 

ar que circula sobre ela é duas vezes maior. Portanto, é forne 

cid6 o dobro de volume de ar para disp~ão dos poluentes. 

A direção do vento determina que área em torno da 

fonte de poluição r~ceber5 os poluentes. Devemos observar que o 

ar não circula permanentemente em uma determinada direção. Emb~ 

ra exista uma direção nn qual ele circula mais, chamada "dire 

-çao predominante dos ventos", devem ser consideradas as mudan 

ças de direção na determinação das áreas sujeitas a receber P2 
luentes , a partir de determinada fonte. 

Normalmente, a temperatura da atmosfera decresce com 

a altura, ficando as camactas mais frias de ar sobre as camadas 

mais quentes. Nesta condição, há um movimento ascendente do 

ar, a partir da superffcie Ja terra, conforme mostrado na FIGU 
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RA 4. 1 O (ü). 

Quando a temperatura decresce muito pouco, permanece 

a mesma ou é maior em camadas superiores, dizemos que a atmosfé 

ra é est~vel. Neste caso, é dificult~do o movimento do ar para 

cima. 

A situação em que há um3 camad~ de nr quente sobre 

uma de ar frio ~ chetnada de •qnversno de tempérntui-~ 11 (ou lnver· 

são de camada ou inversão térmica). Quándo isto ocorrej o pro -blema da poluição do ar é extremamente agravado, pois a concen 

tração de poluentes aumenta n3s proximidades do solo, já que 

nao existem condiçÕes de dispersão. (FIGURA 4.10 (b)) 

As condiçÕes topogrnficns influem, também, nu velocl 

dade e direç5o do fluxo de ar. Elevações do solo (montanhas), 

áreas baixas (vales), cursoi d'i.gu<J, bem como alter<.:~çÕes prOV.2_ 

cadas pelo homam, tais como as edificações de alto porte, têm 

grande influência nn circulação do ar. 

Nas proximidades de grandes coleções de igua, em de 

terminados períodos do dia, h5 uma brisa local, a qual pode in 

fluenciar a dispersão de poluentes da atmcsfern. 

O movimento do ar em áreas de montanhas e vales va 

ria durante o dia e a noite, conforme indic~do nas FIGURAS 4.11 

(a) e (b). 

A noite, quando a terra e o ar nas proximidades res 

friam, o ar mais frio te.nde a mover-se para as áreas mais bai 

xas do vale. Este processo favorece ; ocorrência do fenômeno da 

invers~o de temperatura, pois o ar m~is quente permanece acima 

do val~. Há, assim, no período noturno, uma m~ior concentraçno 

de poluentes no v3le. 

Durante o din, quundo ocorre o aquecimento do ar, es 

te tende a subir, permitindo a dispers~o dos poluentes, No en 

tanto, isto nem sempre acontece pois é comum ocorrerem períodos 

de grandes pressões sobre estas regiÕes, forçando n est~gnaçao 

do er e, portanto, favorecendo ao ac~mulo de poluentes no vale. 

Outra situação que peJe ocorrer é~ mostrada na FIG~ 

RA 4.12, qu~ndo u existência de montanhas junto a fontes de p~ 

luição do ar impede a dispers~o horizontal dos poluentes, sendo 

favorecida a ocorrênci~ d~ inversões. 

Em cidades, as construções formam novas elevações no 

solo, alterando a topografia inicial. Isto contribui para modi 

ficar~ circulução e a velocidade do vento. 
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CAMADAS ATMOSFÉRICAS 
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MOVIMENTO DO AR EM MONTANHAS 

E VALES - PERÍODO NOTURNO 



Prédios altos em filas, uns frente aos outro~ prod~ 

zem o efeito de ''encnnamento" Jo ar. Ed i fi ceções de grande al tu 

ra mudam o fluxo de ar, provocando regiÕes de redemoinhos. 

Outro fenômeno bastante conhecido em cidades e o 

que os meteorologistas chami3m de "efeito da i lha de calor", for 

mando o "domus de poeira". 

O~ quente tende o se concentrar no centro da cidade 

cárreahdo 6o~ ele os poluerites. Nesta irea, o ar expande-se, 

fluindo para 5reas externas~ ohde i resfriado e precipita. O ar 

mais frio, o qual se move das áreas margtnais em direçno ao ce~ 

tro das cidades para substituir o ar ~ue se expande, carreia os 

poluentes, formando um sistema circuratório, conforme indicado 

na figura 4.1.3. 

Este sistema i afetado por ventos com ~ltas velocid~ 

des. Neste caso, formam-se plumas de calor e poluiç~o, as quais 

podem atingir áreas externas ã cidade. 

4.3.4 - Poluiçio nc~stica 

O rufdo em excesso é um fnto comum em grandes cen-

tros urbanos. Várias atividades desenvolvidas pelo homem nas ci 

dades resultam na emissão de sons em altas intensidades. contri 

buindo para uma nova modalidade de poluição - ~ poluição acüsti 

ca (ou poluição sonora). 

Em um meio urbano, as principais fontes de poluição 

ac~stica sao: 

- Os meios de transportas terrestres 

- O tráfego aéreo 

-Obras de construção civil 

- Atividades industriais 

- Aparelhos eletro-domésticos 

- O próprio comportamento humano 

Todas estas fontes produzem sons, os quais,quando em 

excesso, são prejudiciais ao organismo humano. O principal efel 

to da poluiç~o ac~stlca i a perda gradativa da ~udiç5o, fato j5 

comprovado em diversas pesquis~s. Além disto, o bnrulho contri 

bui para outros sintomas, tais como a irritibllidade. inc6modo, 
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FIGURA 4.12 

DISPERSÃO DE POLUfNTEB IMPEDIDA POR 
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FI8URA 4.1S 

•ooNUS DE POEIRA • • CIRCULAÇÃO DO AR 
DI UNA CIDADE 
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exaustão física, distúrbios psíquicos, perturbações do sistema 

nerVôso central e até mesmo para perturbações cardíacas e circu 
I ..i ~ 

latarias. 

E importante, portanto, considerar estes aspecto~ da 

poluição acústica em uma cidade, visando o bem-estar e a saúde 

da populaç~o. 

Par~ adoção de uma política de combate ao barulho é 
necessário conhecer alguns aspectos rel~cion2dos com a ~missão 

e medição do som. 

O som é criado quando um objeto vibra e irradia pa~ 

te de sua energia em ondas de pressões acústicas através de um 

meio, gasoso, líquido ou s5J iJo. No caso da poluição acústica a 

que estamos nos referindo; esta transmiss~o é feita, normalmen 

te, atravês do ar. 

Este fenômeno é determin~do por três carecterfsti 

casi energia (ihtensld~de), frequência e duraç~o~ 

A fraquinc.ia do som~ expressa em unidades Hertz (c! 

elos por segundo). A faixa de sons norm~lmente audíveis pelo ho 

mem varia de 20 a 20.000 Hz. 
~ 

A intensidade do som e expressa em unidades de pre~ 

são (press~o sonora). A m~gnitude desta pressão é estabelecida 

em função das pressões de sons audíveis pelo homem, num interv~ 

lo entre o som mais fraco e o som mais forte. A amplitude deste 

intervalo~ muito grande, variando numa faixa de 1 a cerca de 

1.000.000 unidades de pressao. Por isto, ~ difrci 1 exprimir a 

intensidade do som em unidades de pressao. 

A intensidade do som é expressa, então, em uma esca 

la logarítmica, a qual exprime o som numa unidade ch~mada deci 

bel, que varia em um intervalo de zero a 200, sendo, portanto, 

mais prática. 

Para melhor compreensao desta unidade, apresentamos 

no QUADRO 4.14, alguns sons comuns, resultantes de atividades 

humanas, com seus respectivos nfveis em decibel. 
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QUADRO 4• 14 

Níveis de Ruídos e efeitos sobre as atividades humanas 

SONS COMUNS 

-Jato em operaçao 

Sirene de ataque aereo 

Jato decolando a 60m 
Ribombo de trovões 
Discoteca 
Buzin~ de carro a 1m 
Bate estacas 

Caminhão coletor de lixo 

Caminhão pesado(a 15m) 
Tráfego de cidades 

Despertador (a 0,6m) 
Secador Je cabelos 

Restaurante barulhento 

NTVEIS E~i 
DECIBtiS 

dB(A) 

1 40 

1 3 o 

120 

1 I O 

1 o o 

90 

ao 

Tráfego em uma auto-estraJa 70 
Voz humana (cJ 1m) 

Aparelho de ar condictonado 60 
(a 6 metros) 

Trâfego de veículos leves 50 
(a 30m) 

Sala de estar 
Quartos 
Escritório calmo 

Sussurro sunve (a Sm) 

Biblioteca 

Estúdio de transmissão de 
programa de rádio 

40 

30 

20 

1 o 

o 

EFEITOS 

Doiorosamente ruidoso 

Hâximo esforço vocol 

Muito incômodo 
Danos ao ouvido (e~posi 
ção por 8 horas) -

In cômodo 

Dificuldade em usar o 
telefo11e 

Interferência 

Calmo 

t-iu i to c a 1 mo 

Justamente audível 

Limiar da audição 

FONTE: Ag~ncia de Proteç5o do Meio Ambiente dos Estados Unidos 
da América (41) 
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Os rurdos ou nrvel de pressão do som são medidos a 

través de um aparelho conhecido como "sonõmetro"J o qual 1 normal 

mente, contém três escalas de frequência: A, B e C. 

A escala que representa o som de forma mais prÕximê 

ao comportamento da audição humana e a cham~da Curva A, a qual 

está indicada no QUADRO 4.14, onde os nrveis sonoros estao ex 

pressos em decibel A - éB(A). 

Sendo logarrtmicn ~ Escala Decibel, qualquer pequ~ 

no aumento em um valor significo um grande ncréscimo de intensi 

dade do som. 

O ouvido humano t~mbém funcion~ como que logaritmic~ 

mente. Portanto, nossa percepção de aumento de som é de tal mo 

do que cada crescimento de 10 decibiis significa dobrar o som. 

Por exemplo, o som produzido por um caminh~o pesado (expresso 

em 90 decibéis) p~rece ao nosso ouvido duas vezes maior que o 

barulho de um despertador (c0rrespondente a 80 decibéis). 

As pessoas reagem diferent~mente ao barulho. No en 

tüntoJpode-se dizer que a partir do nrvel de 70 decibéis o rur 

do começa a tornar-se prejudicial n audição humana. Existem va 

!ores r~comendados para nrvçis de rufdos em diversas atividades 

ou em função do perfodo do dia, os quais serão comentndos post~ 

riormente. 

Sendo expressos em form~ logarftmicD, nno se pode a 

dicionar sons de modo a~itmético normal.· Por exemplo, quando 

dois caminhÕes pes~dos p~ssam em uma rua, emitindo nrveis de 

som correspondentes a 90 decibéis, cnd2 um, não significa que 

os dois produzem um barulho total de 180 decib~is. Os dois cami 

nhÕes corresponderiam ~ um nível combinado de 93 decibéis. 

No QUADRO 4.15 indicamos alguns valores a serem adi 

cionados aos nfveis de sons, no c~so de combinação dos mesmos. 



Qüi\DRO 4.15 

Reg~a de ndi·ç~o de decibiis, para combinaç~o 

de níveis de sons 
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QUANDO DOIS MfVEIS DIFEREM DE: 
ADICIONAR A SEGUINTE QUAN 
TIDADE AO MAIOR VALOR, PA 
RA SE TER O SOl-i COt1BINADÕ 

O ou dB 3 dB 

2 ou 3 dB 2 dB 

4 a 9 dB dB 

10 dB ou m:ds O dB 

FONTE: Agência de Proteção do Meio Ambiente dos Estados Uni 

dos da América (3) 

A intensidade do som varia, também, com a distência, 

decrescendo inversamente com o quadrado do distância o partir 

da fonte de ruído. Assim, cada vez que a distância dobra,a pre~ 

são sonora i reduzida à metade. Este fenômeno significa um de 

créscimo de cerca de 6 ~eciuéis para cada vez que a dist5ncia a 

partir de uma fonte emissora de som é dobrada. (1) 

O ruído, existente em um determinado local provem de 

várias fontes e varia durante determinado período de tempo. As 

sim, a sua avaliação não pode ser feita através de uma Única me 

dição. Por isto, foi instiuído o chnm3do 11 nível de som equiv~ 

lente 11
, o qual ~ode ser definido como um níve·l de ruído tal que, 

em um determinado período de tempo, conteria a mesma energia s~ 

nora de virias barulhos diferentes ocorrendo no mesmo período. 

Asslm, a flutuação da níveis de ruído que ocorre em 

um lugar, em determinado tempo, é represantada por um nfvel fi 

xo equivalente, contendo a mesma energia. 

A ISO- lnternational Organization for Stnndardizati 

on dos Estados Unidos, sugere n adoção de um nível equivalente 

( L ) calculado eq • atrnvés dn seguinte expressão matemática: 

L eq 
( './" ~ \J 

1 O 1 i 1' ?' f i .1 o- 10 ~~-· = • og 1 O ....:· <. - 1 

! N• 1 ·. 
~ ; . 
. ._ 



Onde: 

N = numero de amostras, para um determinado 

valo de tempo 
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i o ter ... 

f.= número· de ocorrências de um determinado nível, 
I 

em dB(A}, para aquele intervalo de tempo 

L.= nível de som em dB(A) 
I 

A determinaç~o deste nível equivalente foi feit~ na 

reglio da Grande s;o Paulo, nds ~uriicÍplos de Diadema,Mau;, San 

to Andri, Sio Betnatdo do Cam~bj S~o Caetano do Sul e Sio Pau 

lo: (19) 

Os dados deste levantamento foram coletados em áreas 

residenciais destes municípios, em intervalos de tempo de 15 mi 

nutos, e estão indicnJos na FIGURA 4.14. 

Podemos observar que somente n~ aren de Mouá o nível 

equivalente de ruídos não ultrapassou o máximo recomendado pela 

ISO, que é de 55 dB(A), pnra zon~s residenciais. 

4.3.5 - Poluição visual 

A ocupaçao desordenada de umn 5rea urbana pode resu! 

tar numa desfiguração dã paisagem, constituindo a poluição vi 

sual. 

Normal~ente, as Qlteraç~es estiticas do meio ambien 

te influem sobre o bem-estar das pessoas, pela forma agressiva 

como ocorrem, podendo, portanto, serem entendidas como uma moda 

lidade de poluição. 

A ocup?ção desor~enada de áreas de vegetação densa, 

por construç~es, além de outros efeitos negativos j; comenta 

dos, causa alterações na paisagem, podendo destruir, total ou 

parcialmente, locais de grande beleza •. 

Nem sempre há uma preocupação de efetuarem-se cons 

truções compondo a paisagem existente, procurando harmonizar a 

vegetação natural com aã edificações.· 

Construções de prédios altos, criando barreiras em 

locais de onde se pode desfrutar de uma bonita vista, são co 

muns em cidades onde nio hi uma praocupaç~o com este aspecto. 
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A extinç5o de plant~s nativas, como resultado da 

transformação de áreas rurais em urbanas, e fato comum, muitas 

vezes i rreversfvel, no processo de ocupaçno urbana. 

Os equipamentos urG~noi,s~o; qua~e ~~fupre, di~postos 

nas cidades sem haver uma p~eocupaçio com os aspectos est~tl 

cos, criando ambientes de felç;o bastanie d~sagradável is pes~ 

soas. 

A disposiç~o de fe~(duosi s5Jido! ou Jrquidos, no so 

lo, a!~m de o~tras consequinci6s desagrad5veis, contribui 

a poluição visual. 

~>.:!r a 

A forma ihadequhd~ d~ depositar resrduos s61idos em 

comUm nas cidades, causãndo as ... "' . terrenos baldios e uma pratiCê 

pectos estéticos desagradáveis e contribUindo pata a desvalorl 

zaçao de áreas adjacentes. 

As t5cnicas de propaganda uti lizadns atualmente, a 

través da colocaç~o de an~ncios e cartazes das mais variadas 

formas, nos mais diversos locais da cidade, além dos problemos 

contribuem de segurança aos transeuntes que 

bastante para a chamada poluiç~o 

~reas de urande valor 

podem acarretar, 

visual urbana. 

ecolÓgico ou . ., . -pa1sag•st1co sao 

gradativamente ocupadas, transformando locais de muita beleza 

em densas ~reas urbanas. Entre estas 5re~s podemos citar as du 

nas, as encostas de morros e as m5rgens de coleç~es superficl 

ais de agua. 

Além dos e'eitos neg~tivos, sob o ronto de vista eco 

lógico, este processo de ocupação desordenada é respons5ve1 p~ 

la carência de paisagens que proporcionem ao homem das cidades 

um bem-estar mental e social, prÓprios do l~zer contemplativo. 

Todos estes aspectos da poluiçio visual, embora de 

caráter bastante subjetivo, vêm sendo levantados ultimamente, ~ 

a sua ocorrência, aliada noutros tipos de degrndaçio ambien 

tal, é apontada como causa de tens~es, angústias e efeitos cor 

relatos sobre o homem urbnno. 

t necessário, portanto, considerar estes aspectos no 

disciplinamento do uso do solo urbano. A ocupaçio urbana deve-

ser feita de forme a se integrar, o m;ximo possfvel, as condi 

ç~es naturais existentes, principalmente onde áreas de valor 

estético devam ser preservadas. 
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5, USO DO SOLO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Nos capítulos anteriores tentamos mostrar como o pr~ 

cesso dê ~rba~izaçioj alterando ~s caracte~fsticas naturais de 

determinada ãrea, pode resultnr em modif1cações ambientais das 

mnis Vbriadas formas, constituindo diferentes modalidades de p~ 

luição. 

A transformação de um nmbiente rural para um meio 

urbano por certo sempre resultarn em alterações nmbientais, com 

reflexos sobre as formus de vida que normalmente abriga. Comp~ 

te ao homem procurar adequar o processo de urbanização ao ambi 

ente físico existente, de modo que os efeitos negntivos sejam 

os mínimos possíveis. Entendemos que um planejamento urbano que 

considere os aspectos Gmbient~is pode minorar estas consequêncl 

as. 

Atualmente, o homem dispÕe de técnicas de planejame~ 

to urbano que vem sendo aplicadas nns cidades, considerando os 

aspectos sociais, culturais e econômicos, mas pouco se preoc~ 

pando com os fatores ambientais. 

A natureza tem uma gr~nde cap~cidade de recuperaçao, 

quando alterada em uma de suas características. Os recursos na 

turais p0dem ser usados pelo homem como fonte de ar, agua, ali 

menta, energia e m~téria -prim~ parn suas atividades, bem como 

meio de absorção, dispersão ou transformação de seus resíduos. 

Porém, esta capacidade é limitada, devendo o homem 

conhecê-la e a ela adaptar-se. Os processos n0turais devem ser 

levados em conta no plünejamento de um~ nreü urbana. 

Desta form3, o aspecto ambientül i mals um fator a 

ser con&iderado no planejamento urbãno. 

Muitos sio os princfpios de saneamento que devem ser 

aplicados ao planejamento urbano. O discipl inamento do uso do 

solo urbano feito com base nestes princfpios, com certeza pr~ 

porcionarâ um meio ambiente urbnno melhor, sem muitos dos pr~ 

blemas. de poluiç~o comentados anteriormente. 

O importante é que a util izaçno deste~ prlncrpios 

constitua uma forma preventiva de controle da poluiç~o, porta~ 

to, mais fácil de aplicar e, acreditamos, de maior eficiência. 

Tentaremos mostrar como o disciplinamento do uso do 

solo pode ser feito consider~ndo princrpios b;sicos de sane~men 
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to, util lzando medidas de prevençao contra a poluiç~o do solo, 

do ar, da águ3, acústica e visual. 

Ser~o desenvolvidas algumas t~c~icns d ser~m aplic~ 

das no processo de ~isciplinamento do uso do solo urbano, com 0 

objetivo de preservar os recursos naturais indispensáveis às 
~ 

areas urbanas. 

A utilizaç;o destns t~cnicDS poderá ser feita de 

duas maneiras: estudando detnlhndamente cada recurso naturnl, 

de forma que as medidas de pr~serv~ç~o ~ serem adotndas sejam 

funçio das caract~rfstlcas pr6prias do mesmo; ou adotando medi 

das preventl~as pr~~fixad~s~ com b~se nos conceitos ji e~tabele 

cidosa de ~m modo geral~ como v51 idos. 

Por exemplo, a preserv~ç~o de um tecurso hÍdrico su 

perflcial poder5 ser feito ntfav~s de um~ fQlxa sa~it5~ia de 

proteção, a qual terá largura variável, em função do levantame~ 

to das características pr6prias deste meio e de suas mirgens, -

quando for possrvel determiná-las. ~o entanto, poder~ ser esta 

belecida uma faixa de largura fixa, a partir de conhecimentos 

ji existentes sobre a percol~ção de poluentes no solo. 

E·claro que o primeiro caso deverá apresentar resul 

tados mais satisfat5rios, pois cstudar5 c~da recurso detalhada 

mente. O controle dn poluiç;o do meio ambiente i mnis eficiente 

quando feito a luz das circunstâncins locais. Devemos, porém,r~ 

conhecer que poucas ci~ndes brasileiras dispÕem de condiçÕes p~ 

r~ realizar, no·momento, lev~ntamentos detalhados dos recursos 

naturais a preservar. Assim, muitas medid~s de preservação de 

vem ser adotadas de forma genervlizada, a partir de crftérios 

Ji conhecidos e admitidos como corretos. 

Tentaremos indicar os procedimentos a serem U(i liza 

dos para estudo de determinado recurso, visando e sua preserv~ 

ção, e procuraremos discutir algum~s medidas que poderão ser a 

dotadas de modo geral, no processo de disciplinamento do uso do 

solo visando a qualidade ambiental. 

Inicialmente, comentaremos alguns conceitos básicos 

relacionados com o planejamento urbano. Posteriormente, mostra 

remos como int~rrelncionar o planejamento como o saneamento am 

biental, de modo a control~r, de form0 preventiva, as 

modalidades de poluição. 

diversas 
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5j1 - Titnicas de Planejamento Urbano 

"O planejamento urbanb ~bnsiste nll' dr?ianizaç~o do e.!. 

pâço~. ôa,s atividades e funções ,de u'mél cidadej ie'v'ando em consi 

déraç~o a· realidade existente e sli~s implicaÇõé's iio désenvolvi 

~ent~ ~~turo, nio s5 do ponto d~ vista ffsito; tomo ~cim~~m 
~~~~ e ~~onamlco, pDra obter o beffi-est~r prog~essivo desta 

50 

lo 

~a 1 í da de:··. ( 1 s > 

O planejamento urbano ~lsa, portant6~ a ordenaç;o do 

e~paç~ ffsico e a provisio dos e'ementos relativos ~s necessida 

des humanas, de modo~ garantir J~ meio ambiente que proporci2 

n~ uma qualidade de vida indispens~vel a seus habitantes. 

De acordo com a Associação Internacional de Adminis 

tradores Municipais (27), o processo de planejamento compreende 

cinco etapas: 

- estabeiecimento de metas básicas 

-estudos e análises 

-preparação de planos e polfticas 

- implantaçio de planos e polfticas 

- avaliaçt=ío 

Ainda de acordo com a citada Associação, as prlncl. 

pais ferramentas do pla~ejnmento urbano -sao: 

(a) o plano geral, incluindo os objetivos e polft.!. 

cas bisicas do desenvolvimento, o levantamento 

de dados e os estudos b5slcos necess5rlos ao pl~ 

no 

(b) o zoneamento, compreendendo a definição de usos 

~ara as diversas 5reas d~ cidade 

(c) o regulamento de loteamentos, definindo 

para o parcelamento de terrenos 

normas 

(d) programa de Qpl lcoção de capital (recursos finan 

cei ros) 

-O zoneamento e o dispositivo legal mais simples para 

a implantaçio do plano de uso do solo de uma cidade. Atravis do 

mesmo pode-se assegurar que os diferentes usos do solo serão a 

dequadamente distriburdos em uma área urbana, de modo a 

tir is pessoas a realizaçio plena de suas necessidades de 

gara!!_ 

habi 
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taçao, trabalho, circulação e lõzer. 

Através do zoneamento, o âren planejada é dividida 

em setores• pàra os qunis são definlúos: (1) a nltura e volume 

dos p~êdios e de outras estruturas; (2) as ~reas dos lotes e as .., . 

porçoes dos mesmos que podem ser ocupadas; (3) a densidade pop~ 

laelonaJ; (4} os espaços livres requeridos; (5) o uso do solo e 

das edificações por atividades comerciais, residenci~is, 

triais e outras. 

indus 

Para implantaç~o do processo de zoneamento, al~m da 

definição dos usos permitiJos, tolerados ou proibidos parn as 

diversas ~reas da cidade, s5o fixados par5metros que garantam s 
-ocupaçao do solo na forma desejada. 

Estes parâmetros são conhecidos como TNDICES URBANTS 

TICOS, os quais são expressÕes matemáticas que relacionam o es 

p~ço com grandezas sócio-econômicês ou físicas. 

Assim, os Índices urbanfsticos refletem a situaç~o 

sócio-ecnômica de uma unidade territorinl já implentada ou p~ 

dem servir como meio disciplinador da ocupação desejada 

uma área ainda não desenvolvida. 

Desta forma, estes Índices podem ser usados nas di 

versas fases do planejamento, sendo aplicados nn análise da rea 

lidade urbana, na formulação de prognósticos e proposiçÕes, bem 

como na etapa de regulament~ção e controle. 

Os Índices urbaniísticos s~o definidos pela Assoc1n 

çio Brasileira de ~armas Ticnic~s, 

sendo representados por três tivos 

DENSIDADE, QUOTA~ PROPORÇÃO. 

através da TB-150, de 19 7 7., 

fundamtJntais de -expressao: 

A Densidade exprime um~ relnç;o entre elementos fÍsi 

cos ou atividades e um indicador de espnço. Como elementos ffsi 

cos ou atividades, podemos ~ntend~r: pessons, animais, produtos 

agrícolas, ocorrincia de doenças, empregos, etc. 

A densidade populacional ~ um exemplo deste fndice e 

normalmente expressa o grau de concentração ou dispersão de pe~ 

soas em determinadas ireas. Est; bastante relacionada com o di 

mensionamento de equipamentos sociais e de serviços pÚblicos. 

De um modo geral,, temos dois tipos de densidade resi 

dencial: 

(1) Densidade residenci"ll !1ruta: exj)ressa umn rela 

ção ~ntre a população consideradn (de uma cidade 



bairro ou setor) e a área total da cidade, 

ro ou setor 
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bair 

(2) Densidade residencial líquida: relação entre a 

população de uma cidade, bairro ou setor e a 

rea ocupadn por resid~ncins. 

Normalmente, devido D maior faci lldode de aplicaçno, 

~sa~-se formas lnJi~etas de express;o do densidade . popu1aci~ 

rtal~ ~c: exemplo. i comum usar-se a densidade 11 habitaç~es por 

unidade de área 11 pois há uma correlação bastente estreita entre 

a população e o número de domicílios. 

Outros exemplos de Densidade podem ser citados: nume 

rode empreg~dos/5rea OCU?ada pela 3tividad3 dos mesmo~l número 

de empregados na indústri~/m 2 Je 5re~ construíd~. 
A Quota é um Índice urbanístico mais faci !mente ass~ 

ciável as idiias de ocup0ção ou demanda Jc espaço, ~ois é ex 

pressa por uma relaçno entre um indicador de espnço e um indica 

dor de elementos físicos ou atividades: 

Podem ser citados como exemplos de Quotas: 

2 m ou hectar@ ~e terreno/habitante ou habltaç~o 

m2 ou hectare d~ área construída/habitante ou habita 
-çao 

5rea de terreno(ou construída)/n~ de empregados 

~rea livre/população ou n~mero de domicílios 

quilômetros de ru2s/hnbitantes 

As Quotas figuram na regulnmentaç~o e controle do 

uso e ocupnção Jo solo urbnno. Frequentemente, encontrdmos, em 

legislações urb~nrsticns, a definiç~o de tamanhos mínimos de lo 

tes, o que pode ser entendido como umn quota - 5ren de terreno/ 

tipo de habitação- a quDl, indiretamente, regulamentn ~ densi 

dade residencial. 

As ProporçÕes são rndices urbanísticos que relacio 

nam dois espaços, sendo normalmente expressos por um numero p~ 

ro ou sob a formn de porcentagem. 

As proporções são muito utl 1izadas na regulamentação 

e controle de lot~amentos, sob as mais variadas formns: porce~ 

tagem de áreas livres; porcentagem de ãre~s por~ escolas e ou 

tros equipamentos pÚblicos; porcentagem de ocupação dos lotes 
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por construções, etc. 

A intensidade de ocupnção física dos terrenos pe1ns 

construções é expressa através de três proporções bastante uti 

Jizadas em legislações de disciplinamento de uso e ocupação do 

solo: 

-coeficiente de aprcveitamento 

- taxa de ocupação dos terrenos 

- Índice de elevaç~o 

O coeficiente de aproveitãmento é o que melhor reve 

la n intensidade de uso,. pois é a relação entre a área total 

construída e a área total do terreno. 

A taxa de ocupação dos terrenos expressa as áreas li 

vres sobre o terreno, sendo um indicador das condiçÕes de i lu 

minação, insolação, ventilação e isolamento das edificaçÕes. ~ 

a raz~o entre a 5re~ ocupada pela construção e a ~rea total do 

terreno considerado. 

O Índice de elevaç~o, que ex~rime a relação entre a 

area total construída e a área ocupada pela construção, dá um~ 

ídéia do número médio de pavimentos. 

Os Índices urbanísticos, já bastante utilizados em 

legislações urbanísticas, podem ter sua aplicação ~mpliada, vi 

sando a preservaç~o do meio 3mbiente. Constituem importante fer 

r~menta de planejadores·e s~nitaristüs, no disciplinamento do 

uso do solo parn uma melhor qualidade de vidn urban~. 

Alguns exemplos de sua n~licaçio podem ser citados: 

- Definição de densidades demogr5ficns comp3tÍveis -

com a infrs-estruturn sanitária existente ou proj~ 

ta da 

~reas 
. . mtntmns dos lotes estabelecidas em função da 

existência ou n~o de sistemHs pÚblicos ue água e 

esgoto 

- Estaoelecimento de 3rens livres visando a preserv~ 

ção Je margens de cursos d 1 ngua, Je 5rens de recar 

gn de aquíferos ou como faixas de isolamento de 

fontes poluidoras do ar ou acústica 

- Definição de Índices de ocupaç~o com o objetivo de 

permitir maior área livre para~ recnrga de aqurf~ 

ros, redução do escoamento superficial e da ero 
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são, ou como medid.:l de controle da poluição da 
. 
a 

gua superficinl 

- Tndice de ~lev~ç~o (~ltura das edificaçÕes) defini 

Jos em determinadas areas pnra garantir a ventila 

ç~o ou proporcionar n vis5o de uma paisagem bani 

ta. 

Estes s5o alguns exemplos d~ utilização de rndfces 

urbanrsticos visando n preservaç5o do meio ambiente. No decor 

rer do trabalho, estes e outros casos serõo discutidos e 

lhados. 

de ta 

De um modo geral, podemos estabelecer que o planej~ 

menta de uma área urbana, com o objetivo de preservar a qualld~ 

de do meio nmbiente, deve ser feito em seis importantes etapas: 

(1) Levantamento das condiçÕes ambientais existen 

tes, a partir do qual se desenvolvern o planej~ 

menta 

(2) Definição das áreas aproprindas parn uso urbano 

e, consequentemcnte, das áreas a serem preserv~ 

d.:~s 

(3) Definição dos diferentes usos do solo urbano, em 

função do mnior ou menor impacto que os mesmos 

possam causar ~o nmbiente 

( 4) U t i 1 i z a ç·; o de ci n d i c s: s u r b a n í s t i c os que per m i ta m 

uma ocupação das Jiferentes zonas da cidade, de 

form~ a garantir umê melhor integracão das edifi . --caçoes e de outras estruturas com o ambiente na 

tu r a 1 

(S) Definição de ;:,ndrÕes de qualidade amLiental, em 

função das circunstnnci~s especÍficns de cada nm 

biente, devenuo as medid~s de controle da polui 

ç~o serem ~plic~das pnru alcnnçnrem ~queles obj~ 

ti vos 

(6) Relacionamento dos espectos de preservaçao ambi 

ent~l com os outros fntor~s ~ serem considerados 

no pl~nejamento urbano, de modo a garantir um 

processo exequível sob o ponto de vista ecanômi 

co, social e político. 

De modo integr~do devem ser planejados os diversos 
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aspectos de controle da poluição, em suas diversãs modalidades: 

do solo, do ar, da água, acústica c visual. 

Por quest~es diJiticas, abordaremos, a seguir,de for 

ma isolada 1 o relacionamento entre o disciplinamento do uso do 

solo e o controle de cada forma de poluiçno, porém, sem~re pr~ 

curando ressaltar a sua lig~çõo com as outras modalidades. 

5.2 - Uso co solo e controle dç poluição do solo 

-O solo nao e, norm~lmente, um meio a partir do qual 

um poluente é transferido diretamente para o homem, como aconte 

ce com a agua e o ar. 

Embora ocorra o contato das pessoas com os resfduos 

lançados no solo, o mais frequênte é acontecer, a partir do pr~ 

cesso de poluição do solo, alteraç~es na qual idade de outros re 

cursos naturais, de modo a prejudicar o homem. 

Das principais causas da poluiç~o do solo enumeradas 

no Ítem 4.3.1, podem ser consideradas de maior importância, do 

ponto de vista do planejamento urbAno, o lançamento de resíduos 

s61 idos o~ Jfquidos nos terrenos e as atividades provocadoras 

da erosão do solo. 

Na realidader a ocorr~ncia desta modalidade de polul 

ção e, em consequência, da degradaçno de outros recursos na tu 

rais, pode ser controlada através do disciplinnmento do uso e 
-ocupaçao do solo urbano. 

Conforme mostraremos a seguir, a adoç~o de medidas 

de preservação do meio ambiente, consideradas no processo de 

planejamento do uso do solo urbano, contribui para minimizar os 

efeitos da disposição de resfduos no solo, bem como pnra atenu 

ar a erosao, geralmente acentuada em áre~s urbanas em desenvol 

vimento. 

5.Z.1 -Disposição de resfduos no solo 

A prática de lançnr resfduos lfquidos, sólidos ou se 

mi-sólidos no solo, pode resultar em problemas de degradação ~m 

biental, quando não executada considerando ~spectos sanit5rios. 
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A moioria das cidades brasileiras ainda utilizn a 

forma de dar destino aos resíduos s51idos atravis de dep6sitos 

a céu aberto. Os efeitos negativos deste sistema de disposição 

final do lixo já foraM comentados anteriormente. 

Portanto, partimos ~o vrihcÍpio de que este processo 

deve ser proibido e nos restringiremos a indicar as medidas de 

preservação ambiental a serem adotadas quando forem usados méto 

dos sanitários de uti 1 lzação do solo para recebimento de resTd~ 

os. Hais precisamente, abordaremos diversos aspectos relacionan 

do o aterro sanitário com o meio ambiente• 

Mesmo em pequenas comunidades, o lançamento de lixo 

em dep5sitos ~céu aberto deve ser evitado. Nestes casos~ o 11 

xo d~ve ser enterrado através de ~recesso manual, podendo cons 

tituir um pequeno aterro sanit~rio, desde que sejam adotados os 

diversos cuidados para preservar a qualidade ambiental. 

Com relação a dis~osição Je resíduos líquidos ou se 

mi·sólidos (lodos) no solo, t2mbém nos referimos aos princí~ios 

a serem adotados na execução de pr5ticds consideradas sanitár! 

·as. 

As consequincias ~o lançamento de resíduos no solo 

estio bastante relacionadas com o ambiente que o cerca~A partir 

dos resíduos colocados no terreno podem originar-se líquidos de 

percolação• os quais atingi rõo coleções superficiais ou subter 

râneas de água. Existem.aind~ os proulem3s relacion~dos com o 

aspecto estético (poluição visual) e com os maus odores. 

Uma maior ou menor d~gr~daçÕo do meio ambiente, alim 

das características dos resíduos ldnçndos no solo,dependerã das 

condiçÕes do prÓprio ambiente, as quais precisam ser estudadas 

antes da escolha do local para recebimento dos mesmos. 

Assim, na definiçio de locais p~ra lançamento de re 

síduos no solo, devem ser previamente analisados os 

aspectos, relncionados com o ambiente em estudo: 

- GEOL~GICOS 
,:i-, 

- HIDRO~GEOLOGICOS 

- TOPOGRAFICOS 

- CLIMATICOS 

- CULTURAIS 

- ECONOMICOS 

seguintes 

A definição do loc3l sera o resultado de uma an~lise 
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global de todos estes aspectos, conforme indicado no es~uema da 

FIGURA 5.1. Obvinmente, não import~ n Órdem de avaliação dos di 

versos aspectos, sendo a que est5 npresentada na figura apenas 

ilustrativa. 

Uma análise do ponto de vista GEOLÕGICO deve identi 

ficar as formações geolÓgic~s que se situ~rão em bnixo e ao la 

do do local de disposiç~o dos resíduos, bem como o tipo de so 

lo para cobertura dos mesmos, se for o caso. Interessam mais, 

nesta circunstância, as propriedades do solo relacionadas com o 

movimento de líquidos e gases em seu interior. 

Sob o ~specto HIDRO-GEOLÕGICO, cevem ser analisadas 

as coleçÕes superficiais e subterr~neas de 5gun e todos os fnto 

res relacionados com as mesmas: nível do lençol freático; vari~ 

ç~es de níveis; movimento da água superficial ou subterrinea; 

áreas de carga e descarga de ngua superficial ou subterr~nea. 

As condiçÕes TOPOGR~FICAS a serem consideradas s~o 

as que dizem respeito ao maior ou menor movimento de terra, bem 

como ao ingresso de lÍquidos na área utiliznda. ~reas sujeitas 

a inundações devem ser evitadas, assim como aquelas com grande 
-potencial de erosao. 

.. Quanto aos aspectos CLI!1~TICOS, interess<~m: direção 

e velocidnde dos ventos; temperatura; precipitação pluviométrl 
-ca; evaporaçao. 

Do ponto de·vista ECOLÕGICO devem ser cuidadosamente 

<3na 1 i sadas 
. 

as nreas que constituem ecossistemas importantes 

ra a presetvação da fauna e da flora, com o oujetivo de evitar 

a ocorrência de desequi I Íbrios e, consequentemente, os seus e 

feitos sobre espécies.animais e vegetais. 

Do ponto de vista CULTURAL devem ser observados os 

aspectos relativos ã estética visuol, às implicações em termos 

de uso do solo nas proxi~idades, e à aceitação por parte do ~ú 

b I i co. 

Sob o ponto de vista ~CONOMtCO ser~o analisados: cus 

to do terreno; despesas para implantação do sistema; desvalori 

zaçno de áreas vizinhas, entre outros. 
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5.2.1.1 -Disposição de resíduos sólidos 

Com base nest~ sistemntlca global de anátise,vejamos 

os aspectos a serem considerados na escolha de um local para um 

aterro sanitário. 

Entre os problemas ambient~is que podem resultêr de 

um aterro sanitário, destaca-se a ~oluição dos recursos hÍdri 

cos superficiais ou subterrineos. Isto pode acontecer atravis 

de uma das seguintes formas: 

- Pelo carreamento de materinis do aterro para cote 

çÕes superficiais Je ~gua 

Pela invasno de âguns superficiais sobre áreas do 

aterro 

- Quando a ãgun do lençol freático atinge os res r du 

os 

-Pela percolação vertical do "líquido 

ção" ("leachate") formado no aterro e 

de perco!~ 

resultante 

de águas de chuvas, da prÓpria umidade dos resídu 

os e dos produtos da decom~osiç;o dos mesmos 

-Pela transferincia de gases resultantes da decomp~ 

siç5o de resíduos e que sõa solúveis na água 

A poluição d~ água a p~rtir de um aterro 

dependerá, portanto, dé: 

snnitário 

(1) dos tipos de materiais constituintes dos resÍdu 

os sólidos, os quais caracterizMr;o a composiç~o 

dos poluentes 

(2) das caract~rísticas da meio onde se sltua o ater 

ro, as quais vno influir no deslocamento dos P2 
luentes originados no aterro 

(3) do posicionamento do aterro em relação ~os recur 

sos hÍdricos subterrâneos e superficiais 

(4) de falhas n3 elabornção de projeto e execução do 

aterre. 

A análise e controle destes fatores constituem as 

ferramentas básicas para evitar os impactos ambientais resultan 

tes de um aterro snnitário. 

A composição do 11 1Íquido de percolnção" e, portanto, 
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o seu potencial poluidor dependerá dos tipos de materiais dep~ 

sitados no aterro e das reações que se processam na 

ção dos mesmos. 

decompos.L 

Estes poluentes podem ser bio15gicos ou qufmicos~ Em 

condições normais a poluição blolÕ~ica é que menos problemas p~ 

de trazer, devido ~ pouca cap~cidade de sobreviv~ncia dos org~ 

nismos patogênicos e a relativa pouca distância que normalmente 

percorrem; a poluição química, principalmente devida a certos 

resÍduos s51idos provenientes de indcrstrias ou resíduos de sua 

incineração, é que pode criar mais problemas. (16) 

A produção de 11 1Íquido de percolação•• a partir de r~ 

síduos sólidos municipais vem sendo estudada através de pesqu.l.. 

sas de laboratório e de campo, observando-se que a composiçQo 

do mesmo varia com o local da produç~o e com o tempo. No QUADRO 

5.1 mostramos a composição da 11 1eachate 11 inicial resultante de 

resíduos sólidos municipais, dados obtidos em dois estudos efe 

tuados nos Estados Unidas da América e apresentados por BRUNNER 

e KELLER. (12) 

Observando o QUADRO 5.1 podemos notar uma grande va 

riação de valores. Os autores do trabalho comentam, tamb~m. que 

há uma variação do "líquido percolado" com o decorrer do tempo, 

para um determinado aterro, bem como entre os dois ~terros. Ci 

tam, como exemplo, n concentração de sulfatos, a qual, no Estu 

do A apresentou umn méd.ia de 614mg/l, mudando de 730mg/1, no 

início da amostragem, para Blmg/1, ?rÕximo à conclusão do Jevan 

tamento. Não há indicação Jo período durante o qual se realiza 

ram os estudos. No entanto, o trabalho observa que se pode esp~ 

rar um decréscimo na quantidade de contamin~ntes com o tempo, 

em aterros onde n~o são mais depositados resíduos. 

O movimento do 11 1eachate 11 no solo ocorre vertica1men 

te, na zona não saturada, e de acordo com o fluxo dB igua sub 

terr5nea,nn zona saturada. A "purificação" deste lrquldo na zo 

na não saturada é maior do que na zona saturad~, conforme já 

visto anteriormente. 

A remoção de poluentes orgânicos e bacteriológicos á 

ouservada em percursos relativamente pequenos, enquanto que com 

postos inorginicos podem alcnnçar grandes dist~ncias. 
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QUADRO 5.1 

Composição de Jrquidos percolados em resrduos sólidos. 

Estados Unidos da América. (Dados em ~pm,exceto o ~H) 

E S TU DO A{l) E S TU O O 8{2) 

C O M P O N E N T E 

pH 

Dureza (Caco 3 ) 

Alcalinidade (Caco
3

) 

C a 

Hg 

Na 

K 

Fe (totnl) 

Cloretos 

Sulfatos 

Fosfatos 

Nitroginio Orginico 

NH 4 - N 

DBO 

DQO 

Zn 

Ni 

S~l idos suspensos 

l-1enor 
valor 

6,0 
. 890 

730 

240 

64 

85 

28 

6,5 

96 
84 

o. 3 

2,4 

0,22 

21700 

Maior t1enor 
valor valor 

6,5 3,7 

7600 200 

9500 

2.330 
410 

1700 125 

1700 

220 

2350 

730 

29 
4ó5 

480 

30300 

o • 1 2 

47 

20 

2,0 

8,0 

2 1 1 

il09 

0,03 

c' 1 5 
1 3 

FONTE: BRUNNER, D.R. & KELLE~, D.J. 1972 (12) 

Obs: (1) Californin State Pollution Control Board 

Maior 
valor 

8,5 
550 

3800 

1640 

2340 

375 

130 

482 

177 

50715 

129 

0,81 

26500 

(2) A.A. Fugnroli - ''Pollution of subsurf~ce water by 

sanitnry l.)ndfill". 
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Compostos químicos podem percolar através do solo 

por longo tempo e alcnnçando grandes distâncias, conforme comen 

tado no item 4.3.3.2.2. 
Estudos que realizamos junto ao aterro sanitirio de 

Fortaleza, em 1973, apresentam alguns dados relativos ã polui 

çio da igua subterr5nea a partir de resrduos s51idos municipais 

depositados no solo; (37} 
~rira este.estudo ior~m p~rfurados 4 poços, sendo I a 

montante da área aterrada e 3 a jusante. Comparanuo a anillse 

da ãgua obtida no primeiro poço G jusante, situado n 15 metros 

do aterrój co~.a Jo poço de mohtente, podem ser observadas ele 

vaçÕes dos teo~es de turbldez• cor; durez~, magnésio; condutlvl 

dâde espec(fica• amônia e oxigênio consumido. Porgm; somente o 

teo~ de o~ig~~io consumido fico~ acima do pndrio ~etomeridado p~ 

la Associaçio Brasileira de Normas Técnicas. A ;gua deste poço 

a jusante apresentou odor sulfÍdrico e foi considerada nao potã 

vel, do ponto de vista químico e bacterio15gico. 

Dos outros dois poços a jusante, situados a 45 e 75 

metros do aterro, foram captadas águas potáveis, do ponto de 

vista químico e bacteriolÓgico. 

Na epoca desta pesquisa, o nível do lençol 

estava a cerca de 2 metros abaixo do fundo do aterro. 

freático 

Este traualho ~ostra que h5 re~lmente uma remoção de 

poluentes do lfquido, 4uando o mesmo percola no solo. Como os 

resrduas eram de origem municip<Jl, a purificação do "leachate''­

foi obtida em menos de 45 metros de percurso. 

Como ji dissemos, esta remoçio de poluentes depende 

das condiç~es do meio onde se localiza o aterro. 

Além do tipo de contaminante, um maior ou menor ai 

cance do mesmo depende das características do solo e das condi 

çoes hidro-geológicos, topográficas e clim5ticas. 

A permeabilidade do solo influi no movimento do li 

quido atraves do mesmo, sendo este favorecido em terrenos com 

maior coeficiente de perme~bi 1 idade. Assim, não se recomenda a 

execução de aterros sanitários sobre solos com alta permeabi ll 
-dade, a nao ser que medidas protetoras, tais como a impermeab.!_ 

lização do fundo, sejam adotadas. 

~ importante, também, saber-se se não existem fratu 

rasem rochas consolidadas, sob n área de disposição dos resfdu 

os. Atrav~s de fendas, os poluentes podem alcançar lenç;is d'á 
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gua profundos& 

As características do solo a ser usado como material 

de ~obertu~a do~ resrduos s~o Importantes, pois, dependendo do 

do ti~o do m~smo• pode ser favorecida ou não a penetração e peL 

~oiaç;~ de trq~idos. Alguns aspectos devem ser considerados n~ 
e~coiha do solo para esta finalidade. No QUADRO 5.2, tr~nscreve 

mos de (12) uma avaliação de diversos tipos de solo, em função 

das várias funções do mesmo como mnterial de cobertura. 

SENG~S recomende como materail para cobertura de a 

terros sanitários uma mistura de areia e argila - solo 

argiloso. (45) 

areno-

A hidrologia da irea a ser util izadn pare um aterro 

sanit~rio deve ser conhecida, parn se saber se o 1rquido perc~ 

lado no aterro se constituir5 um perigo de po1uiç~o das iguas. 

Os aspectos a serem analisados são: localizaçio a movimento da 

âgua subterrânea; escoamento da âguD superficinl; existência de 

coleç;es superficiais de 5gua e nrveis máximos de inundaçio. 

A precipitação pluviométrica e a evapo-transpiração­

sao aspectos que devem ser conhecidos, pois têm influência so 

bre a quantidade de 5gua que se infi ltra no 3terro para a forma 
-çao do 11 leachnte". 

Como vemos, o estudo de uma área para aterro sanitá 

rio compreende a wvaliação de vários asrectos ~mbientais. Deve 

mos observar, no entanto, que as informações existentes são po~ 

cas e nem sempre os municípios dis~Õem de condições para efetu~ 

rem todos estes 1evnntamentos. Assim, usa-se como prineipal 

meio para preservar o meio nmbiente o posicionamento do aterro 

em relação à área urbann. 

Este posicionamento deve considerar princípios de sa 

neamento já conhecidos. Com relaçno wos recursos hÍdricos supe~ 

ficiais e subterrâneos, a medida preventiva indicada é a adoção 

de distâncias mínimas entre a área de recebimento dos resíduos-

e estas coleções de água. t obvio que estas distnncias variam 

em função das caracterrsticas do meio. Porém, existem valores 

já recomendados, emfunção ~a capacidade de remoção de poluentes 

no solo, tanto em zonas não satur~dõs como em zonas de satura 
-çao, 

Para preservar a qual idade da água do lençol frt:!iti 

co, são aconselhadas distâncias mínimas entre o nível máximo do 
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QUADRO 5.2 

Seleç~o de ~aterial de cobertura final de aterros sanitirios, 

para as diversas fin~lidades da mesma 

MAtERIAL Cascalho Cascalho Arein Argila Argi~ 
c/oluvi- c/nlu- Aluvião la 

FU I~ÇÕ ES 

Prevenção contra o 
acesso de roedores 

Prevenç~o contra 
moscas 

Reduç~o da entrada 
de água no aterro 

Redução da sarda -
de igua através do 
material de caber­
tu r a 

Melhoria do acaba 
mente e apar8ncia 
do aterro, e pre 
venção da disper 
s~o de papéis -

Suportar bem o cres 
cimento da vegeta­
çao 

Permitir ~ venti­
lação dos gases 
produzidos pela -
decomposição dos -
resrduos ++ 

Limpo Limpa v·
1

;
0 ao e ar- " 

g i I a 

B A-B B M 

11 A B 

M A-B 8- E 

A-8 M B-E 

E E E E 

B H-A E 

E B M 

F O N T E : B R U N N E R 1 D • R • & K E L L E R , D .• J .• 1972 ( 1 2) 

E - excelente; B- bom; A- aceit5ve1; M- mau 

t1 

B E+ 

B- E E+ 

B-E E+ 

E E 

B-E A-B 

M M 

+com excessao dos loc~is onde o materinl está sujeito a con­

trações excessivas e consequênte aparecimento de fendas 

++ somente em con~unto com boas condiçÕes de drenagem 
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mesmo e o fundo do aterro, variando de 1 j50m a 3 1 00m. , 

?ara a preservação das coleções superfict~is de águá 

e recomendado um afastamento das mesm2s variando de 30m a 4Sm,M 
no mínimo, distância considerada satisfatória para a remoção de 

poleuntes orgânicos e biol~glcos de Jrquidos percolando horizon 

talmeNte hb solo• 

Esta medida de posicionar o aterro levaHdo em consi 

deração a poluiç~o da 5gua ~muito válida qua~do n;o se Conhe 

cem detalhadamente os aspectos ambientais do meio. Nestes ca 

sos, deve-se afastar o máximo possível o depósito de resíduos -

das coleções superficiais de água, para minimizar as possibi li 

dades de poluiçDo. 

Temos que considerar, nestas situações, o aspecto de 

impacto sobre a população. A execução de aterros pr6ximos a co 

leções de água, mesmo a distâncias sanitariamente seguras, pode 

nao ser bem aceita pelo pÚblico. 

Existe ainda o escoamento superficial da água e o 

vento, que podem carrear materiais do aterro para coleções de 

água, devido ã proximid~de. 
-Por outro lado, ~ execuçao dos serviços no aterro e 

xige area~ para circulaç~o dos equipamentos, acúmulo de materi 

ais, isolamentos, etc. 

Em vistn de-todas estas considerações, quando não 

for possível um exame detalhado do loc~l, recomenda-se a adoção 

de afastamento de, no mínimo, 300 metros do limite do nterro p~ 

ra o nível máximo de coleções superficiais de agu~. 

Nos casos de aterros sanitários em que sao deposit~ 

dos resíduos sólidos de procedência industrial, onde diferentes 

compostos qurmicos podem estar presentes, o alcance do ''leacha 

te 11 é uem mnior, conforme jn comentado. Nno se pode prever, sem 

que estudos mais aprimorados sejam desenvolvidos, as distnncias 

miximas de alcance dos poluentes. Recomenda-se, portanto, a ex~ 

cução destes aterros somente após estudo detalhado do ambiente, 

sugerindo-se a localizaçno dos mesmos em 5reas distando mais 

que 1.000 metros da zona urbanizada e de coleçÕes superficiais 

de água. 

Em todos os casos, além das providências com relaçno 

ao afastamento, outras medidas rle controle, ou de adaptação do 

local, podem ser adotadas, tais como: desvio das águas de escoa 
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menta, através da execução de vületas em torno do local; coloc~ 

ção de drenas p~ra escapamento dos gases; impermeabilização, ou 

redução da infiltração d~s paredes laterais e do fundo;captação 

e tratamento do lrquldo percol~do. 

Além do perigo de poluição da água, outros aspectos 

~~bientais devem ser annlisndos quando da definição de areas p~ 
ra aterros srlnitãrios' 

-Poluição visual, sempre presente em trabalhos com 

resíduos sólidos 

- Produção de ruídos, pela movimentação dos 

inentos 

equ i p~ 

- lnc5modos causados pela circul~ção de veículos no 

acesso a area 

-Alguns maus odores que possam, eventualmente~ exis 

.ti r 

A desvalorizaç~o dos terrenos situados nas proximl 

dades 

O máximo rigor adotndo nn execuçno de um aterro sani 

tário não im~edirn que estes efeitos ocorram. Os mesmos podem 

ser atenuados procurando-se definir uma localização adequada p~ 

ra o aterro, em relação i área urban~. 

O local do ~terro não deve ficar próximo as areas zo 

neadas como de uso residencial ou recrencional~ Mesmo em rela 

ção a outras zonas, deve-se sempre prever na area total rlestina 

da ao. aterro fai·xas de i~olamentos. 

Para disfarçar a poluição visual, podem-se aprovei 

tar desníve.is topográficos, uma vegetaç~o intensa ou construir 

barreiras artificiais de isolamento. A distincia é sempre o me 

lhor fator de atenuação dos efeitos negativos de um aterro sani 

tário. 

O acesso i irea do aterro deve ser planejado de for 

ma a facilitar a circulaç5o dos veTculos, nao se recomendando,­

em cidades de grande porte, intenso movimento em ruas de uso re 

s i. de n c i a l • 

O controle de maus odores que possam existir, event~ 

almente, pode ser feito posicionando-se o aterro no sentido.co~ 

tr5rra aos. ventos predominantes, em relaçio ; ~rea urbanizada. 

Desde que haja uma preocupaçio com as consequincias 

de um a t e r r o s a n i t á r i o , em t e r mos d e q u a 1 i '! .:1 de a m b i e n t a 1 , o me s 



97 

mo pode ser executado sem grandes problemas. No entanto, todas 

estas questÕes devem ser levDntadas na fase de planejamento do 

aterro, já que as medidas corretivas nem sempre produzirão os 

efeitos desejados. E isto deve fazer parte do planejamento da 

cidade como um todo, já que muitos aspectos estão envolvidos. 

5.2.1.2- Disposição de resíduos líquidos 

A util izaç~o de terrenos como meio receptor de 

duos lÍquidos~ feita~ ~~rmal~entei atravis de uma das 

tes práticas: 

.,. 
rest 

segui~ 

' ' ... 
- Como melo de ihfi ltroçaó de efluentes de sistemas 

de tr~tamento tipo fossn s~ptlc~ 

- Em processos de trntnmento de e~~otoj tais como 1~ 

goas de estabilização 

Em práticas de irrig~ção, usando efluentes de sis 

temas de tratamento de esgota 

O primeiro mêtodo está bastante relacionado com~ p~ 

luiçio do lençol freático, e sera estudado posteriormente, qua~ 

do nos referi~os ao controle da poluição da água. 

O uso de esg9to tratado para irrigação somente deve 

ser feito em áreas determinadas, sob controle. t uma prãtica 

que vem sendo usada com sucesso, m~s acompanhada de medidas es 

pecíficas de controle, visundo utilizar líquidos submetidos a 

tratamentos eficientes, pnra nao causar danos ~o meio ambiente. 

As 1 a g o as de e s ta b i 1 i z .1 ç ~o s ; o u t i 1 i z a das 1 a tu a 1 me n 

te, para tratamento de esgotos domésticos e industriais. Na anã 

lise dos impactos ambientnis deste sistemn, podem ser utiliza 

dos os parâmetros indicados no caso do ~terra sanit5rio, já que 

as consequências sobre o meio ambiente são semelh~ntes: 

Possibilidade de poluição da água, a partir da in 

f i I tração de 1 r qui dos 

- Aspectos estéticos 

Possibilidade da ocorrência de maus odores, princl 

pa1mente quando s3o utilizadas lngoas ~naeróbias 

- Desvalorização de áreas adjacentes 

Assim, podem ser consideradas válid~s as observações 
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feitas para o aterro sanitário, em termos de tipos de solo para 

servi·r de base is lagoas, bem como o posicionamento das mesmas 

em relaçi6.~os recursos hfdricos superficiais e subterr~neos.Do 

mesmo modo, são válidas as considerações feitns para os resfdu 

os s51idds industriais, qJando se utilizar lagoas de estabiliza 

çao para tr~to~ento de esbotos p~ocedentes de ihddstrias~ 
.. 

A localização de lagoas em relação à área urbana 
.. 
e 

outro fator a considerar. Sob este aspecto, devem ser 

dos: 

- local de lançamento do efluente tratado 

observa 

-direção predominante do vento, principalmente no 

caso de lagoas ~naerÓbias 

- posicionamento em relação as zonas residenciais~de 

recreaçno, e outras árens m0is sensfveis nos impa~ 

tos ambientais resultantes de lagoas de estabiliza 
-çno 

VICTORETTI, cita outros autores que recomendam um a 

fastamento mfnimo das lngoas de 1.000 a 1.600 metros paro os 

núcleos habitados, e de 400 a 500 metros p~ra residências iso 

ladas, com o fim de previnir qunisquer incovenientes. os qu~is 

possam gerar objeções locais ao emprego deste processo de trata 

mento. (61) 

O mesmo autor faz referências às experiências cond~ 

zidas, por mais de dois nnos, junto ~s lagoas de estabilizaçãc 

de São José dos Campos, são Paulo, onde residências estavam si 

tuadas a cerca de 140 metros da unidade aeróbia e a 400 metros 

da anaeróbia, sem que tenha surgido incoveniente no que se refe 

re ao problema dos odores. 

~Óbvio que as cardcterístic~s ambientais 

de cada cidade definirão as melhores localizações para 

próprias 

lagoas 

de estabilização. As distâncias ~pontadas como satisfatórins 

servem como umn indicaçno para a escolha do local. 

Todas as observações feitas com relação ao lançame~ 

de águas residu5rias são aplicáveis~ disposição, no solo, de 

lodos resultantes de processos de tratamento de esgoto. 
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5.2.2 - Erosio do solo 

Conforme já comentado anteriormente, a urbanização -

contribui para nceler~r o processo de eros3o do solo.Os QUADROS 

4.3 e 4.5 mostram valores indicando a erosão do solo em funç~o 

das caracterrsticas topogr;ficas e do tipo de uso do loc~l. Po 

de ser observado maior processo de erosão em áreas com grande 

declive ou quando o processo de urbanização ~inda está se desen 

volvendo. 

O Serviço de Conservaç~o do Solo, do Departamento de 

Agricultura dos Estados Unidos associa um incr~mento na -erosao 

do solo, e o consequente carreamento de sedimentos, em áreas em 

processo de urbanizaç;o, indicando que nas mesmas ocorrem: (57} 

(1) Um grande aumento do volume de escoamento supeL 

ficiol de água, devido a: 

a) Remoção da cobertura vegetal protetora 

b) Exposição do sub-solo ou de formações geológl 

cas menos permeáveis e/ou mais sujeitas a ero 

s~o do que o solo original da superfície 

c) Redução na cap~cidade dos solos de absorver 

as águas de chuva, devido a compactaçao causa 
. 

da por equipamentos pes~dos 

d) Aumento dns áreas de drenagem, causado pelas 

operaç~es de nivelamentos, desvio e de cons 

truções ele vias 

e) Prolongada exposlç3o de áreas alteradas e não 

protegidas, devido a problemas de programaç~o 

eiou dilatação dQs obras de construção 

f) ReJuçãc do tempo de concentraçno do escoamen 

to superficial, causõda por alterações na de 

clividade, na distância ou na rugosidade das 

superfícies 

g) Aumento das superfícies imperme5veis, associa 

do com a construção de vias, prédios, calç~ 

das. estradas e áreas de estacionamento 

(2) Alteraç~o no regime da 5gua subterr5nea, afetan 

do adversamente os sistemas de drenagem, a esta 

bilidade de encostas e a sobrevivência de veget~ 
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ç~o existente ou recém-plantada 

(3) Exposição de materiais sub-superficiais com ca 

racterfsticas rochosa, ácido ou sec~ ou, de nl 

gum modo, nno favorável ao desenvolvimento de ve 

getaç3o 

{4) Alterações adversas dos sistemas naturais de dre 

nagem da água superficial, como resultado de 

construções e outras obras prÓprias do rrocesso 

de desenvolvimento 

As principais consequincins da eros~o, no meio urba 

- Obstrução de cursos d 1 5guo, aumentando as possibl 

lidades da ocorrência de inundações e causando pr~ 
. ~ - -JUIZos a navegaçao 

- Redução da cnp~cidade Je armazenamento de água em 

reservatórios, prejudicando o abastecimento pÜb1l 

co e industri~l, a prática de recreação ou de ou 

tro uso 

-Alteração no quülidade da áaua, influindo n~ eleva 

ção do custo do tratamento, quando a mesma é uti 

lizada para abastecimento pGblico ou industrial 

-Alterações ecolÓgicas no ambiente aquático. A mu 

dança na cor Ja 5oua ou a deposiçno de materiais 

no fundo de reservat5rios ou cursos d 1 5gua, pode 

causar reduções nos tipos e quantidades de organi~ 

mos aquáticos 

- Modificações na estrutura natural do solo,provoca~ 

do deslizamentos, rachaduras, fendas e outros efei 

tos que exigem obras de engenharia, às vezes one 

rosas, para reparos 

As medidas de controle da eros~o em um meio urbano 

devem ser de caráter preventivo, ?Odendo ocorrer sob duas for 

mas: 

(1) pela própria orientaçãa na definiçno do uso e 

ocupaçao do solo de determinnda irea sob planej~ 

mento 

(2) atrav~s de ticnicas especfficas de controle da 
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eros5o, a serem adotadas, de modo temporirio ou 

permanente, quando do desenvolvimento de determi 

nada irea 

Dentro do escopo do trnbalho, comentaremos com mais 
. . . . 

def~lhes a primeira ticnica de controle, faze~dci apenas indica 

ções com relaç~o ao segundo cnsoe 

um piano de controle de 
~ 

erOSqO com 

um completo levantamento das c~rncterrstlcas relhcionados ao 

processo, devendo incluir: 

-Levantamento topográfico, para classificaçno das 

diversas áreas por declividade do terreno 

- ldentificnç5o do sistema de drenagem, observando -

os caminhos naturais (úmidos e secos) de escoamen 

to das águas, lavando em consideração os efeitos 

das áreas adjacentes sobre a região em estudo 

- Determinação das característicos dos solos, identl 

ficando as áreas críticns, m~is sujeitas à erosão 

Identificação da vegetação natural do lugar 

Partindo do conhecimento de todos cs aspectos que p~ 

dem influir no processo de erosno, fica mais fácil o seu centro 

1 e • 

te: 

O princípio básico no controle da erosão e o segui~ 

PLANEJAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO EM COMUM ACORDO 

COM A PRESERVAÇ~O DAS CARACTERrSTICAS TOPOGR~FICAS, 

DE SOLO, DE DRENAGEM DA ÁGUA, E DA VEGETAÇ~O NATURAL 

DO.LOCAL. 

Com base neste princípio, enumeramos, a seguir, alg~ 

mas medidas visando o controle da erosão: 

(a) Ocupação do solo em funçno da declividade do ter 

r e no 

Áreas em declive acentuado são mais sujeitas ~ ero 

são e seus efeitos, devido~ ocorrincia de maior escoamento su 

perficial da água. 

Assim, uma ocupação ordenada das encostas,reduzindo­

se a intensidade de ocupação e, portanto, n densidade de cons 

trução, em função do maior declive, i uma medida de grande im 
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portin~i~ no controle preventivo do eros~o. 

Al~uns Estados e Condados dos Estados Unidos têm de 

flnido dimensÕes de lotes e porcentagens de áreas do solo a pe! 

maneceram em seu estado nàtural, em funçno da declividade do 

tertenoa 

No QUADRO 5.3, transcrevemos valores determinados p~ 

la Comiss~o de Planejamento e Desenvolvimento da Regi~o de Mon 

tanhas do Estado da Georgi~. 

Observamos, neste QuDdrc, valores elevados para as 

dimens~es dos lotes, comparados com os padr;es brasileiros. O 

mesmo serve apenas como exemplo de um modelo de ocupaçio consi 

derando a declividade do terreno. 

No entanto, podemos aprnveitar a idiia, adaptando as 

condiç~es especfficas de cada caso em estudo, as porcentagens 

de áreas recomendadas para permanecerem no estado natural. Ali 

ás, sugerimos que o controle seja feito definindo-se taxas de 

ocupaçio do solo em funç~o da declividade. 

Para adaptar-se -ns taxas de ocupaçao, as dimensões 

dos lotes variar~o, sendo maiores onde for maior a area a perm~ 

necer em estado natural. 

Ainda como sugestão, pnra ndaptações em função das 

características próprias do local, apresentamos o QUADRO 5.4, o 

qual mostra as porcentagens de solo exigidas a permanecerem em 

estado natural em tris C~ndados dos Estados Unidos, em funç~o 

da declividade do terreno. 

Já o Condado de Dovidson, Tenessee,sugere intervalos 

de declividades indicados para cada uso do solo, conforme mos 

tramas na FIGURA 5.2. t enfatiz~do, no entanto, que os interva 

los recomendados servem apenas como um guia geral, "um.1 vez que 

outros fatores podem contribuir par~ aumentar ou diminuir os li 

mites considerados". (55) 
Os exemplos indicados ati agora, embora apresentando 

valores diferentes, têm um só objetivo: uma taxa de ocupação do 

solo cada vez menor, a medida que aumenta a dec11vidade do ter 

reno. Além do controle da erosão, este disciplinamento tam ou 

tros objetivos, tais como: preservação da paisagem (controle da 

poluição visual); drenagem adequada das águas; preservação d~ 

vegetação para outros fins; aspectos relacionados com a estabi 

lidade das construções. 
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DECLIVIDADES 
USO DO SOLO 

o- 5 .,. 5-12 .,. 12-20 .,. 20 -ao.,. ao+ .,. 

~REA DE PRESERVAciO 

RECREAÇIO PASSIVA 

AIRICULTURA 

RECREAciO ATIVA 

BAIXA DENSIDADE RESIDENCIAL 

MtDIA .DENSIDADE RESIDiNCIAL 

USO DE NÉDIA INTENSIDADE 

--USO DE NtDIA-ALTA INTENSIDADE 

IJaO DE ALTA INTEJISIDADE 

I I I I 111111111111101100 
MENOS+-- FAVORAVI!L --+MAIS 

OBSERVAÇÕES: 

(aJ- ÁREkDE PRE~- ÁREA DO TERRENO A SER OCUPADA PCRCCJNSllU:jo: 1.,• 

( b)- ÁREA DE RECREAÇÃO PASSIVA- ~REA A SER OCUPADA: I A a.,. 
lC)- AGRICULTURA- ~REA SER OQJPADA: I A 5.,. 

--(d)- RECREAÇÃo ATIVA- AREA A SER OCUPADA-~ a AJOc.,• 

(e)- BAIXA DENSIDADE RESIDENCIAL- ÁREA A SER~~ 10 A as v. 

t f)- MÉDIA DENSIDADE RESIDENCIAL- ÁREA ·A SER OCUPADA: 25 A 45.,• 

la)- USO DE MÉDIA INTENSIDADE : APARTAMENTO, PEQU~NO COMERCIO E INDUSTRIAS -
- ~REA A SER OQJPADA : 25 A 55 Ve 

l h)- UOO DE ~ÉDIA-AIIA INTENSIDADE :COMÉRCIO E MÉDIAS INDÚSTRIAS - ~REA A SER _ 

OCUPADA: 55 A 7'5 .,. 

C n- USO DE ALTA INTENSIDADE: COMÉRCIO INTENSO, GRANDES INDUSTRIAS, 

GRANDES COMPLEXOS DE APARTAMENTOS- ÁREA A SER oaJPADA: 75 A aoov. 

F18URA 5.2 

=ll§0~-00 501..0-61-fUNCÃQ DA DECUVlQADE DO TERRENO 
PLANNING COMMISSION - NASHVILLE- DAVIDSON COUNTY 

(~5) 



QUADRO 5.3 

Lotes mtnimos em função da declividade do terreno. Re 

gião Montanhosa do Estado de Georgia 1 Estados Unidos. 
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DECLIVIDADE 

MtDIA 

-~REA MTNI 
MA (m 2 ) -

lARGU~A PROFUNDJ SUPERFTCIE DO SOLO 

H~DIA - DADE ~~~ A PERMANECER NO 

MTNIMA(m) DIA MTNI SEU ESTADÓ NATURAL 

O - 1 O% 

10 - 15% 

15 - 20% 

20 - 25% 

25 - 30% 

30 - 35% 

35 - 40% 

40 - 50% 

50 - 70% 

70 - 100% 

"> 100% 

1.393 

1. 6 72 

2·. 044 

2.600 

3.250 

4.085 

5.016 

6.038 

7.896 

1 8 

24 

24 

30 

30 

36 

46 

53 

60 

HA (m) 

27 

30 

33 

36 

46 

53 

60 

76 

91 

Lotes não inferiores a 20.23Sm 2 

Nenhum desenvolvimento~ permitido 

50% 

60% 

65% 

70% 

75% 

80% 

85% 

90% 

95% 

95% 

IOO% 

FONTE: GEORGIA MOUNTAINS PLANNING ANO DEVELOPMENT COMMISSION 

(22) 

Obs: DECLIVIDADE {%)= DIST~NCIA VERTICAL 

DIST~NCI;.'\ HORIZONTAL 

X 1 ÜÜ 



104 

QUI\ D RO 5. 4 

Oc~pação do solo em função da declividade do terreno• 

Condados dos Estados Unidos da América 

I ~tC L I NAÇÃO 
PORCENTAGEM DI-\ f\nEA A PERHANECER EM ESTADO NATURAL 

CHULA VISTA PJ\CfFICi-\
1 THOUSAND OAKS, 

M~OIA {%) CALIFORNIA Cf\L I FORN I A CALIFORNIA 

1 o 13,75 32 32,5 

J 5 31 J 2 5 36 40,0 

20 43,75 45 55,0 

25 62,50 57 70,0 

30 90,00 72 85,0 

35 90,00 90 J o o. o 

40 90,00 100 100,0 

FONTE: THUROW, c. et al. { 4 8) 
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As taxas de ocupaçio em funç~o da declividade variam 

em função de vários fatores: tipo de solo; vegetação; escoamen 

to natural das águas; extensão do declive; tipo de ocupaçao de 

sejada. Assim sendo, preferimos indicar intervalos de densida 

desde ocupação em função da declividade, conforme mostrado na 

FIGURA 5.3. A escolha dos valores exntos para as diversas taxas 

de ocupação fica a critirio dos planejadores, dependendo das ca 

racterísticas específicas de cada local. 

Neste caso, deve ser entendido como "área ocupada 11
, 

todo terreno impermeabilizado por construç~es ou pavimentaç~es 

de vias públicas. Ou seja, a área restante é n que deve perman~ 

cer em seu estado natural. 

(b) Areas adjacentes aos cursos d'água e reservatóri 

os 

Os terrenos situados ~s margens de coleç;es superfl 

ciais de água tim grande import~ncia no controle da quantidade 

deste líquido que alcança os mananciais. 

Dependendo das condiç~es existentes, maior ou menor 

quantidade de água é "retida'' nas márgens. Parn isto, a veget_! 

ção e as condiçÕes de permeabilidade do terreno existentes mui 

to contribuem. 

Quando há umn ocupação intensa, por construç5es,vias 

pÚblicas ou outras obras.que resultam na impermeabilização do 

solo, há um aumento no líquido escoado e, consequentemente, mai 

or potencial de erosão. 

Por isto, é recomendável a adoçio de faixas de terra 

praticamente em condiçÕes n~turais, ns márgens de coleções su 

perficlais, para diminuir o escoamento superficial, reduzir a 

erosau e, consequentemente, a ocorrência de enchentes. 

A largura desta faixa é m~is função das condiçÕes da 

drenagem do local e pode ser associada a uma faixa de proteção 

sanitária, conforme veremos posteriormente. 

(c) Areas de solos mais sujeitos a erosão 

Determinados tipos de solos estão mais sujeitos à e 

rosão, devido as suas próprias características de desagregação. 

Areas com solos deste tipo devem ser identificadas e 

protegidas através de ~reservação total ou fixação de pequena 

densidade de ocupação para as mesmas. 
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~ 

Estes locais podem ser destinados para areas de la 

zer, m~Mtendo-se uma vegetaç~o protetora sobre os mesmos. 

(d) Escoamento natural das 5guas 

Toda bacia hidrogrifica tem um escoamento natural 

das águas, seja em vales Úmidos - rios, riachos, ou em vales se 

cbsj por ohde a água escoa tip6s p~ecipli~~;es ~~~~iomitrfcás. 

Alterações no sistema n~tura1 de drenagem,através de 

obras de cohstruçoes o~ nterra~entos; norma1mente; provocam um 
incremento no processo de erosão• além de outras eonsequâhclas 

indesejáveis, 

Este aspecto deve ser considerado, procurando-se, ao 

máximo, respeitar o escoamento natural. Nos casos de haver ne 

cessidade de mudanças nos cursos norm~is das águas, as mesmas 

devem ser executadas ap6s cuidadosa análise dos efeitos que P2 
dem resultar destas alterações. 

Na FIGURA 5.4 mostramos dois esquemas indicando ma 

neiras CERTA e ERRADA de ocupaçio do solo, em função da drena 
-gem natural da agua. 

{e) Cobertura vegetal 

A vegetaçio constitui fator mais importante no con 

trole da erosio, principalmente porque: 

-constitui barreira física ao transporte do materi 

ai 

- proporciona uma estrutura mais s61ida ao solo, de 

vido ao sistema radicular 

- amortece o impacto das iguas de chuva sobre o solo 

- eleva a porosidade do solo e, portanto, sua capacl 

dade de absorção da águd 

O transporte de solo é muito reduzido nas regiÕes on 

de o solo é coberto de arvores ou de capim. De um modo geral,as 

gramíneas, possuidoras de denso sistema radicular superficial 

em forma de cabeleira, são particularmente vantajosas para a fi· 

xação da terra. (10) 

De um modo geral, podem ser seguidos os seguintes 

princrpios de controle da erosao, relacionados com a vegetaçao: 

(1) Onde o uso do solo nao requer a remoçio de arvo 



O CU PACÃO CERTA 

OCUPÀCÃO ERRADA 

FleURA 5.4 

OCUPAÇIO DO. SOLO E O ESCOAMENTO NATURAL DAS AeUAS 

IAI!lll. 
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res ou de outra vegetaçao natural, as mesmas de 

vem ser mantidas e preservadas 

(2) Óhde existe uma vegetáção Inadequada; deve-se su 

bstltur•ta por outra mais conveniente 

(3) Areas críticas com respeito ã erosão devem ser 

protegidas por vegetaç~o adequadú. Por exemplo: 

encostas, márgens de cursos d'água e áreas de so 

los facilmente desagregáveis. 

(f) Outras medidas de controle 

Alim das medidas já citadas, outras pedem ser adota 

das, em caráter permanente ou temporário, principalmente em a 

reas sujeitas a intenso processo de clesenvolvimento. Entre es 

tas, podemos citar: 

- Proteção das áreas expnstas a erosão por vegetação 

temporária ou outro mnterial que contribua para a 

conservação da umidade, agregação do solo e a fixa 

ção da cobertura vegetal 
.. . - Expor os solos de áreas em desenvolvimento, 

mo período de tempo possível 

o mtnt 

- Procurar expor a menor área de terra possível 

-Executar obras para dirigir os fluxos de agua nc 

terreno ou r~ti-los, tais como: valas de escnamen 

to (canais); pequenos diques interceptadores; bar 

ragens de acumulação; drenos, etc. 

- Construç~o de vias acompanhando o contorno natural 

do terreno 

5.3 - Uso do solo e controle da poluição da água 

No ítem 4.3.2 mostramos os diversos mecanísmos atra 

ves dos quais pode ocorrer a poluição da água em um meio urba 

no. De modo resumido, podemos dizer que as causas mais comuns 

de poluição da água em cidades são: 

- lançamento de esgotos domésticos e industriais 

- efluentes de fossüs sépticas, alcançando o lençol 

freático 
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- Óguas resultantes do escoamento superficial 

-líquidos infiltrados c partir de resíduos sólidos 

ou líquidos depostitados n0 solo 

O conhecimento destas cousns e de como as mesmas pr2 

vocam a poluição da agua, já discutidos anteriormente,conduzirá 

ã adoção de medidas visando seu controle. As prátic~s de contr~ 

le discutidas neste trabalho serão as de caráter preventivo, re 

!acionadas com o planejamento do uso do solo. 

No disciplinamento do uso do ~olo urbano visando a 

preservaç~o dos recursos h(dricos devem ser abordados: 

(a) a capacidade de infra-estrutura sanitária 

tente ou projetada 

(b) a proteçio e recarga do lençol freático 

(c) a preservaçao de reservatórios e cursos 

superficiais 

exis 

d'Õgua 

5.3.1 - Capacidade da infra-estrutura sanitária existente ou 

projetada 

A existência, ou não, de sistemas de abastecimento -

de água e esgoto influi consideravelmente no processo de uso-o 

cupaçao de determinada á~en urbana. 

Por isto, quando se vai planejar uma cidade, ou pa~ 

te desta, deve-se, em primeiro lugar, levantar os serviços de 

água e esgoto disponíveis. A pnrtir daí, deverão ser definidos 

os melhores usos para cada zona da cidade. 

Infelizmente, nem sempre isto é feito, e os prnbl~ 

mas de saneamento resultantes s~o inúmeros. 

Pensando-se em termos de uma habitação unifami li ar, 

os problemas são mínimos, podendo-se, quase semprei resolvê-los 

através de soluções individuais tipo poço e fossa. Porém, a me 

dida que o terreno é ocupado por mais famf1las - habitaç~es mul 

tifamiliares, as soluções individuais, principalmente para o es 

goto, tornam-se impraticáveis, pois seriam necessnrias áreas de 

terreno muito grandes para absorver os efluentes de fossas. 

O problema agrava-se ainda mais com relaç~o aos pr~ 

dios de uso coletivo ou industriais, pois as contribuiçÕes de 
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esgoto sao ainda maiores. 

Assim sendo, a Jefiniç~o da usos do solo para uma ci 

dade deve ser feita em funç~o Jn infrn-estrutura sonitiria exi~ 

tente ou projetadn, observando-se ns "c<lpacidades de absorç~o'' 

dos consumos adicionais de água e das contribuições a mais de 

esgotos. 

Como fatores limitantes desta "capacidade de 

ção", podem ser citados: 

absor 

- Volume de água disponfvel no manancial de abasteci 

menta 

- Cnpacidade da Estação de Tratamento da àgua, atual 

e prevista p~ra o futuro 

- Dimens~es dDs outras partes componentes do sistema 

de abastecimento de águn - adutoras,reservatórios, 

redes de distribuição, atuais e futuros 

- Dimens~es da rede coletora de esgoto, 

projetada 

existente e 

- Capacidade dQ Est3Ç~o de Tratamento de Esgoto, atu 

al e futura 

- Capacidade do corpo d'água receptor de receber car 

ga adicional Je efluente tratado 

A não observância desta 11 cap::!cidade de absorção" tem 

resultado em inúmeros pr·oblemas, muito comuns em cidades brasi 

leiras: fornecimento de água em quantidade insuficiente, em de 

terminadas áreas; sistema de fossas/sumidouros causando a polui 

ção do solo e da água; estações de tratnmento de esgoto funcio 

nando com baixa eficiincia; lançamento indevido de ~guas resi 

duirias e~ galerias pluviais, reservat~rios e cursos d 1 ;gun, ou 

no oceano; indústrias sem condições de funcionamento, devido a 

escassez de água ou a inexistêncin de um sistema coletor de es 

gato. 

Muitos destes problemas podem ser evitados orienta 

do-se o uso- ocupação do solo em função da capacidade da area 

de 11 fornecer 11 água e "receber" esgotos. 

Este controle pode ser feito através de: 

- Definição de uso-ocupação do solo adequado 
. .. 
a area 

- Definiç~o de densidade~.compatfveis com a infra-es 

trutura existente ou projetada 
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Adoção de soluções individuais, temporárias ou pe~ 

manentes, mas levando em consideração os aspectos 

ambientais pertinentes. Um exemplo disto é a defi 

hição de lotes mínimos em função da capacidade do 

solo de receber esgotos a pnrtir de sistemas fos 

snsisumidouros• 

A 1ota1 ização de um~ zona industrial :deve~i conslde 

ror as facilidades de fo~necime~to de ~gua is f;brlcas e os mei 

os para afastamento dos resíduos lÍquidos. 

Prédios de habitação multifamiliar de determinado 

porte devem ser proibidos em áreas onde nno existe rede coleto 

ra de esgotos e é impossível, sob o aspecto prático, a absorção 

do líquido no solo. Mesmo as habitações unifamiliores devem ser 

restritas às áreas onde, não existindo sistema de esgoto,as co~ 

diçÕes de solo e de lençol freático sejam favoráveis a soluçÕes 

individuais. 

Um planejamento do uso do solo que considere todos -

estes aspectos, por certo minimizará os problemas de poluição 

dos recursos hídricos em áreas urbanas. 

A implantação da infra-estrutura sanitária pode ser 

usada, também, como um fator favorecedor ou -nao do desenvolvi 

mento da cidade em determinadas áreas. Em zonas da cidade onde 

nao há interesse de que·seja procedida a urbanização, pode-se 
-nao projetar e executar os serviços de saneamento, como meio de 

dificultar o seu desenvolvimento. ~reas de difícil obtenção de 

água, por exemplo, podem permanecer não ocupadas, se não forem 

servidas por uma rede pÜbl ica. 
-Como exemplo, podemos citar a ocupaçao de determina 

do trecho de dunas na zona litorânea de Fortaleza. A construçao 

de um reservatório de água numa cota a partir da quol foi 

vel abastecer as dunas, permitiu uma ocupação rápida do 

por residências, privando a cidade desta área de grande 

paisagístico. A provável dificuldade de obtenção de água 

criado embaraços a este desenvolvimento. 

r 
poss~ 

solo 

valor 

teria 

Em resumo, podemos dizer que o uso-ocupação do solo 

deve ser feito em função da infra-estrutura sanitária existente 

ou projetada, bem como que se deve projetar os serviços de sa 

neamento para as densidades populaciunais previstas ou desejá 

veis para determinada área. 
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5.3~2 - Proteçio do lençol fre5tico 

A p o 1 u i ç i o J a á g u <J s u b te r r~ h e a a . p a r t i r . de , d ~pÔ s·l_f os · 

de ~~sfduos s6lidos ou Jfquidos no solof foi có~enf~dé ~d ff~m 
referente à poluição do solo (4.3• i), 

Uma outra forma de ocorr~r a p61uiç;o da ~~~a á pa~ 

tir do lançamento de resrduos lfquido~ ~~~o)~·~ ·at~~vts de ~ 
fiu~~tes de fossas sipticas, os quais, riormalment~~ d~~tiriàm-se 
a sumidouros ou valas de infi )tração. 

A fossa séptica é a solução Individual mais indtcadá 

na ausência de uma rede coletora de esgoto. Obviamente, a sua 
-! 

adoçio dependerá de diversos é~~~ctos rel~cion~dcii c~m o amblen . -
te hidro-geo16gico que receberá ó seu efluente• No entanto;quan . . -
do bem projetada, executada e mantida, e quando colocada em lo 

ca~ apróprl~doi pode apr~séritar r~sultadas satls~at~rio~~ 
M~itas tidades brasileiras ainda far~o uso desta so 

l~çao de ~estino fln~l de ~s~otos por mul~o tempo,Pode~o~ dizer 

que a mesma é recomend~vel pará pequenas cómuntdades, uma vez 

que o elevado custo de um sistema coletor de esgoto torna-o im 

praticivel nestas localidades. Esta recomendação i ainda mais 

válida quando existir o sistema público de abastecimento de a 

gua. 

A análise dos diversos aspectos que influem numa mal 

orou menor eficiência da fossa séptica, conduzirá a uma miniml 

zaçao dos efeitos sobre o ambiente, tornando praticável esta so 

lução. 

No planejamento do uso do solo de uma cidade que nao 

disp~e, total ou pacialmente, de um sistema de esgoto sanitã 

rio, devem ser observadas todas as condiç;es ambientais relacio 

nadas com a disposição de efluentes de fossas no solo, para a 

elaboração de um mapa indicando as áreas próprias e impróprias 

à utl1ização de soluções Individuais de destino final do esg~ 

to. 

São sete os aspectos a serem observados nesta análi 

se: 

- Caracterfsticas geológicas do terreno 

-Permeabilidade do solo. Capacidade de absorção 

- Profundidade ~o lençol freático 

- Direção e taxa de escoamento do fluxo d 1 5gua sub 

terrânea 
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-Declividade do terreno 

-Afastamento entre a fossa/sistema de .ábsorção do 

efluente e corpos superficiais de agua ou poços 

- Profundidade dn camada de rocha impermeável 

(a) Características geolÓgicas do terreno 

Já dissemos que o solo nge como um 11 purificador 11 de 

lfquidos, atra~~s de uma sirie de processos ff~icos, químicos e 

biolÓgicos que ocorrem qu~ndo a água percola neste meio. 

A textura do sala influi bastante neste processo. So 
f 

los tais como areia grossa e cascnlho têm pouco podei" de i•pur..!., 

ficação 11
, além de permiti rem grandes distâncias de percurso dos 

poluentes~ 

Outro aspecto a observar e a existência de fraturas 

nas rochas do sub-solo, que poderão permitir a penetração do lí 

quido efluente a grandes profundidades. 

Outras características geológicas devem ser conside 

radas, tais como a permeabilidade (capacidade de absorção), ní 

vel e movimento da água subterrânea, e profundidade de camadas­

impermeáveis, as quais serão discutidas a seauir. 

(b) Capacidade de absorção 

A permeabilidade do solo indicará a quantidade de -ü 

gua que se infiltrará em dada área, em determinado tempo. Esta 

capacidade é calculada através do teste de absorção do terreno, 

que é o modo mais indicado para se saber se um solo é apropri~ 

do para receber efluentes de fossas, principalmente qu~ndo se 

estudam lotes isolados. 

O teste de absorção é disciplinado através da Asso 

ciação Brasileira de Normas Técnicas - PNB 41 -e expressa a 

quantidade de água (em litros) absorvida por metro quadrado, 

por dia, em determinado terreno. 

Solos com alta permeabilidade (solos com granulem~ 

tria maior) não são recomendados para receberem efluentes de 

fossas, devido à menor 11 purificação•• que oferecem, e por propo.!_ 

cionarem maior distância de percurso do lquido em seu meio. Do 

mesmo modo, os solos de baixa permeabilidade {solos argilosos) 

não são indicados, pois proporciona~ pouca infiltração do líqu..!., 

do .. 
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No primairo caso, incluem-se os solos com ~oeficie~ 

te de absorçio superior a l40 1/m 2 ~di.a a, no seg~ndo caso~ os 

solos com coeficiente de absorç~o inferior n 25 l/m 2 .dia4 Os so ..... 
los pertencentes a estas duas fnixas podem ser considerados lm 
prÓprios para a construçao de soluções individuais de destino 

final de esgoto. 

(c) Profundidade do lençol frentico 

A "purificação'' de líquidos percolando através doso 

lo é maior na zona não saturada do que na zona de saturação.Por 

isto, é importante manter-se uma certa distância entre o fundo 

do sumidouro ou da vala de infi ltr~çio e o nfvel do lençol fre~ 

tico~ Sendo este nfvel vari~vel em funç5o da época do ano, esta 

distância deve ser em relação ao nível m5ximo Jo lençol. 

As distâncias recomendadas variam de 1,50m a 3,00m, 

havendo maior cxigincia, em legisloç;es de Condados e 

Americanos, para 1,50m. 

Estndos 

Assim, pode-se adotar como satisfatórin uma distân 

cia mÍnima de 1,50m entre o fundo do sistema de infiltração de 

efluentes de fossas e o nfvel máximo observado dn lençol freâti 

co. 

(d) Direção e taxa de escoamento da água subterrnnea 

O movimento da água subterrânea na zona de saturaç~o 

e determinado pelas condições hidr5u1icas existentes. 

O sentido do fluxo da água subterrânea, normalmente, 

acompanha a tüpografia do terreno. Observando-se a topografia 

do terreno, podemos ~rever um fluxo de água na sub-solo acnmp~ 

_nhando ~ inclinaç~o natural do terreno, no sentido das áreas al 

tas para as mais baixas. 

Esta observaçno conduz à recomendação de qu~ sempre 

quando possível, os ~aços devem s'tuar-se na parte mais alta do 

lote. 

(e) Declividade do terreno 

A declividade da superfície do terreno é outro fator 
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que deve ser consideràâ,o. Efluentes de fossas lançados em terr~ 
... · 

nos com ~ra~~e ~eclividade podem aflorar nas ~reas inferiores e 

daí escoar na superfície dõ solo. 

Êm terrenos com declividade superior a 20%, o siste 

ma de fossa sépti~a deve ser usado com cautela. 

Uma medida atenuante deste problema é a execuçao de 

valas de infi ltra~io acom~anhancla o contorno do terreno. 

(f) Dlst3ncia para corpos superficiais rle agua e p~ 

ços 

~ movl~ento de pol~en~e~ n~ sub-soto foi discutido 

no ftem 4.3.2.2.2. Pelo que foi visto1 pnrete recomehd~vel u~ 

afastamento de, no mínimo, 30 metros entre o local de lançame~ 

to de esgotos domisticos no solo, e coleç;es superficiais e sub 

terrâneas de água. 

No QUADRO 5.5 compilamos algumas distâncias mínimas 

exigidas ~or legislaçÕes americanas, entre a área de disposição 

de efluentes de fossas e coleções d'água, edificações e outras 

estruturas. Com base nos dados apresentados, podemos manter a 

recomendação de afastamento míni~o de 30 metros, para ~oços e 

formações superficiais de água. 

(g) Profundidade da camada de rocha impermeável 

Uma outra observaç~o a ser feita é com relaç~o ~ pr2 

fundidade da camada de rocha impermeável. Para que ocorra a ne 

cessária infiltrnção é necessário que abaixo da área de 

tração exista uma camada de rocha nao consolidada com, no 

mo, 1,80m de espessura. 

In f i 1 

Locais com rochas impermeáveis muito próximos ã su 

perfície não devem ser uti 1 izados. 
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QUADRO 5.5 

Afastamentos recomendados parn nre~s de infiltração de efluen 

tes de fossas. Estados Unidos da Améric~. 

CONDADO DE CONDADO DE 
AFA s T AtÜ NTO M TN HtO DE P E N tJ S Y L V 1\ N I ~~ WESTCHESTER DAVIDSON, 

- .. 
Cn J N.Y. (b) .TE N N E S S E E (c ) 

Poços 30m 30m 15m 

Cursos diEgua; iagos 
e lagoas 15m 30m 7,5m 

Tubul~ção J'ãgua sob 
pressao 7,5m 6m 3m 

Limites de lote 3m 3m 4,5m 

Tubulações de -sucçao 
de agua 30m 30m 

Edificações 3m 6m 3m 

Arvores )m 3m 3m 

FONTES: (a) THE PENNSYLVANIA STATE UNIVERSITY (25) 

(b) COUNTY OF WESTCHESTER, N.Y. (50) 

(c) DAVIDSON COUNTY, TENNESSEE (51) 
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.O ~onjunto de informa~~es levantadas em determi~adti 

~rea, com réspeito aos sete aspectos tiqUi cci~eritados,pe~mitirio 
a eiaboraçio de um mapa onde poderio ser assinaladas tris io 
nas: 

ZONA ADEQUADA - onde sistemds de .fcissas s~pticas p~ 

dem ser executados sem.maiores restriçnes. 

ZONA ADEQUADA, COM RESTRiÇÕES ~ o~de ~odem sér cons 

truFdos estes sistem~s~ adaptando-se o terreno 

de forma a melhorar suas condiç;es. 

ZONA INADEQUADA- áreas onde é impossfvel .a execução 

deste tipo de solução individual para esgoto. 

Na FIGURA 5.5, mostramos um exemplo de um mapa de zo 

neamento das áreas próprias e imprÓprios para uso de sistema 

fossa/sumidoUro ou vala de infiltração• 

t claro que mapas deste tipo constituem uma primeira 

Ld~la das condiça~s do loc~l e podem ser uti lizadns como indic~ 

dores, no planejamento do Uso do solo sob o pohto de vista amb! 

ehtal1 Tratàrtdo•se de Informações sobre os aspectos hidro-geolÕ 

gicos de uma vasta 5rea, seria impossível a apresentação de in 

formações muito precisas. 

Quando da solicitação de aprovaçao de projetos de lo 

teamentos ou de construçÕ~s, informaçÕes mnis detalhndas devem 

ser ecigidas com relação às características do solo,especialme~ 

te as relativas ~profundidade do lençol freitico e ao coefici 

ente de absorção. 

Este exame mais apurado do local pode inclusive indi 

car que as caracterrsticas do terreno são melhores, ou piores, 

do que as previstas no mapa. 

No entanto, e muito válida a elaboraçio do mapa, sen 

do o mesmo bastante Gtil na fase de um planejamento geral de 

uma área urbana. 

A utilização de sistemas individuais de tratamento e 

destinação final de esgot0 no terreno deve definir, também, as 

dimensões dos lotes. 

t claro que em locais servidos por redes de 
~ 

agua e 

esgoto, não existe a preocupaçao em se deixar grandes áreas li 

vres para campo Je absorção de efluentes de fossas. Porim, onde 
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estes sistemas não existem, a divisão de terrenos em lotes deve 

levar em consideração este aspecto. 

Devemos, ~ntão considerar tris situaç~es: 

(1) A área planej?da dispÕe de serviços pÚblicos de 

~g~a e es~oto: Neste caso, os lotes podem ser m~ 

nores, permitindo-se maiores adensamentos popul~ 

Cionais~ dependeMdo de o~tros f~tores urbanfsti 

tos 

(2) A área planejada conta somente com serviço pÚbll 

co de água. Nesta hip5tes~ devem ser analisados 

os aspectos do terreno com relação a sua capacl 

dade de absorver o lfquido residual 

(3). Na area planejada não existem serviços públicos­

de agua e de esgoto. Neste caso, a igua deverá 

ser obtida do próprio sub-solo do lote, exigindo 

maiores restriç~es na execuçao da fossa, princl 

palmente em termos de afastamento do poço. Isto 

conduzirá ã necessidade de lotes maiores. 

t comum encontrar-se em legislaçõ~s americanas que 

dispÕem sobre loteamentos, a fixação d0s tamanhos dos lotes em 

funçio da exist~ncia ou não da infra-estrutura sanitária. 

Para a cidade. de El Paso, Texas, por exemplo,slio fei 

tas as seguintes exigências: (49) 

- Zona com sistemas de água e esgoto: lotes com 

as inferiores a 929m 2 
-are -

Zona contando com serviço de água ou de esgoto: lo 

tes com área variando de 929m 2 a 3716m2 

- Zona não servida por redes de água e esgoto: lotes 

com área superior a 3.716m2 

A cidade de Millcreek, do Condado de Erie, Pennsylv~ 

nia, também determina dimensões mrnimas para lotes residenci 

ais, em função das condiçÕes de saneamento básico: (53) 

-Zona com serviços pÚblicos de água e esgoto: 

largura mfnima do lote - 21m 

área mfnima do lote - 668m2 
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Zona com serviço pÚblico de água, mas sem serviço 

público de esgoto: 

largura mínima do lote - 24m 

área mínima do lote - 1.393m2 

Zona sem serviço público de água, mas com serviço 

~dblico de esgoto: 

làrgura mtnlma do lote - 21m 

área mfnlm3 do lote - 975m 2 

- Zona sem serviços pÜblicôs de ~gua e de esgoto: 

largura mínima do lote - 30m 

área mrnima do lote- 1.858m2 

No QUADRO 5.6, tr~nscrevemos as dimensões mínimas de 

lotes residenciais exigidas para a Cidade de Carleton,Michigan, 

e apresentadas em (24). 

Como podemos observar, as dimensões mínimas dos lo 

tes exigidas em cidades americanas, mesmo para zonas providas 

de sistemas pÚblicos de saneamento básico, sno muito grandes, 

comparadas com a realidade brasi !eira. Os dados apresentados 

servem apenas como exemplo de que ê possível estabelecer-se di 

mansões mínimas para lotes, considerando a Infra-estrutura sani 
9W 

tária existente no local. 

Como sugestão, apresentamos nos QUADROS 5.7 e 5.8,dl 

mensoes mínimas e índice·de ocupação de lotes, em função da in 

fra-estrutura sanitária existente. Claro que estas dimensões 

sao para locais onde a utilização de fossas ê possível, dentro 

dos sete critérios comentados anteriormente. Ou seja, os valo 

res sugeridos são válidos para áreas consideradas ADEQUADAS p~ 

ra uso de sistemas de fossas sépticcs. 

Os QUADROS 5.7 e 5.8 foram elaborados conslderendo o 

seguinte: 

- Contribuição do esgoto: 

habitações: 200 litros por pessoa por dia 

pridios comerciais e de serviços: 50 litros por 

pessoa por dia 

-Para cada habitação foi admitida uma medla de 6 

pessoas 

- Profundidade dos sumidouros: 2,0m a 2,5m 
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QUt\ORO 5.6 

Dimens~es mfrllmas de totes em funç;o da infra-estrutura s~nit~ 

ria. Cidade de Carleton, Michfgan, Estados Unidos~ 

TIPO DE OCUPAÇ~O 

Uma família 

Duas famílias 

Até 4 famÍlias 

Mais de 4 famílias 

/{GUA E ESGOTO 
DI SPQ1,JTVE I S 

Testada míni­
ma: 18m 
1\rcn mínima: 

697m 2 

Test<lda míni­
ma: 20m 
/{rea mínima: 

7431Jl 2 

Testada míni­
ma: 23m 
/{rea mínima: 

929m2 

/{GUA OU ESGO- NEM /{GUA N~M 
TO DISPONTVEL ESGOTO DISPO 

NTVEIS 

21m 

21m 

929m2 

30m 
2 1.858m 

30m 
2 I. 858m 

30m 
2 

1. 858m 

46m 
2 2.787m 

A SER ESTABELECIDO PELA COMISS~O DE PLANE 

JAHENTO, COM BASE NA DENSIDADE POPULACIO­

NAL 

FONTE: VILLAGE OF CARLETON SUBDIVISION REGULATIONS (24) 
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QUADRO 5.7 

Proposta para dimensões mfnimas e fndices de ocupaçao de lotes 

em funçio da infra-estrutura sanit5ria existente 

INFRA-ESTRUTU ABSORÇ~O 
RA SANITARIA DO TERRE 

No 
.-~ ~ 

Serviços de 
água e esgoto 
disponrveis 

UNIDADES HABI Dlt1ENS0ES MfNIMAS(m) TNDICE DE 
TÀC10NAIS POR TESTADA PROFUNDIDA OCUPAÇ~O 
LÕT~ DE . ·, ,''" · .'': .i r. '· ~ 

Wrd fami 1 i 
a r e -Mu J":' 
tlfamili­
é:lr 

Nenhuma restriÇão sob este as 
peeto~ DimensÕes e:ocupàçÕo ":' 
em fo~ç5o de outros par~metr~s 
urban•sdcos 

(···· . 

BOA Unifami1iar 8 25 o,so 

Somente ser­
viço de água 
disponrve1 

~erviços de 
agua e esgo 
to não dispo 
" . ntve1s 

2 a -4 
5 a 8 
9 a 12 

mais de 12 

Uni fami llar 
2 i) 4 

REGULAR 5 a 8 

BAIXA 

BOA 

REGULAR 

BAIXA 

9 a 12 
Mais de 12 

Unifami1iar 
2 a 4 
5 a 8 

mai-s de 8 

Unifamili~H 
2 él 4 
5 a 8 
9 a 12 

mais de 12 

Unifamiliar 
2 a 4 
5 a 8 
9 a 12 

mais de 12 

Uni f am i 1 i a r 
2 a 4 

mais de 4 

1 5 30 o,so 
28 32 o,so 
32 35 o,so 

A critério da. autor.competente 

1 o 25 0,50 
20 30 o,so 
30 32 0,50 
35 35 0,50 

A critério da autor.competente 

15 30 o,so 
30 35 0,40 

A critério da autor.competente 
niio recomendável 

8 
1 5 
28 
32 

A critério 

40 o, 40 
45 o,4o 
45 0,40 
50 o. 40 

d6 autor.competente 

10 40 0,40 
20 45 0,40 
30 45 0,40 

A critério da autor.competente 
Não recomendável 

15 45 
30 50 

Não recomendável 

0,33 
0,33 

OBS. ABSORÇAO BOA: solo tipo areia fina (coeficiente de absorção en 
tre 90 e 140 11m2 • dia) 

ABSORÇAO REGULAR: solo tipo areno-argi loso, com mais areia.(coe 
ficlente de absorção entre 50 e 90 1/m2 .diaT 

ABSORÇ~O BAIXA: solo com predominancia de ~rgi 16 (coeficiente -
de absorção entr~25 e 50 1/ro2. dia) 
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QUADRO 5.8 

Proposta para dimensões mínimas e Índice de ocupaçao de lotes 

em função da infra-estrutura sanitária existente 

USO COf.iERCIAL 

INFRA-ESTRU- ABSORÇÃO NOMERO DE DI t1E N SÔ E S 1·1 TN I HAS (m) I NO ICE DE 
TURA SANIT/\- NO TERRE PESSOAS E TESTADA PROFUNDIDADE OCUPAÇÃO 
RIA NO DIFICAÇÃÕ 

~erviço de Nenhuma restrição sob este aspecto. 
agua e es go DimensÕes e ocupaçao em função de -
to di spon r-=- outros parâmetros urbanísticos 
vel 

até I O 8 I 5 0,60 
1 o a 25 8 1 8 0,60 

BOA 25 a 50 8 25 o,6o 
50 a 75 1 o 25 0,60 

Somente ser- 75 a 1 o o 1 5 25 0,60 
viço de agua mais de 100 a critério da autor. competente 
disponível ---

até 1 o 8 1 8 0,60 
REGULAR 1 o a 25 8 25 0,60 

25 a 50 1 o 25 0,60 
50 a 75 1 8 ..,,.. o,6c -· ~ 
mais de 75 A critério da auto r. competente 

até 1 o 1 o 25 0,60 
BAIXA 1 o a Z5 1 5 25 0,60 

25 a 50 20 25 0,60 
50 a 1 o o A critério da autor. competente 
mais de 1 o o Não recomendável 

até 1 o 8 40 0,50 
BOA 1 o a 25 8 40 0,50 

25 a 50 8 45 0,50 
50 a 75 1 o 45 0,50 
75 a 100 1 5 45 0,50 

Serviços de a mais de 100 A critério da autor. competente 
gua e esgoto-
não disponí- até 1 o 8 40 0,50 
veis REGULAR 1 o a 25 8 45 0,50 

25 a 50 1 o 45 0,50 
50 a 75 18 45 0,50 
mais de 75 A critério da autor. competente 

até 1 o 1 o 50 0,40 
BAIXA 1 o a 25 1 5 50 0,40 

25 a 50 20 50 o,4o 
mais de 50 Não recomendável 

OBS. (1) AbsorçÕes BOA, REGULJ\R e BAIXA - ver observaçÕes do QUADRO •• 
5. 7 

(2) Estas dimensões são aplicáveis às indústrias leves, assim en 
tendidas as que dispõem de n~s. de operários dentro dos limT 
tes apresentados neste Quadro e onde as águas residuárias 
são provenientes apenas das instalações sanitárias. 
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- Para os sumidouros, considerou-se como área de absor 

çao somente as paredes lateriais do mesmo 

-As valas de infiltração são recomendadas para terre 

nos com BAIXA absorção, ou quando o lençol freático é 

elevado. Neste caso, considerou-se como área de abso~ 

ção apenas o fundo da vala. O espaçamento mínimo eri 

tre ramais deve ser de 1 metro 

- Os sistemas de absorção devem estar afastados: 

de poços - 30 metros (mínimo) 

de edificaç;es e limites do lote-3 metros {mf 

nimo) 

5.3.3 - Proteção de mananciais superficiais 

A qualidade da água de reservatórios e de cursos 

d'água e seus afluentes depende diretamente do uso do solo na a 

rea onde se situam. 

A produção de resíduos líquidos, a partir das ativid~ 

des humanas em uma área urbana, dependerá, basicamente, do tipo 

de uso do solo que ocorre na mesma. Assim, podem ser gerados: a 

guas residuárias doméstic~s e industriais; águas de escoamento 

sobre a superfície do terreno; líquidos percolados a partir de 

resíduos depositados no solo; águas poluídas que se infiltram no 

terreno, entre outros. 

Estes líquidos, alcançando coleç;es superficiais de 

água, podem causar a sua poluição, com reflexos sobre o homem e 

outras formas de vida. 

O controle através do disciplinamento do uso do solo 

é bastante eficiente. Podemos orientar o uso-ocupação das áreas 

marginais aos recursos hídricos superficiais, de forma a minimi 

zar a produção e deslocamento de líquidos poluídos. 

Devemos ressaltar que o disciplinamento do uso do so 

lo, sozinho, nao e suficiente para garantir a qualidade da agua 

superficial. Outras medidas devem ser aplicadas concomitantemen 

te, tais como a construção de sistemas coletores e de tratamento 

de esgotos domésticos e industriais •. 

No disciplinamento do uso do solo visando a preserva 



127 

ção de recursos hídricos, deve-se sempre pensar em termos de b~ 

cias hidrográficas, já que a qualidade do lÍquido de determina 

da coleção d'água dependerá dos seus tributários e, consequent~ 

mente, das aç~es desenvolvidas em toda a bacia. 

O controle da poluição da água superficial deve con 

siderar dois tipos principais de fontes de poluição: 

-Fontes localizadas de poluição da água 

-Fontes não localizadas de poluição da água 

5.3.3.1 -Controle de fontes -na o localizadas 

As principais fontes não localizadas de poluição da 

gua sao as águas de infiltração e ~s águas de escoamento supe~ 

ficial ( 11 runoff 11
). No ítem 4.3.2 comentamos os diversos mecani!_ 

mos de ocorrência de poluição a partir destas fontes. Já ,mostr~ 
# 

mos, também, algumas medidas para controlar o acesso das aguas 

de infiltração aos recursos hÍdricos subterrâneos. Estudaremos, 

agora, algumas medidas de controle da poluição de mananciais s~ 

perficiais de água por meio de águas de infiltração e de escoa 

mento superficial. 

Uma medida discutida anteriormente com relação ã peL 

colação de líquidos poluídos no solo foi o afastamento entre a 

fonte de poluição e a formação hídrica. Vimos que a distâncin 
# 

entre o foco poluidor e a agua constitui uma barreira efetiva-

ao deslocamento de poluentes, especialmente compostos orgânicos 

e patogênicos. 

Com relação as águas de escoamento superficial, -sao 

várias as providências a serem adotadas visando reduzir os seus 

efeitos: 

Diminuição da quantidade da agua de escoamento 

- Interceptação do líquido em escoamento 

- Adoção de medidas para controle da erosão do solo 

-Melhoria da limpeza das vias pÚblicas 

Adoção de faixas de preservaçao às mârgens dos re 

cursos hídricos superficiais 

O volume do 11 runoff 11 é função de vários fatores, já 

comentados: quantidade e intensidade das chuvas; declividade 

do terreno; tipo de vegetação existente; pavimentação do solo; 
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características do terreno. 

Assim, algumas medidas já discutidas anteriormente 

com relaç~o ao controle da erosão do solo são tambim válidas no 

sentido de evitar um grande volume de água de escoamento superfl, 

c i a 1 : 

- cobertura vegetal adequada 

- preservação do escoamento natural das águas 

- disciplinamento do uso do solo,. principalmente em 

terrenos com gtande declive 

Algumas vezes, é necessária a utilização de dispositl, 

vos para reter, temporária ou permanentemente, o líquido 

do. Estes, podem constar de: 

escoa 

- Construção de valetas ou diques para desvio das 

guas 

-a 

- Execução de "bacias de sedimentação", para acumular 

a água durante certo tempo, reduzindo a quantidade 

de poluentes e controlando a velocidade do fluxo 

de escoamento 

Acumulação da água em reservatórios, podendo o lí 

quido ser utilizado para usos recreacionais, pais~ 

gísticos, em irrigação, em combate a incêndios,etc. 

As faixas de proteção constituem uma eficiente medida 

de preservação dos recursos hÍdricos superfici~Jis •. Quando ade.qu.!:!. 

damente tratadas, formam uma efetiva barreira ao deslocamento de 

poluentes no solo, bem como áreas propícias ã infiltração da -a 

gua e consequente diminuição do volume do "runoff''• 

As faixas de proteção são áreas situadas as márgens 

de coleções de água, as quais são preservadas através de um dis 

ciplinamento rigoroso do uso do solo. 

Obviamente, as faixas de proteção nao constituem uma 

medida de eficiência total. Mesmo com a sua existência, 

escoando no sub-solo ou superficialmente alcançarão as 

líquidos 

coleções 

de água, ~arreando poluentes. Já dissemos que o solo funciona c~ 

mo elemento "purificador" da água, principalmente para compostos 

orgânicos e para patogênicos. Porém, muitos poluentes químicos 
~ ......... 

conseguem percorrer grandes distâncias, invalidando as faixas de 

proteçao, nestes casos. 
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No entanto, devemos considerar muitas vantagens para 

as faixas. Alim do aspecto de isolamento sanitário, as áreas pr~ 

servadas ãs márgens de coleções superficiais de ~gua apresentam 

as seguintes utilidad~: 
' : 

Protegem áreas adjacentes da ocorrincia de chei-as 

- Constituem medida de controle da erosão 
. ,.; 

~ Proporcionam d ~~e~~rvaç5o da vegetação existente, 

garantindo a ~~ote~5o da fàurta e i1~~a tfpicas. As 

árvores, às m~rgens de coleçÕês de ágúá, êÔntrtbuem 

para o sombreamento e a conseqtierlte m~n~t~nçio dá 

temperatura adequada à fauna aquática 

-Podem constituir áreas para recreaçao, ou de prese~ 

vação paisagística e ecolÓgica 

-Asseguram o escoamento adequado das aguas pluviais, 

garantindo a drenagem das mesmas. 

Embora a faixa de proteção não elimine totalmente os 

poluentes, podemos dizer que ela atenua os seus efeitos sobre os 

recursos hÍdricos. Esta eficiincia pode ainda ser maior se, além 

da faixa de proteção, for feito um disciplinamento do uso do so 

lo nas áreas vizinhas 
.. 
a mesma. 

A adoção de faixas como medida de preservação de re 

cursos naturais foi primiiramente estudada no Brasi 1 por UBALDO 

CARPIGIANI. Ele recomenda a adoçno de uma 11 faixa sanitária 11 de 

proteção com largura mínima de 50 metros, a partir da cota máxi 

ma de inundação dos recursos hídricos em geral, na qual será dis 

ciplinado o uso do solo, não sendo permitidas atividades que re 

sultem em poluição. {13) 
Nos Estados Unidos da América, existem recomendações 

para faixas de proteção com largura variável de 7,6 a 91 metros 

{25 a 300 pés). Por exemplo, o Condado de Napa, Califórnia, exi 

ge uma área de proteção com 15 metros (50 pis), em cada lado do 

curso d'água. No Condado de Orange, Nova York, esta faixa tem 61 

metros (200 pés). No Condado de Oakland, Michtgan, e largura re 

comendada é de 7,6 metros (25 pés). Já as cidades de Marlborough 

e Brooklyn, Connecticut, estabelecem uma faixa de proteção de 46 
metros {150 pés). O Estado de Wiscousin adota uma faixa com lar 

gura mínima de 91 metros {300 pés), variável com a área de inun 

dação. {48) 
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SAMUEL BRANCO e ARISTIDES ROCHA, sugerem 11 como larg.!:!_ 

ra mÍnima a ser estabelecida para as faixas de segurança sanitá 

ria em torno de reservatórios de acumulação de águas potáveis, 

30m, largura essa medida em projeção e tal que, nessa faixa, se 

jam criadas condiçÕes desfavoráveis ao transporte de materiais 

por meio de rolamento 11
• Além da faixa, os autores sugerem o zo 

neamento das atividades que se desenvolverão na bacia hidrográf~ 

ca, o repetido levantamento das condiçÕes sanitárias dos tributá 

rios e a fiscalização permanente dos focos potenciais de polui 

çao. (10) 

Com o objetivo de preservar a vegetaçao, o CÓdigo Flo 

restal Brasileiro- Lei n~ 4771 1 de 15 de setembro de 1965- con 

sidera de preservação permanente as florestas e demais formas de 

vegetação natural situadas: 

(a) áo longo dos rios ou de outro qualquer curso d 1 â 
gua, em faixa marginal cuja largura mínima será: 

- de 5 metros, para os rios de menos de 10 metros 

de largura 

- igual a metade da largura dos cursos que r~çam 

de 10 a 200 metros de distância entre as mar 

gens 

de 100 metros, para todos os cursos cuja 

ra seja superior a 200 metros 

larg.!:!_ 

(b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios de 

gua naturais ou artificiais. 

. 
a 

(c) nas nascentes, mesmo nos chamado 11olhos d 1 água 11
, 

seja qual for a sua situação topográfica. 

Estas faixas, mesmo visando preservar a vegetação, p~ 

dem ser utilizadas como parte integrante de um planejamento vi 

sando a proteção sanitária dos recursos hídricos. 

Achamos que a melhor faixa de proteção é aquela defi 

da apos levantamento minucioso das características do reservató 

rio ou curso d 1 água, como também das suas áreas marginais. O es 

tabelecimento de uma faixa com largura fixa pode excluir de pr~ 

servaçao muitas áreas de importância ecolÓgica ou 

situadas junto ã água. Por exemplo, áreas alagadas 

nas de recarga de aquíferos, terrenos com grande 

paisagística 

(pântanos), z~ 

declive, áreas 
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com problemas de drenagem, ou zonas de vegetação densa, muitas -

vezes precisam ser preservadas, ficando fora de uma faixa de lar 

gura fixa pre-determinada. 

Por outro lado, reconhecemos que. nem sempre, os muni 

cípios dispÕem de meios para efetuar todos os levantamentos ne 

cessários à definição das áreas a preservar. Nestes casos, uma 

faixa com largura pré-fixada é bastante válida, pois garantirá 

uma preservação da qualidade da água. 

Temos, assim, duas opçÕes para o estabelecimento de 

faixas de proteção de coleções superficiais de água: 

(1) Faixa com largura fixa, a partir do nível máximo 

da água. 

(2) Faixa com largura variável, ajustando-se às carec 

terísitcas das áreas adjacentes. Em alguns tre 

chos terá uma largura pré-determinada e em outras 

se adaptará às Áreas a serem preservadas. 

Na FIGURA 5.6, mostramos como seriam as faixas de pr~ 

teção. nos dois casos. 

Em ambas as situaçõe~, devem ser definidos: 

- Largura mínima da faixa de proteção 

- Uso do solo na faixa 

- Uso do solo nas areas adjacentes à faixa 

-Uso do solo nas demais áreas da bacia hidrográfica 

A definição da largura mínima da faixa deve ser fun 

ção das características do meio, conforme já comentado. Podemos, 

no entanto, com base nas considerações feitas até aqui, aprese~ 

tar sugestões para a fixação desta largura. 

Consideremos duas situações: 

(1) Trecho situado em área servida por redes pÚblicas 

de agua e esgoto. 

Neste caso, a faixa deverá ter 

de acordo com o disposto no Código 

largura mínima 

Florestal ou 

será função de exigências relativas à 
das águas pluviais. 

drenagem 

(2) Trecho não dispondo de sistema coletor de esgoto. 

-Cursos d'água com largura até 60 metros:faixa 
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LARGURA 

-~ FAIXA COM LARGURA VARIÁVEL 

FAIXA DE LARGURA FIXA 

LAMURA 
fiXA 

EXEMPLOS DE FAIXAS DE PROTEclo DÊ cURSOs D'ÁQ 

FC111118t0 A4 
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de proteç~o com, no mínimo, 30 metros de largurai 

Cursos d 1 ág~a com largura superior a 60 metros: 

faix3 de proteção com largura de acordo com o CÓ 

digo Florestal (igual ã metade da largura dos cur ..... 
sos d'água, até um máximo de 100 metros). 

Reservatórios superficiais de água: faixa de pr~ 

teção variando de 30 a 100 metros, em função do 

volume de armazenamento àe água e das caracterís­

ticas do ambiente adjacente. 

Quando as necessidades de drenagem de águas pluviais 

exigirem, estas faixas poderão ser aumentadas para atender a ca 

da caso específico. 

Na faixa de proteçao devem ser mantidas, ao máximo, 

as condiçÕes naturais, não sendo recomendados usos que provoquem 

alterações das mesmas. Somente devem ser permitidos usos tais co 

mo: 

atividades -recreacionais que nao necessitem de maio 

res instalações ou desmatamento: pesca; excursioni~ 

mo; nataçao; esportes náuticos; outros esportes ao 

ar livre 

-exploração agrícola, sem provocar grandes modifica 

ções no amóiente natural e sem utilizar defensivos 

agrícolas ou fertilizantes 

- estruturas de controle da erosão e do escoamento su 

perficial da água 

práticas conservacionistas ou de experiências ecoiÕ 

gicas. 

Deverá ficar sob rigoroso controle a realização, den 

tro desta área, de atividades que envolvam: depósito ou remoção 

de materiais; escavações; alterações na topografia; plantação ou 

remoção de vegetação. 

Nos mananciais destinados ao abastecimento pÚblico, 

recomendamos a desapropriação da área constituída pela faixa de 

proteção, para garantia de melhor controle do uso do solo. 

Nos demais mananciais, quando não interessar a desa 

propriação, deverá ser disciplinado o uso do solo, conforme já 

BIBLIOTECA 
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA 
UNIVERSIDADE DE SAO PAULO 

SP-8 
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comentado. Estas ;reas poderio ser computadas como areas livres, 
. ' 

fazehdo parte das áreas exigidas para permanecerem não ocupadas, 

quando da aprovaçao de loteamentos. 

Deve ser definido, tambim, o uso-ocupaçao do solo nas 

áreas adjacentes à faixa de proteção, bem como na bacia como um 

todo. 

Nas áreas adjacentes ã faixa, poderão ser permitidos 

usos tais como, residencial, comercial e de serviços,recreativo, 

industrial, ou outros, desde que sejam garantidas as seguintes 

condiçÕes: 

-Coleta de esgoto através de sistema público ou por 

meio de soluções individuais, desde que satisfeitas 

todas as condiçÕes relativas a execução adequada de 

fossas, conforme comentado no ítem 5.3.2. 

- Destinação final dos resíduos sólidos fora destas a 

reas. 

-A utilização de fertilizantes e defensivos 

las deve ser rigorosamente controlada pelo 

competente. 

- Devem ser estabelecinas dimensões mínimas e 

~ 

agr1c~ 

Órgão 

taxas 

de ocupação máxima dos lotes, de modo a garantir ex 

tensas áreas ~em impermeabilização, reduzindo o es 

coamento superficial da água. 

Nas áreas adjacentes is faixas de ptoteção devem ser 

evitadas ao máximo a impermeabilização das vias pÚblicas, deven 

do isto ocorrer somente em trechos estritamente indispensáveis ã 
circulação de veículos. 

Vias de circulação de veículos junto ã faixas de pr~ 

teção devem ser evitadas, pois isto pode gerar, no futuro,estrel 

tamentos das faixas, para garantir alargamentos das pistas. O 

acesso a faixa de proteção deve ser feito atravis de vias para 

pedestres. 

Recomendamos a adoção de duas faixas de controle, ad 

jacentes a faixa de proteção: 

-Na primeira faixa, correspondente i primelra qu~ 

dra, e com largura mínimõ de 100 metros, recomenda­

se a adoção de lotes com área não inferior a 1.000 
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metros quadrados. A taxa de ocupação deverá ser de; 

no máximo, 30%. 

- Na segunda faixa, correspondente às duas quadras se 

guintes ã primeira, com largura mínima de 200 me 

tros, recomenda-se a adoção de lotes com área não 

inferior a 500 metros quadrados. A taxa de ocupação 

deverá ser de, no máximo, 50%. 

Nas duas faixas de controle, as areas dos lotes ocup~ 

das por construções deverão permanecer sem impermeabilização. 

Na FIGURA 5.7, apresentamos um esquema mostrando a 

distribuição das faixas onde deverá ser disciplinado o uso doso 

lo visando a preservação dos recursos hÍdricos. 

O desenho da FIGURA 5.8 mostra um exemplo de di s t r i 

buição de lotes e vias de circulação, em áreas marginais ãs co 

leções superficiais da água. 

5.3.3.2- Controle de fontes localizadas 

As principais fontes localizadas de poluição da -agua 

superficial sao os lançamentos de esgotos domésticos e industri 

a i s. 

O planejament~ do uso do solo pode contribuir para a 

tenuar este problema disciplinando os locais para lançamento das 

águas residuárias provenientes da rede de esgotos domésticos ou 

das indústrias. A localização dos pontos de lançamento de eflue~ 

tes de estações de tratamento, quando adequadamente escolhida, 

pode minimizar os efeitos da poluição sobre as atividades huma 

nas nas cidades. 

A definição de locais para lançamento de efluentes de 

estações de tratamento de esgoto depende de vários fatores: 

(1) Situação atual e desejada para os recursos hídri 

cos da bacia hidrográfica. Usos previstos para os 

mesmos. 

(2) Volume e características dos despejos (estimativa 

da carga poluídora) 

(3) Conhecimento dos parâmetros que influem no proce~ 
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11 FAIXA 

LARGURA MÍNIMA: 

CAl '8UA! !SIOTOS !XIS~ENTn1 
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IOifl: aom 
:J ~ 

- CURSOS ~ LARIURA SlFEIIOR A 

eom 1 BOm A 1oom. DE ACORDO COM o 
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11 IJ 
II!RVACIONIITAI 1 IIN IRANDI!I AL• 

t 
Tl!ltAC6n NO ESTADO NATURAL. 

H 

21 FAIXA 
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-100 metro• 
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CAUSE POLUICIO. 

-~REAl DOI LOTEI r~ 100~ m2 
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S! FAIXA 

LARGURA MÍNIMA : 

- 200 metroa 
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• ÁREAS DOS LOTES1 ~ 100m2 

•'IDA DI OCUPAÇlO r d 0.50 

ol 

ESQUEMA DE FAIXAS VISANDO A PRESERVAClO DE CURSOS D'ÁGUA 
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so de auto-depuração da água: volume do corpo re 

ceptor; condições de escoamento; oxigênio dissol 

vido; poluentes existentes. 

(4) Posicionamento em relação ã área urbanizada,ao lo 

cal de captéç~o da água para abastecimento e is 

outras comuhldades. 

Os ~ecursos hÍdrlcbs de uma b~cia Hfd~o~r~fica ddvem 

ser classificados em funçao dos usos a que se destinam• Devido 

à multiplicidade de aproveitamento da água e a existência de u 

sos conflitantes para um mesmo manancial, é importante que seja 

feita, antes de tudo, uma classificação dos recursos, definindo 

usos preponderantes para as águas. 

Através da Portaria n~ 0013, de 15 de agosto de 1976, 
o Ministério do Interior estabeleceu a seguinte cl~ssificaçio 

das águas interiores do Território Nacional: 

Classe 1 - 5guas destinadas a: 

ao abastecimento doméstico, sem prévia ou com 

simples desinfecção 

Classe 2 - águas destinãdas a: 

a) ao abastecimento doméstico, apos tratamento­

convencional 

b) ã irrigação de hortaliças ou plantas 

r as 

frutífe 

c) à recreação de contato primário 

qui aquático e mergulho) 

Classe 3 - águas destinadas a: 

a) ao abastecimento doméstico, após 

convencional 

(natação, es 

tratamento 

b) à preservação de peixes em geral e de outros 

elementos da fauna e da flora 

c) à dessedentação de animais 

Classe 4 - águas destinadas a: 

a) ao abastecimento doméstico, apos tratamento 

3vançado 

b) ã navegação 



c) ã harmonia paisagística 

d) ao abastecimento industrial, irrigação e 

sos menos exigentes, 
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a u -
Nas águas de Classe I, não são tolerados lançamentos 

de efluentes, mesmo tratados. Nas aguas das demais classes~i peL 

mitido o lançamento de efluentes, desde que obedeçam às condi 

ções definidas na Portaria, como tambim garantam os limites e 

condições fixados para as águas de cada classe. 

Para cada classe são definidas condições e teores 
4 

ma 

ximos de substâncias prejudiciais) tais como: materiais flutuan 

tes; Óleos e graxas; sabor e odor; número de coliformes;DBO; oxi 

gênio dissolvido; compostos químicos. (35) 

Assim, o lançamento de esgotos domisticos e industri 

ais, mesmo tratados, só poderá ser feito em determinado mananci 

al de água se não provocar alterações de modo a contrariar as 

condiçÕes e limites estabelecidos para a Classe definida para o 

mesmo. 

Entendemos que no meio urbano os recursos hídricos so 

mente deverão ser classificados como de Classe 1 ou de Classe 2. 

A carga poluidora de esgotos domésticos pode ser ava 

liada com base no número de contribuintes. A composição destes 

resíduos i mais ou menos conhecida, podendo se estimar o potencl 

al de poluição a partir d·a contribuição 11 per capita 11
• 

Em termos de c<.lrga de 0!30, a contribuição 11 per cap,!. 

ta 11 i da ordem de 54g de DBO por habitante por dia. 

Para os despejos industriais, existem mitodos de ava 

liação da carga poluidora, a partir de informaçÕes sobre o pr~ 

cesso industrial. (31) 

Muitos resíduos líquidos industriais já foram analis~ 

dos, conhecendo-se as características dos principais. No QUADRO 

5.9, relacionamos as caracterísitcas dos principais resíduos lÍ 

quidos Industriais, servindo como indicação das lndGstrias que 

merecerao maiores cuidados quando da sua localização. 

Uma forma de estimar a carga poluidora de uma indGs 

tria, em termos de Demanda Bioquímica de Oxigênio, é calcular a 

população que produzi ria um volume de esgoto com DBO equivalente 

ao do esgoto industrial. 

Este i o chamado "equivalente populaciona1 11
, cujos va 
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lores para algumas ind~strias estao indicados no QUADRO 5.10. 

Exemplificando, podemos dizer que uma fibrica de p~ 

pel produzindo 1 tonelada por dia, teria uma carga poluidora, em 

termos de DBO, equivalente ~ de uma comunidade com 100 a 300 pe~ 

soa"s,. 

Os QUADROS 5.9 e 5.10 s~o ~teis ao planejamento urba 

no, como indicadores das ind~strias mais poluidoras, as quais d~ 

verão ser cuidadosamente localizadas na área urbana. t claro que 

para outras definições, tais como sobre o tipo e eficiência do 

tratamento a ser aplicado, os resrduos líquidos de cada lnd~stri 

a deverão ser detalhadamente estudados. 

A escolha do corpo receptor de afluentes, e,portanto, 

a localização das estações depuradoras de esgotos domésticos da 

cidade, assim como o posicionamento de ind~strias poluidoras e 

suas respectivas instalações de tratamento de resíduos líquidos, 

devem considerar, também, a capacidade de auto-depuração do ma 

nancial. Virios fatores influem neste processo, e devem ser dev~ 

damente analisados: volume de igua; condições de re-oxigenaç~o;­

situação em termos de poluentes já existentes. 

t importante considerar o posicionamento dos locais 

de lançamento de efluentes tratado, em relação à cidade,procura~ 
do-se preservar os mananciais de captação de água para abasteci 

mento p~blico, de usos recreacionais ou outros. 

Considerando, ·por exemplo, que a água de um mesmo rio 

que atravessa uma cidade é usada para abastecer a população e p~ 

ra receber os seus resíduos líquidos, e claro que os locais de 

lançamento de esgotos devem situar-se a jusante do ponto de caR 

taç~o da água. 

Num planejamento reg~onal, devem ser analisados os e 

feitos de lançamento de esgotos de uma cidade sobre a qualidade 

da água a ser utilizada por cidades situadas a jusante.· 

Pelo que foi exposto até aqui, podemos ver como é im 

portante considerar-se a bacia hidrográfica com um todo, classi 

ficando-se os recursos hÍdricos constituintes em funç~o dos usos 

preponderantes para, a partir daí, serem definidos a localização 

das estações de tratamento e dos respectivos lançamentos finais 

de esgotos domésti~os e/ou industriais. Esta análise permitirá 

a escolha de áreas para a localização de zonas industriais, em 

funç~o do potencial poluidor de seus resíduos líquidos. 
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QUADRO 5.9 

Características dos principais resíduos lÍquidos industriais 

PROCESSO INDUSTRIAL 

ENGENHOS DE AÇUCAR 

DESTILARIAS DE AGUARDEN 

TE E ALCOOL 

FABRICAS DE CELULOSE 

FECULARIAS DE MANDIOCA 

CERVEJARIA 

CARACTERfSTICAS DOS RESTDUOS 

a) ~guas das colunas barométricas:­
qualidade depende das condiçÕes 
técnicas dos evaporadores e inta 
lizadores. Podem apresentar DBÕ 
da órdem de l.OOOmg/1 ou mais. 

b) Melaço: - grande quantidade de­
proteínas 

- fibras e outras cêlu 
las vegetais 

- cor pardacenta 

c) Resíduos da filtração:- sólidos 

- cor castanha esverdeada 
- grande turbidez 
- pH baixo {cerca de 4) 
-poucos sólidos sedimentáveis 
- DBO superior a 7.000 mg/1 
- grande quantidade de substâncias-

orgânicas, sujeitas a fermentação 
- teor de enxôfre elevado 
- facilmente putrecível, com odor -

de gns sulfÍdrico 
-ácido sulfúrico 

- aspecto desagradavel 
- cheiro forte 
- pH elevado, podendo ultrapassar -

11 unidades 
-grande quantidade de sólidos sedi 

mentáveis -
- sabÕes, breu, mercáptans, tereben 

tin<:~ 

- ácido cianídrico 
-quantidade considerável de sóli 

dos sedimentáveis 
- aspecto esbranquiçado, às vezes 

marron 
- elevada turbidez, até 3.000mg/1 -

de Si0 2 
-cheiro, is vezes, ácido 

a) Despejos das maltarias 
- turbidez e cor não muito eleva 

das 
- grãos de cevada em suspensão 
-sólidos sedimentáveis 
- DBO varia de 400 a 1500mg/l 



142 

QUADRO 5.9(continuaçã~) 

PROCESSO INDUSTRIAL 

CERVEJARIAS 

FABRICAS DE PAPEL 

INDOSTRIAS TtXTEIS 

(Fiações, tecelagem, tin 

turarias, estamparias) 

EXTRAÇÃO DE 0LEOS 

VEGETAIS 

b) 

CARACTERTSTICAS DOS RESTDUOS 

Despejos da cervejaria propriamen 
te di ta: - restos de rótulos das garrafas 
- amido - restos de lúpulo cozido 
- fermento 
- DBO entre 1.000 a 2.000 mg/1 

-fibras finas(sólidos em suspen­
são) 

- amido 
c a u \i m 

- sabão de breu 
- corantes 
- DOO baixa, com exceção do papel 

feito com material catado do li 
XO 

a) 1\guas de 1 a vagem de .1 ãs: 
-lanolina 
-sólidos em suspensão 
- a 1 c a 1 in i da de 

b) Beneficiamento inicial do algodão: 
ácidos orgânicos 

- ceras, resinas 
- ümido 
- glúten 
-ácidos e álcalis 

c) Alvejamento: 
-águas residuárias alcalinas:cor 

castanha escura, com cheiro de 
lixívia 

- águas de cloração: brancas lei 
to~as, com grande guantidade de 
sElidos em suspensao 

- águas de lavagem ácida: são tur 
vas e esbranquiçadas e têm pH­
baixo 

d) Tingimento: 
- fibras 
- corantes 
- mordentes 
- sais metálicos 
- tanino 
- sabÕes 

-águas fortemente alcalinas 
- sabÕes e óleos 
- restos de células vegetais 
- matéria proteica 
- corantes vegetais fosfotados 
- resinas 
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QUADRO 5•9 {conttnuação) 

PROCESSO INDUSTRIAL 

CURTUMES 

MATADOUROS E 

FRIGORfFICOS 

LATICfNIOS 

ELETRODEPOSIÇÕES DE MI 
TAIS(GALVANOPLASTIA) E 
DECAPAGEM DE SUPERFfCI 
ES NETALICAS 

REFINARIAS DE PETRÕ 

LEO 

CARACTERfSTICAS DOS RESTDUOS 

-presença de sulf~teto de s~dto e 
cal 

-sólidos sedimentáveis 
- presença de cromo (tóxico) 
- presença de tanino (coloração ne 

gra) 
- em suspensão: tecido muscular,so 

ro de sangue, restos de pele~ se 
bo e pelos 

- 080 de 1000 a 1.500mg/l 

- teor elevado de sólidos em suspe~ 
são e sedimentáveis 

- nitroginio orginico 
- DBO de 800 a 32.000mg/1 
- altamente putrescfveis (mau chei-

ro) 
- contêm sangue, gorduras, fragme~ 

tos áe ossos 
- aspecto avermelhado 
-micro organismos patogênicos(quan 

do são abutidos animais doentes)-

- DBO: de 500 u 2.000mg/1 ,quando há 
recuperação do soro 
até 3.000mg/1, quando não hâ 
recuperaç~o do soro 

- e~tram rapidamente em decomposi­
çao 

- soro (nas indústrias de prepara 
ção de manteiga e queijo): contém 
grande quantidade de matéria nl 
trogenada, gordura, lactose e 
sais minerais 

-presença de metais tóxicos: cromo 
hexavalente, cádmio e outros 
presença de ânions tóxicos: ciane 
tos, sulfuretos, fluoretos, cromã 
tos 

-acidez e/ou alcalinidade pronun­
ciadas 

-Óleo livre ou emulsionado 
- águas de lavagem: 

salinas 
contêm fenóis, cianetos, mer­
cãptãs 

-condensados de destilação: 
ácidos orgânicos 
gás sulffdrico 
mercáptãs 
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QUADRO 5.9 (continuação) 

PROCESSO INDUSTRIAL 

COQUEIFICAÇÃO DA HULHA 

E USINAS DE G.~S 

CAP.ACTERTSTICAS DOS RESfDUOS 

- refi n.::1'ião da gaso 1 i na: 
fenois e ~cidos aromiticos 
ácido sulfúrico ou soda cáusti 
c a 

- refinação dos Óleos lubrificantes: 
furfurol 
acetona 
hidrocarbonetos clorados 
Óleos emulsionados 
resinas 

- outros produtos qurmicos posem 
ser encontrados, resultantes de 
tratamentos especiais 

- fenóis 
- cianetos 
- amônia 
- tiocianntos 
- DBO de 60 a 1.000mg/1 

OBS: INFORMAÇÕES C~MPILADAS DE AZEVEDO NETO & LOTHAR HESS. (6) 
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QUADRO 5.10 

Ta6ita de e~ui~alentes populacionais para diferentes 

tipos de indÚstrias 

TIPO DE INDOSTRÍA QUANTIDADE DiARiA 

Laticínios sem queijaria por 1.0001 leiie 

Laticínios com qu~ijaria por 1.0001 leite 

Matadouro por 1 rez 

por 2,5 porcos .. 
por 1 t de peso em pe 

por 1 ave 

EQUIVALENTES 
.POP_U.LP,C I,ONA I S 

30 - ao · 
100 250 

70 - 200 

70 - 200 

150 - 450 

Granja de galinhas 

Silo para raçoes 

Usina de açucar 

por t de ração diária 

0,13- 0,25 

4 - 12 

0,3 - 250 

300 2000 

1500 2000 

por t de beterraba 

Cervejaria 

Destilaria 

por 1.000 de cerveja 

Amidonaria 

por 1.000 de cereais 

por 1 t milho ou trigo 

Curtume 

Lanifício 

Alvejamento de tecidos 

Tinturaria com corantes 

por 

por 

por 

sulfurados por 

Celulose ao sulfito por 

Pasta mecânica p/papel por 

Fábrica de papel por 

Viscose(seda artificial) por 

Lavanderias por 

Açucar de cana, com des 
tilaria de álcool 

Fecularia de mandioca 

Amidonaria(de mandioca) 

por 

por 

por 

t de peles 

t de lã 

t de tecidos 

t tecidos 

t celulose 

t madeira 

t papel 

t produto 

t roupas 

t cana 

t mandioca 

t mandioca 

F O N T E : I M H O F F , KA R L • 1 9 6 6 ( 2 6 ) 

800 1000 

1000 - 4000 

2000 - 5000 

250 - 350 

2000 - 3500 

4000 - 6000 

50 - 80 

100 - 300 

300 - 500 

3 70 - 1000 

300 - 450 

150 - 250 

200 - 300 
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Na FIGURA 5.9 enumeramos os diversos aspectos que de 

vem ser considerados no posicionamento de lançamentos de 

tes de estaç~es de esgoto domisticos e lnd~strlals •. 

Esta análise serve como roteiro na escolha de 

efluen 

~ 

areas 

para localização de zonas industriais, em função dos impactos a~ 

bientais que possam resultar das mesmas, com relação aos 

sos hÍdricos. 

recur 
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CARACTER(STICAS DAS Á8UAS RESIDUÁRIAS 

- DOMÉSTICAS: - POPULAÇÃO CONTRIBUINTE, ATUAL E FUTURA 

- ESTIMATIVA DA CARGA POLUIDORA 

- INDUSTRIAIS: -TIPOS DE PROCESSAMENTOS 

- CARACTERÍSTICAS DOS RESÍDUOS 

- AVALIACÃO DA CARGA POLUIDORA 

CARACTERISTICAS DOS CORPOS RECEPTORES 

- SITUAçÃO NA BACIA HIDROGRÁFICA 

- CLASSE, USOS PREPONDERANTES 

- CONDICÕES DE QUALIDADE ATUAIS 

- CAPACIDADE DE AUTO- DEPURAÇÃO 

- CONDIÇÕES DE QUALIDADE DESEJADAS 

- POSIÇÃO EM RELAÇÃO AOS OUTROS MANANCIAIS DA BACIA 

OUTROS ASPECTOS A CONSIDERAR 

- POSIÇÃO EM RELAçÃO AOS LoCAIS DE CAPTAÇÃO DE ÁG~ PARA ABASTECIMENTO 

HUMANO E OUTROS FINS 

- ASPECTOS ESTÉTICOS E DE·· ODORES 

- EFEITOS SOBRE USOS RESIDENCIAIS. RECREACIONAIS. E OUTROS USOS SENSNEIS 

-CARACTERÍSTICAS AMBIENTAIS DOS LOCAIS PARA ESTAÇÕES DE TRATAMENTO 

DE ESGOTO. EM FUNÇÃO DA SOLUCÃO ADOTADA. 

- ASPECTOS ECONÕMICOS. ALTERNATIVAS DE CUSTOS. 

- RELACIONAMENTO COM OUTROS PROBLEMAS AMBIENTAIS. 

• 

EXEMPLOS: lll POWIÇÃO DO AR E DEmNO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, NOS CASOSDE 

IN DÚSTAIAS • 

12) DISPOSiçÃO DOS LODOS RESULTANTES DOS TRATAMENTOS. 

FleUAA 5.8 

ASPECTOS A CONSIDERAR NA ESCOLHA DE LOCAIS PARA 
LANÇAMENTOS DE ESGOTOS NAS ÁREAS URBANAS 
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5.4 - Uso do solo e controle da poluição do ar 

Conforme comentamos no ítem 4.3.3, o importante a se 

considerar com relação ã poluição do ar é a concentração de p~ 

luentes nas áreas receptoras a preservar. Esta concentração de 

poluentes depende dos seguintes fatores: 

(1} Tipos e quantidades de poluentes emitidos 

(2) Transporte e dispersão dos polentes, pela atmosfe 

r a 

(3) Posicionamento das fontes poluidoras em relação 
- . as areas receptoras 

Já dissemos, também, qua as fontes de poluição do ar 

podem ser fixas ou móveis, sendo as medidas de controle variá 

veis para cada caso. 

O disciplinamento do uso do solo tem papel muito im 

portante no controle preventivo da poluição do ar, pois a distri 

buição adequada das fontes de poluição atmosférica em uma area 

urbana pode contribuir bastante para evitar os efeitos 

veis sobre áreas receptoras sensíveis. 

indesejá 

Assim, o uso do solo deve ser feito considerando as 

características das fontes poluidoras, bem como a capacidade do 

ambiente de dispersar os ~oluentes. 

Para isto, é preciso que sejam bem detalhados os três 

fatores citados acima, visando alcançar concentraçÕes aceitáveis 

de poluentes, nas áreas a preservar. 

5.4.1 -Controle de fontes estacionárias 

5.4.1.1 -Potencial de poluição 

Conforme já vimos, as principais fontes emissoras de 

poluentes atmosféricos são os veículos automotores, a queima de 

combustíveis em fontes estacionárias e os processos industriais. 

Os processos industriais e de queima de combustível -

em fontes estacionárias, podem contribuir com grande quantidade 

e variedade de poluentes do ar. 
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Para uma avaliação preliminar do potencial de polul 

ção por fontes estacionárias, é importante conhecer-se os tipos 

de atividades das indústrias. 

Dependendo dos processos desenvolvidos em cada indús 

tria, a produção de poluentes pode ser grande ou nao, existindo 

fábricas completamente não poluidoras do ar. 

O QUADRO 5.11 reune diversas informações sobre a emis 

são de poluentes, para vários tipos de fontes estacionárias de 

poluição do ar. Através do mesmo, podemos ter uma idéia dos pol~ 

entes emitidos em diversos processos industriais e outras fontes 

fixas. 

E importante para o planejador que ele disponha de 

uma classificação geral das indústrias, em função do potencial -

de poluição do ar, a qual lhe orientará na fase de planejamento 

do uso do solo. As indústrias consideradas mais poluidoras 

cerão maiores cuidados quanto ã localização em relação às 

mere . 
areas 

receptoras sensfveis, zonas residenciais, escolas, hospitais,. a 

reas de lazer, entre outras. 

No QUADRO 5.12 apresentamos uma classificaçio de in 

dÜstrias por emissão de poluentes, preparada para a Agência de 

Proteção do Meio Ambiente dos Estados Unidos. (18) 

O QUADRO 5.13, extrardo do mesmo trabalho, pode ser 

utilizado como meio de estimar a emissão resultante de várias in 

dústrias em conjunto, base~ndo-se na classificação apresentada 
-no Quadro anterior. Os valores sao apresentados em grama de pol~ 

entes emitidos por empregado e por hora de funcionamento da in 

dústria. Multiplicando-se os valores do QUADRO 5.13 pelo numero 

de empregados-hora/ano, pode-se estimar a emissão total anual de 

cada tipo de poluente, para as diversas indústrias. 

A Agência de Proteção do Meio Ambiente dos Estados U 

nidos elaborou, também, um trabalho de compilação de "fatores de 

emissão" de poluentes atmosféricos, para diversas fontes poluid~ 

ras. (58) 

O "fator de emissão" relaciona a quantidade de polue.!:!. 

tes emitl.dos a algum indicador tal como a capacidade de produção 

de uma indústria, a quantidade de combustrvel queimado ou uma 

unidade de comprimento percorrida por um verculo. são exemplos 

de "fator de emissão": Kg de material particulado por tonelada 

de lixo queimado, Kg de so 2 por tonelada de determinado material 
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QUADRO 5.11 

Emissão de poluentes em fontes estacionárias de poluição do ar 

PROCESSO 

QUEIMA DE COMBUSTTVEIS 
EM FONTES ESTACIONAR! 
AS 

IND0STRIAS DE MINERAIS 
NÃO METALICOS 

Produtos e material ce 
râmico e refratãrio,cT 
mento amianto, vidro,= 
concreto, produtos de 
gesso e produtos abra 
si vos 

INDOSTRIAS t1ETAL0RGICAS: 
FUNDIÇÕES 

Produção do metal a par 
tir do minério ou recÜ 
peração do metal de su 
catas e refugos. ProdÜ 
ção de ligas de linguo= 
tes. Siderúrgicas. 

POLUENTES EMITIDOS 

- Cinza 
- Gases: 

- Fumaça 

Oxidos de enxofre 
Oxidos de nitrogênio 
Oxidos de carbono 
hidrocarbonetos e aldefdos 

a) Unidades de cimento asfáltico 
Cerca de 2,5Kg de material parti 
culado, para cada tonelada de ~ 
produto 

b) Fabricação de cimento 
Cerc3 de 14Kg de poeira para ca 
da barril (cerca de 170Kg) de cT 
mento, em processo úmido 
Cerca de 17Kg de poeira para ca 
da barril de cimento, em proces 
so seco 

c) Preparação de concreto 
Cerca de 0,09Kg de poeira por me 
tro de concreto manipulado 

d) Fabricação de vidro 
Cerca de 0,9Kg de material par 
ticulado por tonelada de vidro= 
processado 

a) Redução do minério de alumfnio 
Cerca de 35 a 39Kg de fluoretos, 
expressos em flúor, por tonelada 
de alumínio processado 

b) Fundi~ão de ferro 
Emissao de material particulado 
em Kg por tonelada de metal car 
regado, em função do tipo de for 
no: Cubilot •••••••••••••• 7,8 

Revérbero •••••••••••• 0,9 
Elétrico de indução •• 0,9 

c) Processamento secundário de aço 
Emissão de material particulado, 
em Kg por tonelada de aço carre 
gado, em função do tipo de fornõ: 

Elétrico ã arco •••••• 6,8 
Elétrico de indução •• 0,045 
Siemens-Hartin ••••••• 4,8 
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QUADRO 5.11 {continuação) 

PROCESSO 

INDOSTRIAS METALORGICAS: 

Produção de peças forja­
das, Jaminadas, trefila­
das e extrudadas 

IDOSTRIAS MECANICAS 

Fabricação de máquinas, 
aparelhos e equipamen­
tos diversos 

INDOSTRIAS DE MATERIAL 
ELE:TRICO E DE COMUNICAÇÃO 
Fábricas de material, apa 
reJhos, utensflios e má~ 
quinas elêtricas;fábricas 
de lâmpada; fábrica de ma 
terial de comunicação 

IND0STRIA DE MATERIAL DE 
TRANSPORTE 

Construção de embarcações; 
fabricação de automóveis, 
caminhÕes, Ônibus, bicicle 
tas, tratores, aviões,etc7 

INDOSTRIAS DE MADEIRA E 
MOBILIItRIO 
Desdobramento, compensa­
ção e produção de chapas 
de madeira prensada; fa 
bricação de peças e es­
truturas de madeira apa 
relhada; fabricação de~ 
artigos de cortiça; fa­
bricação de móveis e co) 
choaria 

POLUENTES EMITIDOS 

d) Fundixão de bronze e latão 
Emissao de material particulado, 
em Kg por tonelada de material -
carregado, em função do tipo de 
forno: 

Cadinho ••••••••••• 11 75 
Elétrico •••••••••• 1,35 
Revérbero ••••••••• 11,85 
Rotatório ••••••••• 9,40 

- Fumos metálicos 

- Poeiras (das fundições) 

-nevou e vapores de solventes (apli 
cação do revestimento de proteçãoT 

- Poe·i ras e névoas (dos departamen­
tos de acabamento) 

- Fumaça e fumos (do tratamento tér 
mico de peças) 

- Poeiras e névoas (dos departamen­
tos de acabamento) 

- Fumaça e fumos (do tratamento têr 
mico de peças) 

-Ao lado das linhas de montagem, as 
quais não são por si só fontes sig 
nificativas de poluição do ar, ope 
rações subsidiárias, como fundiçãÕ 
tratamento térmico, trabalho em ma 
deira, galvanização e pintura, p~ 
dem produzir todos os tieos de p~ 
luentes, incluindo emlssoes de va 
pores orgânicos 

- Poeiras 

- Gotículas de tinta 

- Solventes 

Fumaça da queima de resíduos 
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QUADRO 5.11 (continuação) 

PROCESSO 

INDOSTRIAS DE PAPEL E PA­
PELÃO 

(Processo Kraft) 

JNDOSTRIAS T~XTEIS 

Beneficiamento de matérias 
téxteis de origem vegetal­
e animal; fiações, tecela­
gens, malharias 

INDOSTRIAS DE PRODUTOS DE 
BORRACHA 

Fabricação de pneumáticos, 
câmaras de ar e outros ar 
tigos de borracha, a partTr 
de borracha natural ou sin 
tética 

INDOSTRIAS QUTMICAS E 

FARMACEUT I CAS 

Fabricação de ilimitada va 
riedade de produtos 

INDOSTRIAS DE PRODUTOS A 
LIMENTARES E BEBIDAS 

Beneficiamento, torrefa­
ção! preparação e fabri­
caçao em geral de prod.!:!. 
tos alimentares e bebi­
da 

POLUENTES EMITIDOS 

- Sulfeto de hidrogênio 

- Hercaptanas 

- Material particulado 

- Material particulado (fibras e 
f!nos), dos resíduos de prod_!:!. 
çao 

- Vapores e névoas (da tintura,des­
coramento e lavagem) 

- Fumaça (dos equipamentos de com 
bustão) 

- Poeiras locais 

Carvão preto(das operaçoes de mis 
tura) 

- Vapores de solventes orgânicos 

Odores(na fabricação de borracha­
regenerada 

a) Fabricação de ácido nítrico 
Cerca de 26Kg de Óxidos de nitro 
gênio por tonelada de ácido prÕ 
duzido (base 100%) -

b) Fabricação de ácido sulfÚrico 
Cerca de 9 a 32Kg de so 2 e de -
O, 14 a 3,4Kg de névoas acidas, -
por tonelada de ácido produzido 

c) Fabricação de anidro Ftálico 
Cerca de 14,4Kg de substâncias -
orgânicas (hexano), por tonelada 
de anidrido produzido) 

d) Fabricação de ácido fosfórico 
Cerca de 9 a 27Kg de compostos -
gasosos de flúor por tonelada de 
P2o

5 
produzido 

-Odores os mais variados 

- Poeiras(das operações de depila-
çã o e moagem) 

- Torrefação de café 
Do torrador a fogo direto -3,5Kg 
de partículas por tonelada de c~ 
fé processado 
Do resfriador - o,65Kg de pafti­
culas, por tonelada de café pr~ 
cessado 
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QUADRO 5~11 (continuaç~o) 

PROCESSO 

INCINERAÇAO DO LIXO 

POLUENTES EMITIDOS 

- Processamento de peixes: 
Odores de sulfeto de hidrogênio e 
trimeti lamina 

Emiss5o de partfculas, em Kg por t~ 
nelada de lixo queimado: 

lncinerador municipal (com camara 
de sediment~ção - 7.65 
lncinerador comercial - 4,50 
lncinerador predial - 12,60 

OBS: INFORMAÇÕES COMPILADAS DE NELSON NEFUSSI E FERNANDO DE A. 

GUIMARÃES. (39) 
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QUADRO 5.12 

Classificação geral de indústrias por emissão de determinados 

poluentes 

TIPO DE INDOSTRIA 

Produtos alimentícios 

Téx ti 1 

Confecç~es (rou~as) 

Madeira 

Móveis 

Produção de papel 

Impressões e publicações 

Qu rm i ca 

Petróleo 

Borracha e plásticos 

Produtos de couro 

Pedras, argila, vidro 

Metais primários 

Máquinas e instrumentos 

Instrumentos elétricos 

Equipam. de transporte 

Instrumentos de precisão 
científica 

B-

B+ 

A 

A 

A 

c 
A 

B­

C 

B+ 

B 

B 

B 

B+ 

B+ 

A 

A 

TIPO DE 

MATERIAL 
PARTI CU­

. LADO 

8 

A 

A 

A 

A 

B­

A 

B 

c 
A 

A 

B 

B 

B+ 

A 

A 

A 

POLUENTE 

co HC 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

A 

B 

c 
A 

A 

A 

B­

A 

A 

A 

A 

A 

B 

B 

A 

A 

B 

c 
B 

c 
B+ 

a­
A 

A 

B+ 

A 

B+ 

A 

NO 
X 

B­
B 

B+ 

A 

A 

c 
A 

B­

C 

6+ 

A 

8 

B 

8+ 

A 

A 

B 

FONTE: AGEKCIA DE PROTEÇ~O DO MEIO AMBIENTE DOS ESTADOS UNIDOS 
DA AM~RICA. (18) 

OBS: CLASSE A: Indústria leve, com pouco ou nenhum problema de 
poluição, para o poluente considerado 

CLASSE B: Indústria pesada. Cuidados devem ser adotados -
na localização de indústrias deste tipo. 
B+ : mais próximo da CLASSE A 
B- : mais próximo da CLASSE C 

CLASSE C: Indústria crítica. Cada indústria deverá se in 
dividualmente estudada, por especialista em po 
luição do ar, visando definir sua localização. 



QUADRO 5 •.. 13 

Taxas de emissão de determinados poluentes atmosféricos,por 

classe de indústria 

(em grama de poluente por empregado-hora) 

CLASSE DA 502 MATERIAL co HC NO 
IND0STRIA PARTI CU LADO X 

A 6 5 2 6 6 

B+ 24 1 5 22 20 1 8 

B 75 86 75 53 46 

B- 1 76 220 220 198 132 

c 530 660 1320 595 350 
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FONTE: AGENCIA DE PROTEÇ~O DO MEIO AMBIENTE DOS ESTADOS UNIDOS 

DA AMtRICA. (18) 

OBS. As classes de indÚstrias estao definidas no QUADRO 5.12 
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processado; Kg de monóxido de carbono por quilômetro percorrido 

por determinado veículo. 

Estes fatores são de grande importância para a estima 

tiva da carga poluldora existente em determinada área ou previ~ 

ta como consequência de novos processos a se implantarem. 

Podem ser usadas, também, listas que classificam as 

indÚstrias em função do potencial de poluição do ar. 

Nos QUADROS 5.14 a 5.17, relacionamos as indústrias 

tendo em vista o potencial poluidor da atmosfera: GRANDE, HEDIO, 

PEQUENO E LEVE (NÃO POLUIUORA). 

Conforme já ressaltamos, as indicações destes Qua-

dros, bem como as dos Quadros 5.11 a 5.13, são muito úteis na fa 

se de planejamento. No entanto, para cada classe de indústria e -
xiste uma grande variedade de processos, mais ou menos poluid~ 

res. 

Assim, estas classificações gerais devem ser usadas 

com cautela,apenas como indicações gerais, Úteis na fase de pl~ 

nejamento. 

Na fase de implantação, principalmente das indústrias 

classificadas como grandes poluidoras, deve ser feito um estudo 

detalhado do processo, por especialistas, avaliando-se minuciosa 

mente todos os aspectos. 

5.4.1.2 -Dispersão de poluentes 

Um fator importante a considerar na localização de 

fontes de poluição atmosférica é a capacidade de dispersão dos 

mesmos, a qual, conforme já vimos, é função de parâmetros meteo 

rolÕgicos, dentre os quais têm mais influência: a velocidade e 

direção do vento; e a estabi I idade atmosférica (inversões térmi 

cas). 

O planejador deve conhecer informações sobre estes p~ 

râmetros, de modo que a meteorologia da poluição do ar seja con 

siderada durante o processo de planejamento. 
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QUADRO 5~14 

IndÚstrias potencialmente grande poluidoras do ar 

MINERAIS N~O METÁLICOS 

- Fabricação de cal 
Fabricação de cimento 

t1ETAL0RG I CA 

- Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos 
- Metalurgia dos metais não ferrosos 
- Forjaria e fundição de produtos siderúrgicos e meta 

IÚrgicos 

PAPEL E PAPELÃO 

BORRACHA 

Fabricação de celulose de pasta mecânica 
- Fabricação de pap~l e papelão 

- Beneficiamento de borracha 

PRODUTOS ALIMENTARES 

QUTMICA 

- Abate de animais e preparação de conservas de car 
ne e banha de porco 

- Produção de elementos químicos e fabricação de pro 
dutos químicos inorgânicos e orgânicos -

- Fabricação de matérias plnsticas bnsicas e de fios 
artificiais 

- Fabricação de pólvoras e explosivos (inclusive fós 
foros de segurança e fogos de artifício) 

- Produção de óleos brutos de essências vegetais e de 
matérias graxas animais (exclusiva refinação de pro 
dutos a 1 i menta r e s ) -

- Fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, im 
permeabi 1 izantes e solventes -

- Fabricação de produtos derivados de destilação do -
petróleo 

- Fabricação de produtos derivados de destilação do 
carvão de pedra(inclusive gás) e da destilação da 
madeira 

- Fabricação de produtos químicos diversos;fabricação 
de adubos e fertilizantes 

FONTE: PLANO URBANTSTICO BÁSICO DO MUNICfPIO DE S~O PAUL0.1969 

(43) 
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QUADRO 5.15 

Indústrias potencialmente médio poluidoras do ar 

MINERAIS N~O METaLICOS 

- Fabricação de material cerâmico(exclusive de barro 
cozido) 

- Fabricação e eleboração do vidro 

METALORGICA 

- Elaboração de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, 
sem altos fornos (laminação, relaminação) 

PRODUTOS ALIMENTARES 

- Preparação de conservas de pescado 

-Preparação e fabricação de produtos alimentares di 
versos; preparação e refinação de Óleos e ºorduras 
vegetais destinados à alimentação; fabricaçao de ra 
ções balanceadas de animais 

FONTE: PLANO URBANTSTICO B~SICO DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO.l969 

(43} 
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QUADRO 5.16 

Indústrias potencialmente pequena poluidoras do ar 

MINERAIS NÃO METALICOS 

- Britamento e aparelhamento de pedras para construção 
execução de trabalhos em mármore e granito 

- F a b r i cação de te 1 h .:1 s , t i j o 1 os e v as i 1 h a me s de b a r r o 
zido (exclusive material cerâmico) 

e 

co 

Fabricação de peças, ornatos e beneficiamento de 
rais não metálicos 

mine -
METALIJRGICA 

-Fabricação de estruturas metálicas 
- Estamparia, funilaria e latoaria 
-Serralheria, caldeiraria e fabricação de recipientes de 

aço 

MECANICA 

Fabricação de máquinas motrizes não elétricas e de equl 
pamentos para transmissão 

- Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos não e 
Jêtricos para instalações hidráulicas, térmicas, de ven 
ti lação e de refrigeração 

- Fabricação de máquinas - ferramentas, máquinas operatri 
zes e aparelhos industriais, inclusive peças e acessõrT 
os 

- Fabricação de máquinas e aparelhos para agricultura e 
indústrias rurais, inclusive peças e acessórios 

- Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos diver­
sos 

Reparação de máquinas e aparelhos 

MATERIAL EL~TRICO E MATERIAL DE COMUNICAÇÕES 

- Fabricação de material elétrico 
- Fabricação de aparelhos elétricos 
- Fabricação de aparelhos e utensÍlios elétricos para -

fins comerciais e industriais 
- Reparação de máquinas e aparelhos elétricos industri­

ais 

MATERIAL DE TRANSPORTE 

- Fabricaxão de peças e acessórios para veículos de auto­
propulsao 

- Fabricação de carroçarias para veículos a motor 
Fabricação de bicicletas, triciclos e motocicletas, in 
clusive fabricação de peças e acessórios 

- Fabricação, montagem e reparação de tratores não agrfco 
las e máquinas de terraplenagem, inclusive fabricaç~o ~ 
de peças 

- Fabricação de veículos a tração animal e de outros veT­
culos 



QUADRO 5.16 (continuação) 

BORRACHA 

- Fabricação de artefatos diversos de borracha 

PRODUTOS FARHACEUTICOS E MEDICINAIS 

- Fabricação de produtos fnrmaceuticos e medicinais para 
uso humano 

- Fabricação de produtos veterinários 

PRODUTOS DE PERFUMARIA, SABÕES E VELAS 

- Fabricação de sabÕes e sabonetes 

- Fabricação de velas 

QUfMICA 

1 6 1 

- Produção de elementos químicos e fabricação de produtos 
químicos inorgânicos e orgânicos; produção de glicerina; 
produção de reagentes químicos, exceto cloretos; unidades 
r=lacionadas na fabricação de sal pelo método de evapor~ 
çao e moagem 

- Fabricação de matérias plásticas básicas e de fios artifi 
ciais: produção de galal i te e outros plásticos de proteT 
nas; fabricação de fibras sintéticas pelos processos de 
amônia e acetato. 

-Fabricação de preparados para limpeza e polimento,desinfe 
tantes, inseticidas, germicidas e fungicidas -

- Fabricação de_produt~s derivados da desti lação
3

de petr~ 
leo, fabricaçao de gas nafta de 1.000 a s.ooom /hora 

- Fabricação de pr~dütos ~eriv~dos da d3sti lação de carvão 
de pedra: produçao de gas ate lO.OOOm /hora 

- Fabricação de produtos químicos diversos: produção de fer 
tilizantes líquidos; produção de misturas fertilizantes 

- Fabricação de pólvoras e explosivos; fabricação de fÓsfo 
ros de segurança 

TtXTIL 

- Fiação com operações de acabamento 

- Fiação e tecelagem com operações de acabamento 

- Tecelagens com operação do acabamento 

- Acabamento de fios e tecidos não processados em fiação e 
tecelagem 

PRODUTOS ALIMENTARES 

- Beneficiamento, torrefação e moagem de produtos alimenta­
res 

- Pre~aração de conservas de frutas, legumes, especiarias e 
condimentos vegetais 
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QUADRO 5.16 (continuação) 

- Pasteurização de leite e fabricação de laticínio 

- Fabricação de açucar 

- Prepsraç~o e fabricação de produtos alimentares diversos; 
preparaçao de café e malte solúveis; preparação de sal de 
cozinha 

FUMO 

- Preparação do fumo 

- Fabricação de cigarros e fumos desfiados 

- Fabricação àe charutos e cigarrilhas 

BEBIDAS 

-Destilação do álcool 

MADEIRA 

- Desdobramento, compensação e produção de chapas de madei 
ra prensada 

-Fabricação de peças e estruturas de madeira aparelhada 

DIVERSAS 

- Fabricação de instrumentos e utensílios para usos técni 
cos e profissionais e de aparelhos de medida e precisãõ 
que contenham mercúrio 

FONTE: PLANO URBANTSTICO BASICO DO MUNICTPIO DE SÃO PAUL0.1969 

(43) 



QUADRO 5.17 

IndÚstrias potencialmente leve poluidoras do ar ou não p~ 

luidor~s do ar 

; 

VESTUARIO, CALÇADO E ARTEFATOS DE TECIDOS 

* Confecçso de roupâs e agasalhos. 
• Fabricação de cHape~s 
- Fabricação de calçado (exclusive de borracha) 

Fabricação de acessórios de vestu~rio 
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- Confec~ão de artefatos diversos de tecidos (exclusive fá 
bricaçao nas fiações e tecelagem) 

EDITORIAL E GRAFICA 

Edição e impressão de jornais 
-Edição e impressão de outras publicações periÓdicas 
- Edição e impressão de obras de texto 
- Impressão de material comercial e escolar 
- Execução de serviços gráficos diversos 

BEBIDAS 

- Fabricação de vinhos 
- Fabricação de aguardente 
-Fabricação de outras bebidas espirituosas 
- Fabricação de cervejas e semelhantes 

Fabricação de bebidas não alcoólicas 

PRODUTOS ALIMENTARES 

- Refinação de açucar 
-Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e pastel~ 

ria e de sorvetes 
- Fabricação de massas alimentrcias e biscoitos 
- Fabricação de balas, caramelos, gomas de mascar, bombons, 

chocolates e doces de leite 
- Preparação e fabricação de produtos alimentares; fabrica 

ção de vinagre; fabricação de fermentos e leveduras; fã 
bricação de gelo; fabricação e preparação de produtos~ 
alimentares diversos 

T~XTIL 

- Fiação (sem operações de acabamento) 
- Fiação e tecelagem (sem operações de acabamento) 
- Tecelagem (sem operações de acabamento) 
~Malharia e fabricação de tecidos elásticos 
- Fabricação de artigos passamanaria, fi 1Ós, rendas e bor­

dados 
- Fabricação de feltros, tecidos de crinas, tecidos felp~ 

dos, impermeáveis e de acabamento especial 
- Fabricação de artefatos téxteis nas fiações e tecelagens 

(sem operações de acabamento) 



QUADRO 5.1? (continuação) 

PRODUTOS DE MATERIAS PLÁSTICAS 

- Fabricação de artigos de baquelite 
- Fabricação de artigos de ebonite 
- Fabricação de artigos de ga I a 1 i te 

Fabricação de artigos de outras 

PRODUTOS DE PERFUMARIA, SABÕES E VELAS 

- Fabricação de perfumes 

QUfMICA 

matarias 
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plásticas 

- Produção de elementos químicos e fabricação de produtos 
químicos inorgânicos; produção de alcalóides; manufatu 
ra de dióxido de carbono líquido; produção de hidroge 
nio e oxigênio comprimidos; produção de fertilizantes­
carbonatos; extração de taninos 

COUROS E PELES E PRODUTOS SIMILARES 

Fabricação de artigos de selaria e correaria 
-Fabricação de malas, valises e de outros artigos para­

viagens, de couros, peles e de outros materiais 
- Fabricação de artefatos diversos de couro e peles 

PAPEL E PAPELÃO 

- Fabricação de artefatos de papel não associados à fabri 
cação de papel -

-fabricação de artefatos de papelão, cartolina, pasta de 
madeira ou fibrã prensada, não associada à fabricação­
de papelão 

MOBILIÁRIO 

Fabricação de móveis de madeira, vime, junco e simi la 
res para residências 

-Fabricação de móveis de metal para residências, escritÔ 
rios, escolas e para casas de espetáculos e auditórios­

- Fabricação de artigos de colchoarla (exclusive de esp~ 
ma de borracha) 

-Fabricação de nrtigos diversos de mobiliário 

MADEIRA 

-Fabricação de artigos de tanoaria 
- Fabricação de artigos de cortiça 

Fabricação de artigos diversos de madeira e produtos a 
fins 

MATERIAL EL~TRICO E MATERIAL DE COMUNICAÇÃO 

- Fabricação de lâmpadas 
Fabricação de material de comunicações 
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QUADRO 5.17 (continuação) 

DIVERSAS 

- Fabricação de instrumentos de música e gravaçao de discos 
musicais 

Fabricação de escovas, brochas, pincéis, vassouras, enxu 
gadores e espanadores 

-Fabricação de instrumentos e utensrlios para usos técni 
cos e profis$ionais e de aparelhos de medida e precisão~ 
que não contenham mercúrio 

- Fabricação de aparelhos e material fotográfico e de ótica 

- Lapidação de pedras preciosas e fabricação de artigos de 
ourivesaria e joalheria 

Fabricação de brinquedos e artigos para esportes e jogos 
recreativos 

-Fabricação de material de escritório e escolar e de arti 
gos para fins industriais e comerciais 

FONTE: PLANO URBANTSTICO BÃSICO DO MUNICTPIO DE S~O PAULO. 1969 

(43) 
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As informações colhidas em estações meteorológicas so 

bre a velocidade e direção dos ventos, permite a elaboração da 
11 rosa dos ventos", a qunl mostra as frequências possíveis de ~ 

corrência de velocidade c direção do vento em determinada regi 

ao, durante 1 ano. 

Na FIGURA 5.10 1 mostramos um exemplo de uma ''rosa dos 

ventos". Estas informações são muito importantes, pois indicam,­

pelo menos, dois fatores a considerar com relação ao transporte 

e dispersão de poluentes atmosféricos: direção predominante do 

vento e direção crítica, onde o vento tem menor velocidade. 

Por exemplo, observando a FIGURA 5.10, podemos verifl 

car que o sentido mais favorável ao transporte e a dispersão de 

poluentes é o Sudeste-Noroeste, enquanto que a situação mais des 

.favorável corresponde ao sentido Nordeste-Sudoeste. 

Deste modo, conforme já foi observado anteriormente, 

é importante que se considerem não somente a direção predomina~ 

te do vento, mas também as mudanças que ocorrem durante o ano, -

criando condições de baixa velocidade e, portanto, menor dispe~ 

sao. Lugares sujeitos a maiores ventilações devem ser preferidos 

para a localização de fontes poluidoras, pois permitem maior dis 

persao. 

As condições de estabilidade atmosférica também devem 

ser analisadas. Os dados meteorológicos podem indicar as -are as 

mais sujeitas a inversões térmicas, as quais devem ser evitadas. 

Conforme mostramos no Ítem 4.3 •. 3.2, aspectos topogr! 

ficas devem, também, ser considerados. Algumas áreas, tais como 

os vales ou zonas próximas a elevações naturais devem ser evita 

das para a localização de fontes poluidoras, devido ser dificul 

tada, nestes casos, a dispers~o vertical ou horizontal dos pol~ 

entes. 

Por outro lado, pode-se facilitar a circulação do ar, 

atravis da distribuição adequada das edificações,aproveitando-se 

condições naturais existentes, conforme mostraremos adiante. 

Vários são os métodos existentes para se estudar a 

dispersão de poluentes emitidos por determinada fonte ou conju~ 

to de fontes. 

De um modo geral, três modelos de dispersão podem ser 

identificados: 

- modelo da caixa ( 11 !:-Ax model 11
) 



o .... -

• 

IAR1ll. 

~· 
~ 

N 

I 

J 
s 

CONVENÇÃO: 

5% - PORCENTMEN DO ANO QUE O VENTO 

. SOPRA A PARnR DA DIREciO INDICADA 

[;!] - VELOCIDADE NÉDIA DO VENTO, EM m/ e 

F I e U R A 8.10 

EXEMPLO DE • ROSA DOS VENTos• 

--•L 

formato A4 



168 

- modelo da pluma gaussiana 

- Modelos de simulaçio num~rica 

O "modelo da caixa 11 é o mais simples e é Útil em um 

estudo preliminar, podendo orientar ao planejador na escolha de 

areas para instalação de fontes estacionárias, bem como na defi 

niçio da intensidade de poluição das mesmas. 

Este modelo é aplicado considerando uma concentração 

uniformizada de poluentes em determinada área, avaliando-se os 

efeitos da emissão adicional de poluentes nesta área. Assim, não 

se consideram as variações espaciais que normalmente ocorrem , 

mas admite-se que em toda área há uma taxa de emissão uniformiza 

da média. 

O modelo é utilizado através das seguintes etapas: 

-Conhecimento da situação da área a preservar,em ter 

mos de concentração de poluentes existentes 

Definição dos teores máximos de poluentes anuais mé 

dios recomendados para a área (padrÕes) 

- Comparando-se as concentrações de poluentes com os 

padrÕes recomendados, tem-se as quantidades de polu -
entes que podem ser, acrescidas (emitidas), sem maio 

res problemas para a area em planejamento, até atin 

giros teores mãximes. 

Para a utilização deste método e necessária a elabora 

ção de um gráfico base, relacionando a concentração normalizada 

de poluentes (relação entre a concentração de poluentes sobre a 

área em estudo e a taxa de emissão na área) com o comprimento(mi 

xima linha reta sobre a área em planejamento). (18) 

O modelo gaussiano admite a dispersão de poluentes na 

atmosfera, a partir de uma fonte contínua, segundo uma pluma, p~ 

ra a qual é definida uma expressão matemática que permite calcu 

lar a concentração de um poluente em determinado local. 

Assim, a concentração (C) 

nado ponto de coordenadas (X, Y, Z) 

de um poluente, em determi 

(FIGURA 5.11), a partir de 

uma fonte contínua de altura efetiva H, é dada pela expressão 



C(X,Y,Z,H) = ".Q. exp 

I 
-l ( i ) 
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Onde: 

C = conccntraçao do poluente (g/m3) 

Q = taxa de emissão do poluente (g/seg) 

Õz = coeficiente de dispersão vertical (m) 
(Sy coefiçiente de dispe{são horizontal (m) 

v = veloctdade do vento m/seg) 

H = altura efetiva da chaminé (m) 

X, Y, Z em metros 

1 
-~ 

2 
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Alterações na topografia podem modificar a dispersão 

de poluentes. Por exemplo, obstáculos criados na trajetória da 

pluma, tais como edificações, podem alterar sensivelmente o mo 

dela de dispersão dos poluentes emitidos. 

Os poluentes de simulação numérica sao métodos mais 

sofisticados de avaliação da dispersão. Eles proporcionam infor 

mações detalhadas sobre o -comportamrnto dos poluentes no espaço, 

em escalas físicas relativamente pequenas .. 

mais aplicados na determinação de impactos 

Estes modelos -sao 

sobre a qualidade do 

ar a partir de fontes individuais de grande efeito. Estes mo de 

los encontram-se ainda em estágio de elaboração, prevendo-se am 

pia utilização futura. 

Os modelos de dispersão aqui comentados conduzem n 
elaboração de mapas de concentração de poluentes em uma area de 

terminada, a partir de uma fonte (ou conjunto de fontes) poluid~ 

ra. Estes mapas constam de curvas indicando as diversas 

trações de poluentes numa área, mostrando, portanto, as 

com teores mais e menos elevados •. São, assim, úteis na 

concen 

regiÕes 

orienta 
-çao do disciplinamento do uso do solo. Na FIGURA 5.12 mostramos 

um exemplo da distribuição de concentrações de poluentes em uma 

área, a partir da emissão em determinada fonte. 

Outro aspecto a considerar com relação à dispersão de 
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-poluentes, sao os efeitos resultantes da forma em que as fontes 

s;o distribufdas. Em {18) s~o apresentados estudos comparativos­

de diversas distribuiçÕes, como por axemplo: as fontes de polul 

ção conc~ntradas em uma só área ou distribufdas em diversas are 

as espalhadas; uma grande fonte Única ou várias fontes pontuais 

espalhadas na área. Este trabalho enumerou as seguintes conclu 

soes: 

- Quando a~ fontes dispersas em várias outras me no 

res, mas com a mesma emissão total, a concentraç~o 

mínima de poluentes observada aumenta notavelment~. 

Por outro lado, a concentraç~o m5xima de poluentes 

na área diminui sensivelmente. 

-A dispersão pode ser benéfica, para garantir que de 

terminados padrÕes de qualidade do ar não sejam ul 

trapassados, já que os valores máximos de concentra 

çoes são mais baixos. 

-Usos receptores sensíveis (habitação, saúde, recrea 

ção, educação, entre outros) devam situar-se muito 

di~tantes dos locais de fontes concentradas, onde 

as concentrações mínimas são menores. O espalhame~ 

to das fontes, por outro lado, pode dificultar a 

disponibilid~de de áreas para receptores sensíveis, 

pois os mínimos-de concentrações observadas, sendo 

mais elevados, podem ser superiores ao permitido p~ 

ra estes usos. 

5.4.1.3- Critérios para a localização das fontes 

Embora considerando a grand~ validade dos modelos de 

dispersão apresentados, devemos observar que os mesmos exigem in 

formações e experiências da campo muito detalhadas, as quais po~ 

cos municípios no Bras i 1 têm condições de desenvolver. 

Assim, fica difícil a determinação, de forma matemáti 

ca, dos efeitos de determinada fonte {ou fontes) emissora(s) de 

poluentes.sobre as áreas vizinhas. 

Acreditamos que o conhecimento, pelo p1anejador, das 
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condições climáticas e topográficas influentes no processo de p~ 

luiç3o atmosférica, bem como do potencial de poluição das indús 

trias (ou outras fontes estacionárias), pode ajudá-lo no discl 

plinamento do uso do solo visando a qualidade do ar. A ferramen 

ta principal que ele dispõe, após identificar as áreas mais favo 

ráveis. do ponto de vista climático ou topográfico, é o 

menta entre as fontes poluidoras e as áreas receptoras. 

afasta 

Atra~és de afastamentos adequados podem ser minimiza 

d~s as concentrações de poluentes em áreas sensfveis, ficando as 

mesmas dentro dos padrÕes de qualidade do ar. 

E claro qua na fase de implantação de indústrias mui 

to poluidoras, verificações mais detalhadas devem ser desenvolvi 

das pelo Órgão de controt~ da poluição do ar, as quais ajudarão­

ao planejador na definição do local ex3to adequado para as mes 

mas. 

Os afastamentos mfnimos prcvinmente estabelecidos p~ 

ra as fontes poluidorüs, em funçno do potencial poluidor das mes 

mas, fornecem uma diretriz geral para a definição de zonas des 

tinadas ao uso industrial. 

Este critério é adotado na Rússia, onde são definidas 

zonas de proteção sanitária, com largura variável em função do 

~otencial poluidor das indústrias. Assim, as fontes poluidor~s 

devem situar-se a sotavento dos ventos predominnntes e com os se 

guintes afastamentos: (2 o) . 

(1) Indústrias definidas como de Clnsse I - zona de 

proteção sanitária de l.OOOm de largura: 

a} Indústrias qurmicas 

-Produção de compostos nitrogenados(amonraco, 

ácido nftrico e adubos} 

Produção de compostos intermediários da in 

dÚstria de corantes de anilina nas séries de 

benzeno e iter (derivados de ani 1ina, nitro 

benzeno, feno), etc.) cuja j.>rodução total se 

ja superior a 1.000 toneladas anuais. 

- Produção de compostos intermediários nas sé 

ries do naftaleno e do antraceno (1-naftal~ 

noJ, antraquinona, anidrido ftáJico,etc.)em 

quantidades superiores a 2.000 toneladas anu 

ais. 
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- P r o d u ç ã o de b r o me to de f e r r o ( I I I ) 

-Produção de soda cáustica e cloro por eletrÓlise 

- Produção de adubos minerais concentrados 

- Produção de dissolventes orgânicos e Óleos 

• Refinarias de petrÓleo 

- Produção de ácidos, de u.m modo geral 

- Produção de negro de fumo 

- Produção de líquidos jo 1 • e tI I COS 

- Produção de catalisadores 

b) Outrai ind~strias 

- FundiÇão de f~rro, quando o volume total dos al 

to-fornos é superior a 1.500m3• 
- Coquificação 

- Fundição de materiais nao ferrosos 

Instalação para a extração dç petróleo e gás na 

natural 

- Extração de minérios de chumbo, mercúrio, arsêni 

co e manganes. 

-Tratamento químico da madeira 

- Produção de carvão vegetal 

-Produção de colas e gelntina industrial a partir 

de restos animai~ (peles, ossos, carti 1agens) 

. 
(2) IndÚstrias definidns como de classe 11 - zona de 

proteção sanitária de 500m de largura: 

a) IndÚstrias química 

- Produção de uréia 

- Instalações de produção de gás natural 

- Produção e tratamento de alcatrões naturais 

e de seus resíduos 

- SÍntese do etanol pelo processo do ácido sul 

fúrico ou por hidratação direta 

- Produção de nitratos de amônia, potássio, só 

dio e cálcio 

- Produção de reagentes químicos orgânicos 

- Produção de ésteres 

- Produção de resinas sintéticas 

- Produção de nicotina 
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- Produção de âcido acetico 

b ) O u. t r a s i n d Ú s t r i a s 

fnstelnç5es para a axtraçao de fosforita, Pl 
rltn, antracito, carvão vegetal, etc,. 

- Instalações para calcinar e moer ossos 

- Instalações para derreter gordura de anim~is 

marinhos 

~ lnsta13çÕes pa~a a lavngem de tripas, etc. 

{3) lnd~strias definidas como de Classe I I I - zona de 

proteção sanitária de 300m de largura: 

a) IndÚstrias químicas 

- Obtenção de betume e outros produtos a paL 

tir dos resfduos de destilação do alcatrão 

da hulha, petróleo cru, etc. 

Produção de sais minerais, exceto os sais de 

arsênico, fósforo, cromo, chumbo e mercúrio 

(Classe I) 

- Produção de pl5sticos 

-Produção de misturas fertilizantes 

- Produção de metionina 

- Produção de antibióticos por métodos biolÕgl 

c os 

Produção de loca, vernizes, etc. 

b) Outras indústrias 

- Extração ti céu aberto de compostos metalÕides 

Canteiros de rochas: dolomitas, magnesitas, 

amianto, alcatrão e asfalto 

- Instalações de impregnação de madeira para 

a sua conservaçao 

- Instalações parü tratar peles de gado vacum­

sem curtir 

- Lavagem de lã animal 

Fábrica de antibiÓtico para ração de animais 

(4) Indústrias definidas como de Classe IV - zona de 

proteç~o sanitária de 100m de largura: 

I 
/ 
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a) lnd~strias qurm~~as 

- Fábrica de papel a ~jrtir da telulose Ji pre ... 
parâda e trapos 

~ Prodyção de plásticos casaintcos e proteíni-

cos 

- Prod~ção d~ glicerol 

- Fábrica de sabão 

- F5brica de sal (evapora~ão e triturnçio) 

-Produção de fertilizantes 1rquidos 

-Produção de plastificantes polivinílicos, 

plásticos vinílicos, etc. 

- Produção de alcalÕides 

- Produção de perfumes 

b) Outras ind~strias 

- Fábrica de fios elétricos descobertos 

- Fabricação de caldeiras 

-Produção de eletrodos metálicos 

-Produção de antimônio por eJetrÓJise 

- Extração de sal-gema 

-Produção de pedro artificial (argila expandl 

da) e artigos de concreto 

Fabricação de vidro 

- FabricóçÕo de fios de seda 

- Fiação de tecelagem de lã, ~1godão e linho, 
-com seçao de tinturaria e alvejamento 

- Fabricação de feltro 

- Torradores de café 

{5) lnd~strias definidas como de Classe V- zona de 

proteção s~ni târin de 50m de largura: 

a) lnd~strias químicas 

Produção de reagentes inorgânicos 

- Vulcanização de borracha sem o emprego do 

sulfeto de carbono 

- Produção de co 2 e de neve carbônica 

-Produção de pérolas artificiais 

-Produção de fertilizantes com o emprego de 

co 2 
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- Produçao de tintas de imprensa 

- Elaboraç~o de preparações farmacêuticas 

b) Outras indústrias 

-Produção de acumuladores alcalinos 

- Imprensa 

- Instalações para trabalhar o granito 

Produção de artigos da gesso 

- Carpintaria, marcenaria 
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-Fiação e tecelagem de tã, algodão e linho, -

sem seção de tinturaria e alvejamento 

- Fabricação de roupas em geral 

- Fabricação de calçado 

- Fábrica de doces, conservas, Jaticfnios,etc. 

- Padarias 

- Cervejaria 

UBALDO CARPIGIANI propoe a adoção de Faixas Sanitiri 

as de Proteção, entre as fontes de poluição e outras áreas de 

edificações em geral (habitações, saúde, educação, sociais), e 

áreas de recreação. (13) A classificação das fontes de polui 

ção adotada foi a do Plano Urbanf~tico Básico do Municfpio de 

São Paulo, apresentada nos QUADROS 5.14 a 5.17. São as seguintes 

as faixas propostas: 

(1) Para indústrias potencialmente grande poluldoras­

do ar: 

-Situadas a favor do vento predominante:Faixa Sa 

nltária de, no mínimo, 1.500m 

- Situadas contra o vento predominante: F!ixas Sa 

nitária de , no mTnimo, 1.500m, acrescida de 

mais um afastamento, a critério da autoridade­

sanit5rta. 

(2) Para indústrias potencialmente m~dio poluido~as -

do ar: 

-Situadas a favor do vento predominante:Faixa Sa 

nitária de, no mrnimo, soom •. 

- ~ituadas contra o vento predominante: Faixa Sa 

nitária de, no mfnimo, 500m, acrescida de mais 

um afastamento, a critério da autoridade sanitâ 
ria 



(3) Para ind~strias potencialmente pequena 

ras do ar: 
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poluid..2_ 

- Situadas a favor do vento predominante: 

s~nitâria de, no mínimo, 300m 

Faixa 

- Situadas contra o vento predominante: Faixa Sa 

nitária de, no mínimo, 300m, acrescida de mais 

um afastamento, a crit~rio da autoridade sani 

tá r i a 

(4) Para ind~strias potencialmente leve poluidoras -

do ar: 

-Situadas a f~vor do vento predominante: Faixa 

Sanitária de, no mínimo, 100m 

-_Situadas contra o vento predominante: Faixa Sa 

nitárla de, no mfnimo, 100m, acrescida de mais 

um afustamento, a critério da autoridade sani 

t-i ri a 

(5) Para ind~strias nao poluidoras 

- Faixa Sanitária de, no mÍnim0, SOm 

Entendemos que estes afastamentos servem como orien 

taçao muito útil na implan~ação de zonas industriais de médio 

porte, em locais onde as inform~ções são escassas. t claro que 

a localização dos grandes complexos industriais deve mereceres 

tudos mais aprofundados de especialistas em poluição do ar e 

planejamento. 

Existem ind~strias de altíssimo potencial polui dor, 

as quais não devem, jamais, situarem-se em áreas urbanas.Alguns 

exemplos podem ser citados: (5) 

- lnd~stria de produção de celulose pelo 
11 Kraft 11

, n<J qual a emissão de .odores pode 

d i s t â n c i as de c e r c a de 2 O q u i 1 ô me t r os , s.e 

ver controle nê fonte. 

processo 

atingir 

nao hou 

Indústria de produção de cimento, onde há um~ emis 

são de poeiras em grande quantidade. 

- lnd~strias siderúrgicas • 

... ·Refinarias de petróleo. 
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Resumindo o que dissemos até aqui, podemos afirmar 

que o mais impbrtante i que sejam considerados aspectos ambien . ;-:' --
tais na localizaç~o de fonies estacion5rias de pol~içio do ar •. 

O processo de planeja~~nto par~ defiriir a localizaçio 

de atividades poluldoras do ar~ visando efeitos mf~imos sobre á 
reas rec~ptoras sensfveis, deve constituir-se de diversas eta 

pas, conforme indicado na FIGURA 5. 13. 
Observamos que o processo compreende várias determina 

çÕes, relacionadQs com as fontes emissoras de poluentes, com o 

meio dispersar e com as áreas receptoras. Estes ~studos deveria 

ser mais ou menos detalhados, em função da maior ou menor compl~ 

xirlade das atividades poluidoras. 

O processo deve definir, então, um disciplinamento de 

uso do solo de fotma a distribuir as diversas atividades no am 

biente, sem comprometer a qualidade do ar nas areas 

consideradas mais sensfveis. 

receptor.73s 

Na FIGURA 5.·14 apresentamos um exemplo de uso do solo 

com este objetivo~ E claro qu~ nio se pode definir um modelo fi 

xo de uso e ocupaçio, pois as variáveis interv~nicntes são mui 

tas, variando para cada municfpio. No entanto, considerando-se 

critirios ambientais na localização de fontes estacionárias de 

poluiç~o,p~dem-se definir usos e ocupaç~es do solo compatfveis 

para as fontes poluidoras e as atividades consideradas mais sen 

sfveis à poluição do ar. 

5.4.2 - Contro.le de fontes m5veis 

Conforme já coment3mos, os vefculos automotores partl 

cipam com grande parcela cia carga poluidora do ar, principalme!!. 

te nos grandes aglomerados urbanos, ond~ o n~m~ro de carros e 

elevado e as condiç~es precárias de circulaç~o dos mesmos contri 

buem para agravar o problema. 

Os verculos são responsáveis ~ela emissão, em maior 

proporção, de alguns poluentes determinados nas grandes cidades, 

tais como o monóxido de carbono, os Óxidos de nitrogênio e os hi 

drocarbonetos. Estes poluentes são origin~rios, normalmente, do 

cano de escape, do respiro do carter, do carburador e do tanque 

de gasolina. Há ainda a emissio de material particulado, como re 
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sultndo do desgaste de pneus e de lonas de freio. 

Para a ~laboração de um programa de controle da polui 

çao por fontes móveis é importünte que se conheçam alguns aspe~ 

tos da emiss~o de polu~ntes por vefculos. 

A emissão de monóxido de carbono, hfdrocarbonetos e 

óxidos de nitrogênio em um vefculo a.gasolina (tomando como base 

um veículo norte americano) é distribufda da seguinte forma: {34) 

-Emissão de monóxido de carbono: 100% a partir doca 

no de escapamento. 

- Emissão de hidrocarbonetos: 60% do cano de escap~ 

mente; 20% da evJporução no tanque de combustível e 

carburador; 20% do respiro do carter. 

- Emiss~o de óxidos de nitroginio: 100% a partir do 

cano de escapamento. 

Os veículos a diesel emitem fumaça e odor 1 além de 

produzirem hidrocarbonetos, óxidos de nitrogênio, compostos oxi 

genados e monóxido de carbono. 

As taxas de emissão de poluentes variam de acordo com 

as caracterrsticas de funcionamento e idade do veículo, conforme 

mostrado no QUADRO 5.18. As observações deste Quadro são muito 

válidas no estabelecimento de medidas de controle da poluição 

por fontes móveis. 

Um programa de controle de poluição por fontes móveis 

deve compreender, basicamente, as seguintes ações: 

( 1 ) Controle da emissão no vefculo 

(2) Mudanças no sistema de transporte 

(3) Redução do 
4 de viagens numero 

(4} Melhoria no fluxo de veículos 

(5) Di s t r_~ bu i ção adequada dos usos do solo 

O disciplinamento do uso do solo pode influir nas qu~ 

tro ÚJt~mas atividades, já que a primeira relaciona-se com o pri 

prio sist~ma de funcionamento dos vefculos~ para os quais deve 

rao ser definidos padr~es mais rfgid~s de emissão de poluentes. 

As mudanças no sistcm~ de transporte deverão ser de 

modo a incrementar os meios de circulação menos poluidores ou 

sem potencial de poluição. 



QUADRO 5.18 

Emis!ão de poluentes em veículos a gasolina, em função das características de funcionamento 

~ Eí'1J.SSÃO 
CARA(TERTSTICAS ______ -...... __ _ 

VEL(CJDADE M~DIA DO VETCULO 

ACl::LERAÇÃO 

FUNCIONANDO PARADO 

PARTIDA COM VETCULO FRIO 

IDADE DO VETCULO 

TEMPERATURA DE OPERAÇÃO 

e idade dos mesmos 

MO~OXIDO DE CARBONO 

Decresce com o aumento 
da velocidade m~dia 

Quanto mais variável a 
v~locidade, maior a ta 
xa de omissão. Paradas 
e partidas aumentam a 
emissão 

Maximiza a emissão 

Aumenta a emissão 

Cresce com a idade 

r~ e n h um e f e i to s u b s t a n -
c i e 1 

HIDROCARBONETOS 

Decresce ~em o au­
mento da velocida­
de média 

Cresce com a acele 
raç~o ou desacele~ 
raça o 

Maximlza a emissão 

Aumenta a emissão 

Cresce com a idade 

Nenhum efeito subs 
tancial 

~XIDOS DE NITROGENIO 

Cresce com o aumento -
da velocidade midla 

Nenhum efeito substan­
c i a 1 

Nenhum efeito substan­
c i a 1 

Nenhum efeito su,st3n­
cial 

llenhum efeito substan­
cial 

Cresce com a temperatu 
ra de combustio -

FONTE: AGENCIA DE PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE DOS ESTADOS UNIDOS DA AM~RICA. · (18) 
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A distribuiç~o dos usos do solo de forma a reduzir as 

·distincias entre as zonas residenciais e as de trabalho, lazer, 

e outras, incrementari os percursos a pi, bem como a utilizaçio 

de bicicletas e de outros meios n~o poJuidores. Para isto, deve 

rão ser criadas condiçÕes adequadas, tais como vias próprias p~ 

ra circulação de pedestres, pistas para bicicletas e motocicle 

tas, e ireas de estacionamento próprias para estes equipamentos. 

Programas de utilizoção de veículos particulares em 

cooperação devem ser incentivados, visnndo o maior aproveitame~ 

to dos lugares vazios dos mesmos, com a consequente redução do 

números de carros em circulação. Isto é conseguido, com sucesso, 

em empresas com grande número de empregados, através de incenti 

vos, tais como a concessão de vagas de estacionamento preferencL 

almente para tais veículos. 

A melhoria e expansão do transporte coletivo e uma 

das medidas com melhor efeito sobre a qualidade do ar. O QUADRO 

5.19 i bem esclarecedor, mostrando que hi uma redução sensível 

na emissão de poluentes, per passageiro, por percurso de viagem, 

quando é uti 1izado o transporte coletivo (ônibus). Os dados apr~ 

sentados referem-se a veículos americanos. 

Várias medidas podem ser adotadas visando incrementar 

o uso do transporte coletivo: 

- melhoria do sistema existente 

-ampliação da frota de Ônibus 

- implantação de outros sistemas de tr~nsporte: trem, 

metrô, bonde, etc. 

- restriç~es i circulaç~o de veTculos particulares em 

determinadas áreas 

criaçio d~ vias especrficas pnra circulaç~o de 

culos de uso coletivo 

~ 

vet 

- facilidades de estacionamento para veículos co1eti 

vos e dificuldade~ para os carros particulares. 

Estas e outras medidas estao sendo implantadas nas 

grandes cidades brasi !eiras com o objetivo de reduzir o consumo 

de combustrveis por varculos e, por certo, muito contribuirão p~ 

ra melhorar a qualidade do ar nestes centros urbanos. 

Um disciplinamento adequado do uso do solo favorece 

ri, tambim, i diminuição do n~mero de viagens. Assim, uma mistu 

ra ordenada de usos residencial, comercial, de trabalho e la~er, 
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QUADRO S. 19 

Emissão de poluentes por automóveis e Ônibus, por passageiro 

transportado, por milha. Estndos Unidos dn América. 1960 a 

1973. (Emissões em grama) 

--..____ r 
ONIBUS ONIBUS ~VECULO A 

POLUENTE ---... . ..__. 
AUTOMÕVEL GASOLINA DIESEL 

Monóxido d~ Carbono 56,6 4,3 0,7 

Hidrocarbonetos 6,3 0,6 o t 1 

Oxidas d\! nitrogênio 4' 1 0,3 1 , 1 

Dióxido de enxôfre o' 1 2 0,03 0,08 

l-1ateria1 particulado 0,20 0,01 0,04 

N~ passageiro/verculo I, 5 30 30 

FONTE:AG~HCIA DE PROTEÇAO DO MEIO hMBIENTE DOS E.U.A. (18) 

O B S : 1 m i 1 h a = J , 6 O 9 K01 

A 
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facilitará a realizaç~o de várias atividades com um número menor 

de viagens. E claro que a ordenação destes usos deve. levar em 

consideração outros aspectos, de forma que os mesmos sejam compa -
tfveis. 

A melhoria do fluxo de vefculos contribui para uma me 

nor emissão de poluentes. Uo QUADRO 5.18, mostramos que uma m.=. 

nor quantidade de impurezas é lançada na atmosfera, quando os 

vefculos circulam com maior velocidade, em deslocamentos unifor -
mes, sem acelerações e desacelerações sucessivas. Deste modo, d~ 

vem ser favorecidas as condiçÕes de tráfego, para que isto ocor 

ra. Técnicas de Engenharia de Tráfego devem ser adotadas visando 

obter-se maior fluidez de tráfego, evitando os congestionamentos• 

responsáveis pelo agravamento da poluição atmosférica nas gra~ 

des cidades. 

O discipllnamento do uso do solo nas proximidades de 

vias com intenso movimento de vefculos pode contribuir para que 

áreas de uso sensíveis sejam menos _afetadas, desde que dispo.!. 

tas devidamente afastadas das vias. 

Em {18) é apresentado um estudo no qual é feita a es -timativa das concentrações de poluentes nas proximidades de au -
to-estradas, na direção do vento, observando-se variações de 

teores com a distincia da via, para várias velocidades do vento, 

condiçÕes diversas de estabilidade atmosférica e variações na 

emissão. Como conclusão principal do referido estudo, temos: 11 Ge 

ralmente 1 as concentrações de todos os poluentes, ao nível do so -lo, são maiores nas áreas imediatamente adjacentes às auto-estra -
das, caindo rapidamente, dentro de cerca de 80 metros, para apro ·-ximadamente 30% do valor máximo, e então decrescendo gradativa -mente com a distância, na direç~o do ventou. 

Com base neste estudo, pode ser proposta a utilização 

das áreas mais próximas ãs vias de grande movimento por ativid~ 

des menos sensíveis ã poluição, ficando os usos mais afetados(r~ 

sidencial, hospitais, escolas, recreação, etc.) a distância maio 

res. Este afastamento é também recomendado visando proteger os 

usos sensfveis contra o barulho produzido nas vias, conforme v e -... . 
remos no Item seguinte. 

Areas livres, com vegetação., podem ser usadas como .~ 

tenuantes da poluição. A ação das árvores sobre as concentrações 

de poluentes atmosféricos é discutível., havendo, no entanto, um 
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consenso de quç elas produzem efeitos benéficos. 

Por exemplo, em (62) encontramos a seguinte afirmati 

va: 11 A concentração média de poluentes decresce com a proporçao 

da ~re~s 11v~e$ Jrbbn~s cum vegetnç~o. Uma ~rea verde com 30 me 
tros de largura proporcidna um~ quase completa lntercepção de p~ 

eiras e reduç3es significativas nas concentraç~es de g~ses, Hes -
mo um~ fi la de árvores pode reduzir significnntemente a poluição 

do ar, se plantadas às mãrgens das fontes poluidoras''. 

Já em (11) é dito que: 11 Embora as 5rvores, arbustos e 

outras características paisagísticas não afetem significanteme~ 

te a redução de poluentesJ seja pelo efeito de barreira ou por 

ação bioquímica, elas interferem na velocidade do vento e na mis 

tura do ar. Arvores e outros elemantos paisagísticos tendem a i~ 

duzir a turbulência no fluxo de ar, n qual proporciona a redução 

da intensidade da poluição do ar, ao nível do solo, por causa do 

aumento da mistura. A existência de massas de vegetação próximas 

a edificações pode, também, reduzir as ~ressoes do vento contra 

as paredes externas, na direção dos ventos. Por outro lado, na 

d i r e ç ã o con t ~~ ~ ! a a os v e n t o s , a s á r v o r e s t e n de m a a t e n u a r o "e f e i 

to de vácuo". E.n tão, em gera 1, as árvores contribuem par a redu 

zir as pressões e vácuos contr~ paredes de edificações e, desta 

forma, a infiltraç3o dz poluentes para o interior. Por causa des 

tas considerações, além dos aspectos estéticos e ecológicos, os 

projetistas devem numentar Ó interesse em conservar ãrvorçs adul 

tas e areas de vegetação, procurando dispor os prédios em Ótima 

posição em relação a estas características naturais". 

De qualquer fórma, podemos considerar benéficas as 

áreas verdes, recomendando-se a adoção de faixas verdes às mãr 

gens de vias de grande movimento de veículos, visando atenuar a 

poluição atmosférica, bem como a puluiçio acGstica. Estas ireas, 

além do aspecto de afastamento, terão também efeitos paisagístl 

cos, nio sen~o recomendado o seu uso como zonas de lazer.Um exem 

plo desta recomendaç~o esti mostrado na FIGURA 5.15. 

5.4.3- Arranjo das edificações e areas livres 

A distribuição adequada das edificações e áreas li 
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vres, pode ·contribuir para uma melhor clrculaçio do ar e,porta~ 

to, ~alot dispersia ~ menor eoncenttaçio dos poluentes atmosfi 

rlcós em Uma tldade. 

Assim, o arranjo dos prédios e areas livres deve ser 

feito de forma a permitir a circulaçio natural do vento,como in ... 
dicado na FIGURA 5~16 (b}, evitando-se a criação de barreiras-

artificiais ou condições para o confinamento do ar,conforme mos 

tra a FIGURA 5.16(a). 
Uma adequada distribuição das ireas verdes nas cida 

des pode contribuir bastante par~ a melhor circ~laçio do ar.Con 

forme ji vimos, hi um movimento natural do ar das i~eas mArg! 

nais (no·rmalmente, com vegetaç5o), para as zonas centrais das 

cidades, O conhecimento das direções predominantes do vento p~ 

de induzir a que se arranjem as ~reas verdes radialmente em re 

lação ao centro da cidade, favorecendo à criação de uma corren 

te de ar limpo e frio, dos ~rredores para as partes mais 

tes e polurdas da cidade, bem como contribuindo para uma 
que~ 

melhor 

dispersão e afastamento dos poluentes produzidos nas áreas mais 

densamente ocupadas. (FIGURA 5.17) 
Estas e outras técnicas podem ser usadas pelos plan~ 

jadores, para garanti r uma melhor qualidade do ar nos centros 

urbanos. Constituem a adaptação dos processos naturais à urbani 

zaçco. 
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5.5 - Uso do solo e controle da poluição acústica 

A poluição acústica envolve tr~s component~s: a exis 

t;ncia de uma fonte gerador~ de ruídos; um meio propTcio ~ trans 

missão; e um receptor. 

Portanto, o controle desta modalidade de poluição de 

ve intervir, direta ou indiretamente, em um destes componentes, 

seja disci~Jinando a emissão de ruídos, seja criando dificulda 

des ~ transmissão dos mesmos ou afastando os receptores sensT 

veis das fontes. 

Ass~m, o controle dn poluição acústica envolve uma ou 

mais das seguintes providências: 

Controle da emissão: limitação dos níveis de emis ... 
são de ruídos; ada~t3ção de processos industriais ; 

isolamento de fontes de barulho; controle da emis 

são nos veículos; disciplinamento dos horários de 

funcionamento de equipamentos ruidosos, etc. 

- Isolamentos acústicos: isol~mento dos receptores, a 

través de dispositivos próprios introduzidos nas 

dificaç~es de usos sensíveis ao barulho. 

- Estabelecimento de p~dr~es, especificando os diver 

sos níveis de ruídos máximos pnra as diversas zonas 

da cidade, em função do uso. 

Adoçio de medidas preventivas visando minimizar a 

propagaçao dos sons e/ ou sua incidência sobre 

as de usos sensíveis ao barulho. 

-are 

O disciplinamento do uso do solo está mais relaciona 

do com os dois Últimos tipos de providências - estabelecimento -

de padrÕes e adoção de medidas preventivas -podendo contribuir 

sensivelmente para atenuar os efeitos da poluição acústica em 

áreas onde os níveis de ruídos não devem ser 31tos. 

centes a 

Conforme veremos, o planejamento ao 

locais barulhentos, tais como algumas 

uso de ireas adj~ 

zonas industri 

ais, aeroportos ou vius com grande movimento de veículos, pode 

ser feito de modo ú dificultar a propagação dos rufdos ou a minl 

mizar a incidência dos mesmos em áreas a preservar - zonas rcsl 

denciais, hospitais, igrejas, escolas, 5reas de lazer, bib1iote 
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cas, etc. 

,, 
5.5.1 - NÍvei~ áceif~v~ls de rurdos 

Á fixsç~o ~e nlveiê de rufdbs~ definidos para as di 

~ersas zonas de uma cidade em f~nç~o dó usd do sdlo~ ~ uma medi 

da utilizada para controlar a polutção acüstica.l 
" 

Assim, s;o recomendados diversos rifvei• M~xlmos de 

ruTdos para os virios usos, os quais dependem, tamb;m, do 

do do dia em que os mesmos são emitidos. 

O QUADRO 5.20 é un exemplo do estabelcimento de 

.. per1o ..... 

veis médios de ruídos recomendados parn diversas areas, em fun 

çao do uso. 

QUADRO 5.20 

Nrvdis de ru~dos recomendados para ambientes externos, em 

função do uso do solo Suiça 

USO DO SOLO NTVEL MEDIO RECOMENDADO - dB(A) 
NOITE DIA 

Casa de repouso (saúde) 35 45 

Residencial calmo 45 55 

Histo 4!j 60 

Comercial 50 60 

Industrial 55 65 

Vias de tr~fego 60 70 

FONTE: GATLEY, ~~. s. & FRYE, E.E. ( 2 1 ) 
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Os valores recomendados para cada zona variam de país 
~ - , . 

para pats, como tambem dentro de um mesmo pais. Por exemplo, nu 

ma comparação feita entre as legislações de 23 cidades america 

nas~ os níveis estabelecidos para o ruído em zonas residenciais 

variaram de 60 dB{A} a 40 dB{A}, com predominância de 55 dB(A)ou 

50 dB(A) • {8} 

Algumas legislações, principalmente as que visam a se 

gur~nça de trabalhadores, fixam valores em funçio do período de 

exposição das pessoas ao barulho. Como exemplo, mostramos no QUA -ORO 5.21 os níveis recomendados para locais de trabalho no Esta -do da Pennsylvania, nos Estados Unidos da América, bem como 

limites de tolerância para ruído contínuo ou intermitente 

dos no Brasil, através da Portaria n~ 3~214, de 8 de junho 

1978, do Ministirio do Trabalho. 

09 

ex i g.L 
de 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas,atravês da 

NB-95, estabelece virias níveis de ruídos aceitiveis e~ ambien -tes internos~ onde se realizem atividades de comércio,indústria, 

arte, esporte e outras. (QUADRO 5.22). A Norma considera como ní 

vel de ruído aceitivel o valor mixlmo do nível de som, dado em 

decibéis, qu~ permite o mínimo conforto ã maiori~ dos ocupantes 

de um determinado ambiente. 

Não é ficil o estabelecimento de limites máximos de 

ruídos para os diversos ambientes. Devemos reconhecer que as 

pessoas reagem diferentemente ao barulho e que outros 

além da intensidade do som, influem no processo, tais 

quência de ocorrência ou tempo de exposição ao mesmo. 

fatores, 

como a fre -
O controle de níveis de ruídos é facilitado quando se 

consideram amolentes Isolados, internos às edificações, tais co 

mo os locais de trabalho, bibliotecas, ~scolas, etc. Nestes ce 

sos, é mais ficil a flsca1lzação e o cumprimento de medidas visan 
...,..,_-. ..... 

do manter um determinado nível em um ambiente, garantindo,assim, 

as condições recomendadas para os seus usuários. 

No entanto, alim dos sons emitidos no interior das e -
dificações, existem os rufdos provenientes do meio exterior. Por 

exemplo, ireas situadas nas proximidades de aeroportos ou de vi 

as com grande movimento de veTculos, estão sujeitas a ruTdos em 

nfveis superiores. muitas vezes, aos recomendados p~re alguns 

usos. 
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QUADRO 5.21 

Limites de ruídos em locais de trabalho, em função do período de 

exposição diária. Estado da Pennsylvania (E.lJ.A.) e Brasi 1 

NTVEL DE RUTDO MAX I ~1A EXPOSIÇÃO DI ~RIA PERMIS<iTVEL 

dB {A) PENNSYLVANIA(l) BRASIL(2) 

85 8 horas 

86 7 horas 

87 6 horas 

88 5 horas 

89 4 horas e 30 min. 

90 8 horns 4 horas 

91 3 horas e 30 min. 

92 6 horas 3 horas 

93 2 horas e 40 min. 

94 2 horas e 1 5 min. 

95 4 horas 2 horas 

96 hora e 45 min. 

97 3 h o r as 

98 1 h o r a e 1 5 min. 
100 2 horas 1 hora 

102 hora e 30 min. 45 minutos 

104 35 minutos 

1 o 5 hora 30 minutos 

1 06 25 minutos 

107 45 minutos 

1 08 20 minutos 
1 1 o 30 minutos 1 5 minutos 

1 1 2 1 o minutos 
11 4 8 minutos 

1 l 5 1 5 minutos 7 minutos 

FONTES: ( 1 ) LEGISLAÇÃO DE CONTROLE AMB I ENTr~L DO ESTADO DA 
PENNSYLVANIA (E.U.A.) 

(2) PORTARIA N? 3.21-4, DE 08 DE JUNHO DE 1978, DO 
HINISTtRIO DO TRABALHO. 
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QUADRO 5.22 

Níveis de ruídos aceitáveis para ambientes internos~ de aco~ 

do com a· NB-95, da Associaçio Brasi Jeira de Normas Ticnicas. 

A M B E N T E 

Bancos 

Esc ri tóri os 
Datilografia, taquigrafia e escrituração 
Diretoria, ciJculos, projetos, leituras de 
plantas, salas de reuni.Ões, contabilidade 
~aguio principal e sala de espera 

Hercados 

Restaurantes e Confeitarias 
Refeitórios· 
Copas a cozi n h<:~ s 

Lojas 

Auditórios e anfiteatros 
S~las de espetáculos (nio funcionando) 
Sala de espera 

Gabinetes dentários 
Sala de espera 
Sala de trütamento 

Hospitais e Consultórios M~dicos 
Enfermarias e quartos 
Recepção~ sala de espera 
s~la de o~erações 
Lavanderia 

Hotéis 
Sala de estar 
Sala de leitura 
Restauranta 
Copa, cozinha 
Dormitório 
Portaria e recepção 

Igrejas e Templos (não em funcionamento) 

Bibliotecas 

::inemas 
Sala de projeção (não em funcionamento) 
Sala de espera 

Teatros 
Sala de espetáculos (n5o em funcionamento) 
Sala de espera 

Ginásios e interiores para jogos e esportes 

NTVEL DE 
RUfDO 

ACEITAVEL 

60 d B ( B) 

60 d B { B) 

57 dB(B) 
60 d B ( B) 

75 d s (o.) 

60 dB(B) 
65 d B ( B) 

60 d B ( B) 

38 dB(A) 
60 dB ( B) 

60 d B ( B) 
40 d B (A) 

40 d B (A) 
60 d B ( B) 
35 dB(A) 
65 dB ( B) 

47 dB(A) 
42 dB{A) 
60 d B ( B) 
65 dB { B) 
1-t o dB(A) 
ôO d B ( B) 

42 dB(A) 

42 dB(A) 

45 dB(A) 
60 d B ( B) 

38 d B (A) 
60 d B ( B) 

75 d B ( B) 



QUADRO 5,22 (continuaçio) 

..... , . 

A B E T E 

Museus 

Escolas (não em funcionumento) 

Tribunais (não em funcionamento) 

Salas de música (não em funcionamento) 
11 Stúdios 11 de gravação (não em funcionamento) 
11 Stúdios 11 de rádio e TV (não em funcionamento) 

Fábricas 

Residências 
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NTVEL DE 
RUTDO 

ACEITAVEL 

42 d B (A) 

: .. z d13(A) 

42 d B (A) 

38 dB(A) 

24 d B {A) 

28 dB(.I.\) 

75 da ( B) 

IH) dB{A) 

OBS.: dB(A) - nrvel de pressao sonora medi do na Curva A do 

sonômetro 

dB(B) - nrvel de pressão sonora medido na curva B do 

sonômetro 
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Nestes casos, fica difíci 1 o controle da emissão, sen 

do, algumas vezes, impossível haver a redução desejada, na fon 

te. Em situaç~es como esta, recomendamos a adoção de medidas pr~ 

ventivas, através do discipl inamento do uso do solo no entorno 

de fontes de barulho. 

5.5.2 - Medidas preventivas de controle 

Além da redução do barulho na fonte, o controle da po -
luição acústica em âreas de usos sensíveis é eficientemente con 

seguido através de medidas preventivas, ns quais devem conside 

rar, principalmente, o efeito do afastamento entre estas zonas e 

as produtoras de ruídos em excesso. Algumas medidas preventivas 

serão comentadas a seguir. 

5.5.2.1 -Afastamento entre fonte e receptor 

O afastamento entre fontes estacionárias de barulho e 

as arcas receptoras é a medida mais eficiente para garantir um . 
nível adequado de ruído em locais sensíveis ã poluição acústica. 

No ítem 4.3.4, dissemos que a intensidade do som va 

ria com o afastamento, decrescendo inversamente com o quadrado 

da distância a parti r da fonte de ruído, significando que ocorre 

um decréscimo de 6 decibéis para cada vez que a distância em re 

l~ção ã um~ fonte emissora de som é dobrada. 

Em {5) é feita a seguinte afirmativa: 11 A distância ne -
cessãria para que um nível de ruído ~lto, da Órdem de 110 deci 

béis seja atenuado para um valor satisfatório para o período di 

urna, que podemos considerar de 55 decibéis, é de aproximadame~ 

te 1125 metros, considerando uma fonte pontual sem obstáculos. 

Para uma fonte de 90 decibéis, essa distância, nas mesmas condi 

ções, cairia põra 112 metros~ Se considerarmo$ que sempre exis 

tem outras obstruções, como por exemplo, edificações, na trajet~ 

ria ~e propagação do som~ essas dist;ncias seriam reduzidas sen 

sivelmente 11
• 
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A vegetaçao tem sido indicada como um meio que pode 

absorver o barulho, nio havendo, no entanto, uma opiniio formada 

definitiva sobre isto. Alguns, consideram o efeito de absorçio 

das árvores, enquanto outros acham que as áreas verdes tim a fun 

çio apenas de afastamento e de criação de uma barreira visual cn 

tre a fonte de barulho e os receptores. 

A Organizaçio Mundial da Sa~de, no Relat5rio Ticnico n~ 

297, de 1965, considerou os cinturões verdes entre áreas indu~ 

triais e residenciais como um meio de proteç3o contra a indeseji 

vel propagação de rufdos. (63) 
De acordo com BRANCH, densas filas de irvores ou ar 

bustos grandes plantados nas márgens de uma auto-estrada 

reduzir o barulho em cerca de 1 dB(A), para cada 1,20m de 

podem 

espes 
. -

sura, alim de evitarem a visão diret~, indesejável, do tráfego. 

(9) 
WOOD considera que a vegetaçio tem efeito, principal 

mente, em termos de afastamento. Para ele, o.gramado produz alg~ 

ma absorção de sons, enquanto superfícies pavimentadas tendem a 

refleti r o rurdo. Uma densa barreira de vegetação neces~itaria­

ter 50m de l~rgura para proporcionar uma redução de 10 dB(A). 

(62) 

BERANEK, comentando pesquisas realizadas por diversos 

autor~s, diz que valores d~ atenuação de propagaçao do som em 

áreas verdes, a uma frequência de l.OOOHz, variaram de 23 dB por 

100 metros, nos casos de densa vegetação, para 3 dB por 100 me 

tros, ou menos, quar.do da existência de árvores desfolhadas so 

bre o terreno. (7) 

O Plano de Proteção Ambiental do Condado de Erie, 

Pennsylvania, nos Estados Unidos, preve uma reduçno significante 

dos ruídos emitidos em fábricas e auto-estradas, na base de seis 

a oito decibéis para cada 30 metros de densa vegetação situada 

nns adjacênci~s. (52) 

Como vemos, sao ainda bastante diversas as Informa 

çoes com relação ao efeito da v~gctação sobre a propagaçao de 

ruídos. No entanto, devemos considerar como válido o efeito de 

afastamento proporcionado pelas áreas verdas, admitindQ-se que 

as árvores tenham alguma influência sobre o ruído. Deve-se levar 

em conta, também, a barreira de percepçao proporcionada pela ve 

getação. O efeito psico15gico i muito importante pois,nio se ven 



do à fonte de ruídos, tem-se a sensaçao de que os mesmos sao eml 

tidos em menor intensidade. Podemos dizer, com base nas citações 

feitas, que uma faixa com largura de 50 a 100m, com vegetação 

densa~ produziri efeitos favoriveis na atenuaçio de ruídos pr~ 

prios do meio urbano. 

Ainda baseando-se nas considerações feitas até aqui, 

pode-se tomar co~o medida principal de preservação de ireas sen 

síveis ao barulho, o afastamento das mesmas em relação às fontes 

emissoras de ruídos em excesso. 

Assim, os diversos usos do solo devem ser devidamente 

distribuÍdos nas cidades, de forma a manter-se uma distância ade 

quada entre as fontes de baru1ho e as ireas receptoras mais sen 

síveis ao ruído. Este afastamento variará em função dos níveis 

de som emitidos e dos valores recomendados para as zonas recept~ 

ras. 

Entre o emissor e o receptor podem ser distribuÍdos 

outros usos menos sensíveis, de modo a interceptar a propagaçao 

do ruído. Por exemplo, entre indústrias com alto potencial de p~ 

luição acústica e uma zona residencial, podem ser colocadas ou 

tras indústrias não barulhentas, uma zona de uso comercial e de 

serviços, e uma irea verde. Desta forma, pod~r~o ser mantidos os 

níveis de ruídos recomendados para a zona residencial. Além da 

irea verde, os pridios, dispostos adequadamente, constituirão im 

portantes barreiras à propagação do som. 

Assim, no zoneamento das cidades, os níveis de ruídos 

aceitáveis devem ser um par3metro a ser considerado na definição 

dos diversos usos do solo. A cidade deve ser, então, zoneada com 

virios níveis recomendados para as diversas ireas, em funçio das 

atividades a serem desenvolvidas nas mesmas. 

5~5.2.2 - Controle de ruídos do tráfego 

O tráfego de veículos constitui uma das maiores fon 

tes de barulho em uma área urbana~ A intensidad~ dos sons resul 

tantes do tráfego depende de virias fatores, tais como: tipo~ 

quantidade e velocidade dos veículos; qualidade da pavimentação; 

fluxo do tráfego, com ~celerações e desacelerações; caracterrsti 
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cas dos prieus dos carros. 

Os veículos pesadosj caminhÕes e Ônibus; sao os mais 

ba~ulhentos, seguidos de motocicletas, carros esporte e outros 

veículos de passageitos~ 

O nível de ruídos produzidos em vias com tráfego pes~ 

do atinge, normalmente, de 70 a 90 dB(A). 

Uma pesquisa realizada em Nova York, em 1970, medindo 

os níveis de som no exterior de janel~s situadas no décimo sexto 

e décimo sétimo andares de três hotéis, revelou níveis de ruídos 

superiores a 100 decibéis, nas frequências de 4.800 a 10.000 Hz. 

( 4 7) 

E necessário, portanto~ que este aspecto de emissão 

de ruídos seja considerado no projeto de vias de grande movimen 

to de veículos. Assim. o p1anejador deve levar em conta a polui 

ção acústica em áreas adjacentes a estas vias, procurando minimi 

zar os seus efeitos sobre áreas residenciais e outras, através 

do adequado disciplinamento do uso do solo. 

Várias medidas podem ser adotadas 

efeitos do excesso de ruídos produzidos pelo 

los, entre as quais destacamos: 

visando atenuar os 

trafego de .. 
VeiCU 

(1) Melhoria dos equipamentos dos veículos,visando re 

duzi r a emissão de ruídos. 

(2) RestriçÕes ·ao tráfego de veículos pesados em de 

terminadas áreas da cidade, através de proibição 

total ou definição de horários permitidos ã circu 

laç~o dos mesmos. 

(3) Incentivo ao transporte coletivo, visando reduzir 

o numero de veículos por passageiro. 

(4) Melhoria do fluxo de veículos, com o objetivo de 

evitar as acelerações e desacelerações, provocad~ 

ras de barulho. 

(5) Execução de barreiras ã propagação do som, em vi 

as com tráfego intenso. Estas barreiras podem ser 

executadas através de elevações do terreno (FlG~ 

RA 5.18) ou construídas em alvenaria, concreto ou 

madeira. Sob o aspecto visual, a prim~ira solução 

é a mais indicada, pois um tratamento paisagístl 
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co pode sér adot~ddj disfarçando a barreira• Pó 

rêm. hém sempre se dispoe de espaço para este ti 

po de isolamento, nns vias ji existen~es, 

se mesmo que adotar os pared~as. 

tendo,.. 

(6) Disciplinamento do uso do solo às margens de vias 

de grande circulação de veículos, considerando os 

aspectos de propagação do som. Assim, ao longo 

destas vias devem ser dispostas ireas de veget.! 

ção densa ou zonas de uso industrial e comercial. 

A disposição de prédios, de modo a constituirem 

barreiras à transmissão do rufdo, ê. uma medida ~ 

fetiva. Mesmo em vias locais de grande movimento, 

é recomendável destinar-se os prédios das quadras 

adjacentes ãs mesmas para usos industrial leve,c~ 

mercial, de serviços, ou outros não sensíveis ao 

barulho, ficando as quadras seguintes para uso re 

sidencial e de lazer. O esquema apresentado na FI 

GURA 5.15, visando atenuar a poluição do ar,resul 

tante de ·veículos, pode ser utilizado, tambim, co 

mo medida preventiva da poluiç~o acústica. 

( 7 ) U t i 1 i z a ç ã o de t é c n i c a s de i s o 1 a me n to na constru -
ção dos prédios, através da adoção de materiais a 

dequados ~ não penetração dos sons. A 9rientação 

adequada da edificação em relação ã fonte de ruí 

dos pode ser muito válida. Afastando-se os compa~ 

timentos mais sensfveis ao barulho, vertical ou 

horizontalmente, pode-se consegui r níveis adequ~ 

dos de rurdos nestes locais. 

(8) Adoção de ticnicas adequadas vi5ando reduzir a 

propagação do som para áreas adjacentes a vias de 

trifego intenso. O projeto adequado destas vias, 

utilizando cortes ou aterros espessos, nos tre · 

chos onde as mesmas atravessam áreas sensíveis a 

poluição ac~stica, contribui bastante para atenu 

ar os efeitos indeséjiveis do execesso de ruído~ 

Na FIGURA 5,19, transcrita de (47), mostramos di 

versos tipos de projetos de vias de tráfego pes~ 

do, indicando as atenuações nos rurdos emitidos, 

para os diversos casos. 
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5.5.2.3 - Controle de ruídos de aeroportos 

A poluição acústica resultante do tráfego aéreo 
~ 

e um 

problema que tende a se agravar devido ao incremento desta forma 

de transporte, bem como por causa do crescimento rápido das áre 

as urbanas, com a consequente ocupaçao dos terrenos adjacentes -

aos aeroportos. Aeroportos construfdos distantes dos centros ur 

banos são, em pouco tempo, envolvidos por edificações que ficam 

sujeitas a níveis elevados de ruídos, os quais tendem a aumentar 

com o crescimento do movimento de aviões, para atender às neces 

sidades da população. 

Há ainda a considernr o problema dos hel .. !oportos, os 

quais, devido ãs facilidades de operação, aumentam nas grandes ci 

dades, gerando inúmeros pontos emissores de bnrulho. 

Faz-se necessária a adoção de medidas visando 

lar esta modalidade de poluiç~o. Como nos outros casos, os 

contra 
.. rut 

dos podem ser combatidos através de medidas de controle nas fon 

tes de emissão ou por técnicas preventivas que garantam os 

veis de ruído adequados nas áreas sensíveis. 

Algumas destas medidas são enumeradas a seguir: 

.,. 
n 1 

(1) Redução do barulho na fonte (próprio aparelho) a 

"través de .exigências a serem cumpridas pelos fa 

bricantes e operadores de aviÕes. 

(2) Orientação das pistas e trajetórias de aterragem 

e decolagem de modo a evitar a maior incidência 

de ruídos nas áreas mais sensfveis. 

(3) Disciplinamento do hor5rio de funcionamento do ae 

roporto, de forma a garantir o repouso da popul~ 

ção no período noturno. 

(4) Disciplinamento da localização de helioportos, 

proibindo-os nas proximidades de hospitais, esco 

las, casas de repouso, bibliotecas e outras ati 

vidades. 

(5) Construção de barreiras fÍsicas contra a propag~ 

ção do som. Nestes casos, podem-se aproveitar con 

dições topográficas ou outras caracterfsticas na 

turais para a criação destas zonas de isolamento. 
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(6) Isolamento das edificações já existentes nas 
~ 

are 
.. ' as proxrmas a aeroportos e afetadas pelo barulho. 

Exigências, através do Código de Obras, para que 

as novâs edificações próximas a aeroportos sejam . . 
construrdas com dispositivos de isolamento contre 

rufdos. 

(7} Discipllhamento do uso do sblo d~ area em torno 

do aeropofto' de modo que os usôs sensfveis ã p~ 

luição acústica não fiquem nas zonas de 

mais intensos. 

rufdos 

Esta última medida e de grande importância pois, atra 

vês do planejamento adequado da localização do aeroporto e do 

uso das áreas adjacentes ao mesmo, pode-se controlar a poluição 

acústica, evitando-se níveis elevados de rufdos em algumas áre 

as. 

t possível determinar-se o impacto ·de; .. um aeroporto 

existente sobre as áreas adjacentes, em termos de rufdos. Da mes 

ma forma, pode-se estimar este impacto no futuro, com a sua ex 

pansão, bem como prever-se os efeitos de um 2aroporto a ser cons 

truído em determinado local. 

A Administraç~o Federal dõ Aviação, dos Estados Uni 

dos da América, utiliza ~m indicador do impacto de aeroportos s~ 

bre áreas adjacentes, em termos de ruídos, denominado de 11 Previ 

s ã o d e Ex p os i ç ã o a o R u f do 11 
( No i s e Ex p o s u r e F o r e c a s t - N • E • F. ) 

O N.E.F. e um fator composto que combina numerosos as 

pectos de operação de um 2eroporto e de seu impacto sobre 
.. 
are as 

adjacentes, tais como: tipo de avi~es, trajetórias de v3os. nGm~ 

ro de operações por tipo, frequência e modelo de operação duran 

te as vinte e quatro horas do dia. 

O N.E.F. é expresso por um numero e tem sido estabele 

cido nos Estados Unidos o seguinte critério com relação aos limi 

tes dos mesmos em função do uso do solo: N.E.F. igual ou super! 

ora 40, não aceitável para uso residencial; N.E.F. igual ou in 

ferior a 30, aceitável para uso residencial; N~E .• F. entre 30 e 

40, ê aceitável o uso residencial, com restrições_. (54) 

Os pontos de mesmo N~E.F~ em uma irea adjacente e um 

aeroporto podem ser unidos em um gráfico, resultando num contar 

no que indica a zona sujeita aquele impacto. Os valores mais al 
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tos de ruídos ocorrem nas proximidades das trajetórias de aterra 
' -

gem e decolagem. Deste modo, a forma deste contorno é, geralmen -
te, uma elípse estreita e alongada. 

Na FIGURA .5.20 apresentamos um exemplo de "Previsão 

de Exposição ao Ruído 11 ein um aeroporto, indicando dois conter 

nos, sendo o interno para N.E.F. igual a 40 e o externo para 

N.E.F. igual a 30~ 

Assim, em um planejamento do uso das áreas adjacentes 

a este aeroporto, s~~ia recomendado o ~so residencial (e outros 

sensíveis) sothente no exter.ior da 1 inha de N.E.F., igual a 30. E!!_ 

tre o aeroporto e este contorno (para N.E.F. superior a 30) pode . -
riam ser definidos outros usos compatíveis com o ruído mais in 

tenso, tais cdmd: cinturões verdes; uso agrícola, uso industrial 
... 

e comercial, armazens e depósitos, vi~s de acesso ao aeropo~to, 

etc. 

A determinaçio do N.E.F. ~ feita atrav~s de ..a • tecn1ca 

sofisticada geralmente não disponível na maioria dos aefoportos. 

Mesmo não sendo possível determinações deste tipo; d~ 

ve-se planejar o uso do solo nas áreas adjacentes aos aeropo~ 

tos, principalmente nas zonas mais prÓximas das rotas de aterra 

gem e decolagem, estimando-se os impactos em termos de ruÍdos. 

Assim, na definição de um local para construção de um 

aeroporto, devem ser consi~eradas: 

-Afastamento adequado das areas residenciais e de ou 

tros usos sensíveis: superior a 2.000 metros, depe~ 

dendo do porte do aeroporto. 

- Controle rigoroso do uso do solo nas proximidades, 

através de mecanismos legais que impeçam 

ção, por residências, das áreas afetadas. 

a OCUp_!! 

- Definição de usos compatíveis, através da elabora 

çio de um Plano de Uso do Solo nas vizinhanças do 

aeroporto. 

-Previsão de areas para futuras ampliações do 

porto, sem comprometer as zonas de proteção. 

Aproveitamento, se possível, das condiçÕes 

aero 

topogri 

ficas e outras características naturais que dificul 

tem a propagação do som. 
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- Estabelecimento, sempre que possTvel, de rotus de 

decolagem e aterragem, de modo a preservar as ~reas 
. .. . ma1s sens1ve1s. 

A FIGURA 5.21 é um exemplo de disciplinamento do uso 

do solo visando preservar 6 impacto dos ruídos emitidos em um 

aeroporto, sobre áreas sensíveis. t clnro que as soluções podem 

variar, dependendo das características locais. No entanto,o prin -
cípio é um só: afastar do aeroporto, o máximo possível, as áreas 

sensíveis ao ruído intenso, através de um disciplinamento adequ2._ 

do do uso do solo. Este controle deve ser mais rigoroso 

gens das rotas de aterragem e decolagem. 

-cJS 
. 

mar 
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5.6 - Uso do solo e controle dos recursos de valor paisagfsticot 

ambiehtál e cultural 

A ocupaÇ~o do solo urbano feita se ihtegrando ao ambi ... 
ente naturalj é a maneira indicada para preservação da paisagem 

e, portantbt para o controle da poluição visual resultante da 

desfiguraç~o do meio urbano. 

Embora de caráter bastante subjetivo, é possível iden 

tificar-se áreas de grande valor paisagTstico, as quais deverão 

ser ocupadas de forma planejada, aproveitando-se as caracterfsti 

cas naturais do meio. 

Sendo impossível a desapropriaçio de todas estas ire 

as, a sua preservaçao e conseguida através do controle de sua o 

cupação, fazendo-se com que isto ocorra de forma a causar o mfni 

mo possfvel de desfiguração da paisagem. 

t claro que as medidas de controle dependem,basicame~ 

te, das caracterfsticas pr6prias de cada irea a planejar. No en 

tanto, algumas medidas, de um modo geral, são aplicáveis em vã 

rias situações, entre as quais citamos: 

(1) A disposição natural do solo deve ser mantida ao 
-máximo, pois os movimentos de terra - escavaçoes 

e aterros - são, normalmente, acompanhados de des 

matamentos, muitas vezes despojando o local de 

sua vegetação natural prÓpria. 

(2) As condiçÕes naturais de drenagem das aguas devem 

ser mantidas, sempre que possfvel, pois, além das 

consequências indesejáveis, tais como a ocorren 

cia de inundações, estes cursos naturais de escoa 

mento, quando preservados, constituir-se-ão corr~ 

dores verdes de grande valor visual. 

(3) A vegetação natural deve ser mantida, ou alterada 

o mínimo possível. Jâ enumeramos as diversas fun 

acres .... ções das áreas verdes em uma cidade. Aqui, 

centamos esta qualidade de grande valor 

proporcionado pelas mesmas. (FIGURA 5.22a) 

visual 

(4) As construções, em locais de grande valor estéti 

co, d~vem ser feitas de modo a integrarem-se -a 
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-com taxas de ocupaçao bem baixas, garn~ 

assim, grandes áreas livres. (FIGURA 

Uma forma de controle é permitir um maior adensa 

mento em zonas onde a preservação nDo se faz ne 

cess~ria, exigindo-se baixas densidades populacl2 

nais - lotes grandes, com pequena taxa de ocup~ 

ção - nas áreas a serem protegidas. 

(5) Em terrenos acidentados 1 ~s vias p~blicas devem 

ser construídas acompanhando o contorno natural 

do terreno, de modo a propiciar as vistas mais va 

riadas. 

(6) As vistas pÚblicas devem ser mantidas, não se pe~ 

mitindo construções elevndas, em locais onde se 

pode desfrutar de uma bonita paisagem. (FIGURA 

5.22b) 

Isto é conseguido proibindo-se construções em de 

terminados locais ou fixando-se alturas máximas 

para ~s edificações nestas áreas. 

(7) Podem ser utilizadas elevações naturais do terre 

no e recuos àotados de tratamento paisagistico,p~ 

ra isolar.áreas residenciais de vias de grande mo ... 
vimento, atenuando-se assim, inclusive de modo 

psicológico, os efeitos da poluição do ar e acus 

tica. Com isto, é mantida, também, a privacidade 

das pessoas, isoladas pela barreira natural. (Fl 
GURA 5.22c) 

(8) Os equipamentos urbanos devem ser dispostos ade 

quando-se is carDcterísticas do meio e integra~ 

do-se, o máximo possível, à paisagem natural. 

Reconhecemos ser bastante difícil o controle da polu~ 

ção visual, através de regulamentação, pelas peculiaridades prÓ 

prias de cada local, bem como devido o caráter bastante subjetl 

vo da mesma. No entanto, um planejamento urbano que consider~ es 

te aspecto pode, através de algumas medidas, contribuir para a 

preservaçao de áreas de valor paisagrstico, evitando a sua des 

figuração. 
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são exemplos destas medidas: 

- aquisição de âre~s para preservação. 

- zoneamento, definindo estas áreas como locais de 

baixa densidade (baixas taxas de ocupaçio). 

- legislação de controle da erosão, movimentos de ter 

ra, desmatamentos, e outras atividades correlatas. 

- definição, quando da aprovação de loteamentos, das 

areas a permanecerem livres e da distribuição dos 

lotes e vias pÚblicas. 

- 1 imitaç~es em termos de altu~a das edificaç~es. 

-- controle, na fase de aprovaçao de projetos, quando 

dever~ ser exigida a manutenção, máxima possível, -

das características naturais do terreno. 

A preservação da qualidade visual está bastente asso 

ciada ã proteção de algumas areas com características prÓprias, 

sob o ponto de vista ambiental e cultural. Sio recursos existen 

tes no meio urbano, naturais ou colocados pelo homem, os quais, 

pela grande importincia dentro do meio, devem ser preservados ou 

ocupados ordenadamente. Algumas destas áreas sao: 

- coleç~es superficiais de 5gua e respectivas 

de inundaç~es 

- áreas alagadas 

- locais com vegetação intensa 

- encostas 

- áreas de recarga de aquíferos 

- locais de valor histórico-cultural 

- outros recursos naturais 

ureas 

Todas estas areas devem ser identificadas e mapeadas, 

para fins de proteção. A FIGUP.A 5.23 é um exemplo de um mapa mos 

trando areas de valor ambiental, sujeitas a disciplinamento ri 

goroso do uso do solo. 

(a) Coleç~es superficiais de ãgua e respectivas areas 

de inundação 
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A preservação da água superficial e areas adjacentes 

foi discuti.da no ítem 5.3.3. Conforme vimos- isto~ conseguido~ 

trnvis de faixas de prot~çio e do discipltnamento db uso do so 

lo na bati~ hid~o~r~fica, principalmente nas proximidades das co 

teções de âgua. 

(b) Areas alagadas 

Os alagados ou pintanos , ~ão, normnlmente, ireas de 

baixa topografia, com drenagem prec~ria. Podem ser definidos co 

mo zonas de transição entre um terreno seco e uma coleção supe~ 

ficial de agua. 

Estas areas podem ter grande valor natural, sendo al 

gumas de suas funções: 

-afetam a qualidade da coleção de ~gua adjacente, 

pois retêm as impurezas das águas de escoamento an 

tes que elas alcancem as formações hídricas superfl 

ciais, 

- moderam o fluxo d 1 água do escoamento superficial, -

funcionando como controladoras de inundações. 

têm papel ecolÓgico importante pois proporcionam 

condiçÕes de vida para variadas espicies de veg~ 

tais e animais. 

- funcionam como 

çol freático. 

-areas de recarga ou descarga do len 

A preservação de uma area deste tipo é conseguida a .... 
travis da aquisição total da mesma, o que nem sempre i possfvel, 

ou por meio do disciplinamento do uso do solo, inclusive nas su 

as mirgens,. Conforme vimos anteriormente, esta área pode ser in 

cluÍda dentro da faixa de preservação, de largura variável,de re 

cursos hfdricos superficiais, conforme indicado no Ítem 5.3.3.1.· 

Os usos recomendados para estes locais são: 

de conservação; proteção de espicies de valor ecolÓgico; 

ção; ancoragem de barcos; operação de barragens e outros 

tivos de controle da água; algumas atividades agrTcolas, 

gens e jardinagem •. 

(c) Ãreas de vegetaçao 

práticas 

recrea 

disposl 

past~ 
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Já mostramos, por diversus vezes, a importância da ve 

getação no meio ambiente. Além de tudo isto, ela representa im 

portante papel do ponto de vista paisagístico. 

Associando-se as áreas verdes com outras finalidades; 

tais como a recre~ção, proteção da erosão, preservação das 
. 

mar. 

g~ns de recursos ~fdri~osi barreiras con~ra a poluição do ar, e 
~ : . . 

acustlcaj corredores de circulação do ar, entre outras, pode~se 

dotar ~~ meto tirbano de grandes áreas com végetaçao, de excelen 

te valor estêticoi 

Quando não for possível a desapropriação destas ãre 

as, o disciplinamento do uso do solo será a ferramenta mais efl 

ciente para a sua preservaçao. 

estns areas sao: conserva Os usos recomendados pnra 

ção; estudos e pesquisas ecológicas; recreação ativa ou passiva; 

composição de paisagem; uso agrícola, sem grandes desmatamentos; 

edificações, com baixa taxa de ocupação: no máximo igual a 0,20, 

devendo o restante da área permanecer na condição natural. 

(c) Encostas 

No Ítem 5.2.2 indicamos diversas medidas de 

menta do uso do solo visando a proteção da erosão em 

planej.!_ 

terrenos 

com alta inclinação. A adoção das mesmas contribui consideravel 

mente para a preservaç~o da paisagem natural. 

Assim, a proteção destas áreas é conseguida através 

do uso adequado do solo, sendo recomendados: vegetação; áreas de 

recreação; ou ocupação a baixas densidades, variáveis com a in 

clinação do terreno.(Ver FIGURA 5.3). 

(e) ~reas de recarga de aquíferos 

Um aquífero é recarregado a partir de outros aquíf~ 

ros adjacentes ou pela infiltração da água de superfície, oriu~ 

da de coleções superficiais, de alagados~ ou da precipitação pl~ 

viométrica. 

Podem ser identificadas zonas de terreno por onde -e 

feita a infiltração da água a partir da superfície, as quais são 

chamadas de "áreas de recarga de aquíferos''• 

O processo de urbanização pode causar a impermeabill 

zação destas áreas, devido às construções e pavimentações, redu 

zindo, portanto, a quantidade de água infiJtrãvel. 
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tificadas as áreas de recarga dos aquíferos de utilização 
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iden ... 
pote~ 

cial~ as quais devem ser tratadas adequadamente. Muitas vezes,e~ 

tas áreas coincidem com as zonas de inundaç~es adjacentes aos re ... 
cursos hÍdricos superficiais. Porém, nem sempre isto acontece, 

havendo necessidade do conh~cimento geológico do local. 

A melhor forma de proteger áreas de recarga de ~quíf~ 

ros é mantê-las livres, totalmente ou em grande parte.Para isto, 

as mesm~s devem ser destinadas a usos leves, com baixa ocupação• 

áreas de recreação; trechos de composição paisagística; ou usos 

com baixa taxa de ocupação- no máximo igual a 0,10. 

(e) Locais de valor histórico e cultural 

Em um programa de promoção da qualidade visual de um 

centro urbano, devem ser identificados e preservados os locais -

de valor histórico e cultural: monumentos históricos;edificaç~es 

de valor patrimonial; áreas dê ocorrências históricas; 

ras artísticas, etc. 

estrutu 

Estes locais, associados aos demais elementos pais~ 

gísticos· de uma cidade, comporão, em conjunto, os recursos visu 

ais que constituirão a beleza do meio. 

Huitas vezes, além da edificação em sí, devem ser pr~ 

servadas áreas em torno das mesmas, de modo a garantir sua prot~ 
. -çao e ressaltar suas qualidades visuais. Estas faixas de prot~ 

ção devem ser definidas em acordo com os Órgãos responsáveis p~ 

la administração do patrimônio histórico. 

(f} Outros recursos naturais 

Além dos recursos naturais já citados, outros podem 

ser incluÍdos em um programa de preservação ou ocupaçao ordena 

da: dunas, estuários, mangues, etc. Cada local tem as suas cara~ 

terísticas naturais próprias, cabendo no planejador definir as 

medidas visando a sua preservação. 
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-~-. Metodologia de Planejamento Urbano visando a preservaçao do 

meio ambiente 

6.1 - ttapos dó pl~riejamento 

melo 

a~blente deve, obvl~~ehtej se~ulr a mesm~ sistemitica da planifl 

tdção• desenvo1vendo-se através de diversas fases, desde o dia~ 

nóstico até a implantação e avaliação. 

No ent~nto, ênfase maior deve ser dada aos ~spectos -

ambientais, através do levantamento das cnracterrsticas naturais 

da área em estudo, da situação existente em termos de qualidade 

ambiental e da estimativa dos possrveis impactos sobre o ambien 

te, tudo dentro de uma sistemática de preservação. 

fases: 

O planejamento deve compreender, então, as seguintes 

(1) - LEVANTAMENTO DE DADOS 

(2) - DIAGNaSTICO 

(3) - FORMULAÇÃO OE OBJETIVOS 

(4) - ELABORAÇÃO DE PLANO DE USO DO SOLO 

(5) - EXECUÇÃO 

(6) - AVALIAÇÃO 

A prim~ira etapa, do LEVANTAMENTO DE DADOS,compreende 

a coleta de informações sobre a situação existente da área de es 

tudo, devendo constar de: 

a) CondiçÕes clim~ticas 

- Precipitação 

- Insolação 

- Dir~ção e velocidade dos ventos 

-CondiçÕes das camadas atmosféricas 

b) Topografia 

- Levantamento plani-altimétrico 

-Declividade dos terrenos 

- Posição de vales e elevações 
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c) Geologia 

- Tipos de solo 

Ca~acterístfcas dos solos: permeabilidade, p~ 

rosidade 

- Níveis do lençol freático 

- Solos problemqs 

d) Hidrologia 

- Recursos hÍdricos superficiais 

- Recursos hÍdricos subterrâneos. areas de re 

carga 

-Estudos de bacias hidrográficas 

- Alagados, pântanos, mangues, etc. 

- Ciclo hidrológico 

- Drenagem 

- Areas sujeitas a inundações 

e) Outros recursos nnturais 

- Vegetação 

- Areas de valor ecológico 

- Areas d~ valor paisagístico 

f) Locais de valor histórico-cultural 

g) Qualidade ambiental existente 

Con~ições de poluição. Levantamentos de areas 

críticas 

-PadrÕes de qualidade ambiental 

- Legislações em vigor 

h) Infra-estrutura sanitária existente e/ou projetada 

- Abastecimento de água 

- Coleta e tratamento de esgotos domésticos e 

industriais 

- Coleta, transporte, tratamento e/ou destino -

final dos resíduos sólidos 

-Drenagem de águas pluviais 

i) Uso do solo existente e/ou projetado 

- Zoneamento 

- Lei de loteamento. Loteamentos já aprovados 

-Planos Diretores 

t Óbvio que muitas outras informações são necessárias 
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para o planejamento de uma ~reü urbana, conforme pode ser cons 

tatado rias publlcaçSes específicas sobre o assunto. Aqui,. desta 

camos apenas os dados que interessam ao planejamento visando a 

preservação ambiental. Mesmo sob este àspecfo, muitas outras i~ 

formaç~es poderio ser necessárias, dependendo de cada caso esp~ 

crfico, ajustando-sa às circunstâncias físicas, econômicas, soei 

ais e políticas do local •. 

A partir dos dados coletados é feito o DIAGNOSTICO da 

situação existente, o qual, sob o nosso aspecto de interesse, de 

ve avaliar as condiç~es ambientais,. identificando: 

~reas consideradas próprias ou impróprias pera ocu 
-paçao urbana. 

- Condiç~es de poluição: características dos recursos 

hídricos, comparadas com os padrões jâ estabeleci 

dos ou desejados; classificação dos corpos d'água; 

teores de poluentes atmosféricos; níveis de ruídos; 

poluição visual. 

- Principais fontes de poluição do solo, ar, água, a 

cústica e visual. 

-Recursos naturais já sujeitos a degradação 

- Identificação dos usos de maiores impactos ambien­

ta i s. 

- Necessidades básicas, em termos de infra-estrutura­

sanitária. 

- Areas de possível expansao da cidade. Loteamentos -

já aprovados. 

- Barreiras ao crescimento da cidade, incluindo limi 

tações naturais e llmit0çÕes impostas pelo homem. 

Depois do diagnóstico segue-se a fase de FORMULAçno 

DE OBJETIVOS, na qual serão definidas as metas a serem alcanç~ 

das, tais como: 

- Areas a serem ocupadas por usos urbanos. 

- Recursos que deverão ser preservados. 

- Areas a serem atendidas por infra-estrutura sanitá 

ria. 
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-PadrÕes de qualidade ambiental a serem alcançados. 

-Usos indicados para as diferentes zonas, em função 

das características ambientais das mesmas. 

- Intensidade de ocupaçao de cada zona 

- Legi~lações de controle ambiental a serem elabora 

das. 

A fase seguinte i a de ELABORAÇÃO DO PLANO DE USO DO 

SOLO _propriamente dito. Nesta etapa, serao definidos os mecanis 

mos para que sejam alcançados os objetivos estabelecidos previ~ 

mente. 

De um modo geral, podemos dizer que o Plano deve defi .... 
nir os diferentes usos do solo urbano, em função das caracterfs 

ticas dos recursos naturais e de modo a causar o menor 

possível sobre as áreas mais sensíveis ao processo de 

ção e/ou de maior valor ambiental. Deve estabelecer as 

impacto 

urbaniza .... 

diversas 

ticnicas e os parimetros urbanísticos a serem aplicados para 

cançar estes objetivos. 

O Plano de Uso do Solo deve considerar, alim dos 

pectos ambientais, o relacionamento dos mesmos com os fatores 

con~micos, sociais e políticos, de modo a nio se dissociar 

realidade do local. 

al 

as 

e .... 

da 

Passa-se, en~ao, i fase de EXECUÇÃO do Plano, a qual 

deve ser permanentemente acompanhada de AVALIAÇÃO, para adoção 

dos ajustes que se fizerem necessários. 

Nenhum plano deve ser um instrumento rígido, mas sim, 

flexível, de modo a adaptar-se às circunstâncias imprevistas na 

fase de elaboração do mesmo. 

A avaliação deverá ser contínua e, a partir dela, se 

rão processadas mudanças nas outras fases anteriores do planej~ 

mento. 

A FIGURA 6.1 mostra, de forma resumida, as diversas 

etapas do planejamento do uso do solo urbano visando a preserv~ 

ção do meio ambiente. ~ 
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6.2 - Sistemática de controle 

6.2.1 -Aspectos legais e institucionais 

De acordo com HELY LOPES NEIRELLES, a preservaçao dos 

recursos naturais pode ser feita através de dois modos: peles ll 
mitações administrativas de uso do solo, ou pela desapropriação. 

Diz o referido autor: 

"A preservação dos recursos naturais, assim en 

tendidos todos os elementos da Natureza que mantêm o 

equi Jfbrio ecolÓgico e a vida em nosso planeta, é de 

ver do Estado e apeia-se no domfnio eminente que ele 

exerce sobre todas as coisas que se encontram em seu 

territÓrio. Mas, como domfnio eminente não é domTnio-
-patrimonial, o Estado nao tem o direito de propried~ 

de sobre todos os bens de seu territÓrio, podendo ap~ 

nas condicionar o uso da propriedade particular para 

cumprimento de sua função social (Constituição da Re 

pÚblica, art. 160, lll), ou retirá-la compulsoriame!!_ 

te de seu dono, por utilidade pública ou interesse so 

cial, atravis de desapropriação, com justa e 

indenização (art. 153, § 22)". 

prévia 

"Assim, a preservação dos recursos naturais se 

faz por dois modos: pelas limitações administrativas 

de uso, gerais e gratuitas, sem impedir a normal uti 

Jização econômica do bem, nem retirar a propriedade 

do particular, ou, pela desapropriação, individual e 

remunerada de determinado bem, transferindo-o para o 

domfnio público e impedindo a sua destruição ou de 

gradação 11
• (33) 

O disciplinamento do uso-ocupaçao do solo é, de modo 

geral, de competência dos três nfveis de governo: federal, esta 

dual e municipal. 

A Constituição do Brasi 1 estabelece como de competê!!_ 

cia da União: executar planos regionais de desenvolvimento;legi~ 

lar sobre a preservação ou recomposição da vegetação e da estabi 

Jidade das encostas, bem como sobre jazidas, minas e outros re 
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cursos naturais; proteger os locais de valor histórico ou artís 

tico, os monumentos e palsagerrs naturais e as jazidas arqueo15gl 

cas. 

km. termos de prese~vaç~o do melo ambiehte, o Decreto­

Léi federal n? 1413, de 14 de agosto de 1975, dispÕe sob~e o con 

trole da poluição do meio ambiente provocada por atividades in 

dustriais, obrigando as indústrias instaladas ou a se instalarem 

no território nacional a promover as medidas necessárias a pr.ev~ 

nir ou corrigi r os incovenicntes e prejuízos causados pela polul 
-çao. 

A Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA,subordl 

nada ao Ministério do Interior, foi criada em 1973, visando a 

conservação do meio ambiente e o uso racional dos recursos natu 

rais. Este Órgão jã elaborou algumas legislações de preservaçao 

e controle da poluição, estabelecendo padrÕes de qualidade do ar 

e da água e, de alguma forma, influindo no disciplinamento do 

uso do solo. (35) 

A SEMA elaborou, também, legislação visando controlar 

a poluição causada pelos resíduos sólidos, através da Portaria 

n~ 053, do Ministério do Interior, de 01 de março de 1979. 
Outro controle a nível federal é o das bacias hidro 

gráficas, as quais, muitas vezes, são constituídas por areas de 

diversos Estados. 

A administração integrada de bacias hidrográficas vem 

sendo feita, já há algum tempo, em alguns países desenvolvidos , . 
relacionando o uso da agua com o do solo. 

No Brasil, este controle é recente e somente a pa~ 

tir de 1979 foi instituÍdo o Comitê Especial de Estudos lntegr~ 

dos de Bacias Hidrográficas, visando acompanhdr o planejamento 

fÍsico e propor medidas disciplinadoras do uso do solo e da água 

nessas areas. Alguns Comltês Executivos, a nível de cada bacia -

hidrográfica, encontram-se implantados, tais como os das Bacias 

do Parafba do Sul, Paranapanema, Guaíba e Jari. 

Consideramos da maior importância este discipliname~ 

to, de forma Integrada, das bacias hidrogrificas, pois sabemos 

que a qualidade da água de um recurso hÍdrico depende, baslcame~ 

te, do uso do solo na area de sua bacia. 

Mais recentemente, foi sancionada a Lei Federal n~~• 

ó.766, de 19 de dezembro de 1979, dispondo sobre o parcelamento 
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t,. j 

do solo urbano. A segu•r, destacêmos alguns aspectos da referida 

legislação: 

(1) Não seri.permltido o parcelamento do solo: 

a) em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, 

antes de tomadas as providências para 

rar o escoamento das águas; 

asseg~ 

b) em terrenos que tenham sido aterrados com mat~ 

rial nocivo ã saúde pÚblica, sem que sejam pr~ 

viamente saneados; 

c) em terrenos com declividade igual ou super1or 

a 30%, salvo se atendidas exigências específl 

cas das autoridades competentes; 

d) em terrenos onde as condições geológicas nao 

aconselham a edificação; 

e} em ireas de preservaçio ecológica ou naquelas 

onde a poluição impeça condições sanitárias su 

portáveis, até a sua correção. 

(2) Ao longo das águas correntes seri obrigatório a 

reserva de uma faixa non aedificandi de 15 (qui~ 

ze) metros de cada lado, salvo maiores exigências 

da legisl~ção específica. 

(3) A percentagem de áreas públicas destinadas a sis 

temas de circulação, de equipamento urbano e co 

munitário, bem como a espaços livres de uso públl 

co, será proporcional ã densidade de ocupação pr~ 

vista para a gleba, -nao podendo ser inferior a 

35% da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao 

uso industrial cujos lotes forem maiores de ·~·· 
2 15.000m , caso em que a percentagem poderá ser re 

duzida. 

(4) Caberão aos Est~dos o exame e a anuência prévia 

para a aprovaçio, pelos Municípios, de loteamento 

e desmembramento nas seguintes condições: 

a) quando localizados em arcas de interesse esp~ 

cial, tais como as de proteçao aos mananciais 

ou ao patrimonio cultural, histórico, paisagí~ 
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tico e arqueológico, assim definidas por legis -lação estadual ou federal; 

1 oca 11 b) Quando o loteamento ou desmembramento 
. . -

~ar~se em área limítrofe de município ou que 

pertençá á ~ais de úm municfpio, nas r~giões 
metropo1ftsHas ou em sgremiaç~e~ urbanas• defi -nidas em lei estadual ou federal; 

c) quando o loteamento abranger área superior a 

um milhão de metros quadrados. 

No caso de loteamento ou desmembramento localizado em 

área de municTpio integrant~ de região metropolitana, o exame e 

a anuência prévia à aprovação de projeto caberá ã autoridade me 

tropolitana. 

Como vemos, a Lei Federal n~ 6.766 dispõe sobre o paL 

celamento do solo urbano, atribuindo mator competência aos Esta 

dos, principalmente nos casos de áreas especiais de proteção. E, 
sem dúvida, um instrumento legal eficiente que os Estados e Hunl 

cípios dispõem para preservar áreas de valor ambiental,cultural, 

histórico, paisagístico e arqueológico. 

De acordo com a referida Lei, os Estados, 

Federal e os Municípios poderão estabelecer normas 

res relativas ao parcelamento do solo municipal para 

o Distrito 

complemente -
adequar o 

previsto nesta legislação ãs peculiaridades regionais e locais. 

A competência estadual de legislar sobre o uso doso 

lo ganhou maior amplitude a partir da Lei Complementar Federal 

n~ 14~ de 08 de junho de 1973, a qual considerou como interesse 

metropolitano alguns serviços comuns aos municípios que integram 

cada região, entre os quais: o uso do solo metropolitano; o pl~ 

nejamento integrado do desenvolvimento econômico e social; 

proveitamento dos recursos hídricos e controle da poluição 

e n ta 1 , na f o r ma que d i s pus e r a I e i fede r a 1 • 

Com base nesta lei, alguns Estados brasileiros 

o a -
ambi 

j ã 1 e 

gislaram sobre o uso do solo visando a preservação dos recursos 

hÍdricos, em áreas metropolitanas. Já foram, também, aprovadas 

leis sobre zoneamento industrial. 

Observa-se uma tendência de aumentar a competência da 

União e dos Estados no controle do uso do solo,principalmente vi 
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sando a preservação ambiental. 

No entanto, ainda é muito ampla a competência munici 

pal de disciplinamento do uso-ocupação do solo. A definição do 

zoneamento, o controle específico do parcelamento do solo, bem 

como a fixação de parâmetros urbanísticos - tais como dimensões 

mínimas de lotes; recuos; Índices de aproveitamento, ocupaçao e 

elevação; porcentagens de ireas livres ou destinadas a usos comu 

nitirios, entre outros - sao atribuiçÕes próprias da esfera mu 

nlcipal. 

D~ modo geral, as legislaç~es de disciplinamento de 

uso-ocupação do solo, a nível dos municípios, podem representar 

importante papel na preservação do meio ambiente urbano. 

Conforme ji dissemos, o melhor disciplinamento do uso 

do solo é aquele que considera os aspectos ambientais, apoiando­

se em princípios de saneamento. 

Desta forma, o Órgão de planejamento e controle do 

uso do solo urbano deve trabalhar de forma integrada com o res 

ponsivel pela preservação e controle do meio ambiente, tendo, am 

bos, o mesmo objetivo final:a melhor qualidade de vida. 

Estes dois organismos se integrarão aos outros respo~ 

sãveis pelos serviços públicos da cidade. (FIGURA 6.2) 

Alguns exemplos da necessidade deste 

mento podem ser citados·: 

lnterrelaciona-

-Os serviços de infra-estrutura sanitária devem ser 

usados como limitantas ou impulsionadores do desen 

volvimento de determinada área. cabendo ao Õrg~o de 

planejamento, em comum acordo com o de preservaçao 

ambiental, definir os locais mais propícios ã ocu 

pação urbana. 

-A localização de um aterro sanitário ou de outra 

instalação para tratamento e/ou destino final do li 

xo deve ser feita levando em conta aspectos de pr~ 

servação da qualidade do meio e fatores urbanísti 

cos, entre outros. 

- O ordenamento do sistema de transportes consideran 

do aspectos ambientais é uma medida importante no 

controle da poluição do ar e/ou acústica. 
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-A abertura de vias, induzindo ã expansão da cidade 

em determinada direção e contribuindo para o aumen 

to do tráfego em uma área, só deve ser feita 

analisados os impactos ambientais resultantes. 

~ 

apos 

-Um sistema de áreas livres pode ser disposto em uma 

zona urbana associado às medidas de isolamento de 

áreas e/ou dispersão de poluentes. 

Além destas situações, .muitas outras já foram discuti 

das durante todo o texto deste trabalho, quando procuramos mos 

trar a importância deste relacionamento entre os Órgãos de plan~ 

jamento, controle ambiental e de serviços públicos. 

Visando garantir esta perfeita integração, é recomen 

dável a organização de um Conselho Consultivo de Preservação Am 

biental, composto de representantes dos diversos órgãos, o qual 

seria responsável pela definição das normas e objetivos a serem 

alcançados no trabalho conjunto. 

6.2.2 - Técnicas de controle 

O planejador e/ou responsável pela preservaçao do 

meio ambiente dispÕe de alguns mecanismos para disciplinar o uso 

ocupaçao do solo dentro deste enfoque de conservação ambiental. 

A seguir, comentaremos algumas destas técnicas: 

a) Plano de Proteção Ambiental 

O lano de Proteção Ambiental constitui o elemento 

mais amplo, devendo conter os objetivos gerais e servir 

guia para as demais medidas a serem adotadas. 

No Plano, devem ser identificados os fatores 

como 

limitan 

tes a urbanização, sejam de caráter natural ou Impostos pelo ho 

mem. 

Os fatores limitantes naturais são as areas com carac 

terísticas ambientais mais sensíveis ao processo de urbanização, 

as quais devem ser preservadas ou ocupadas de forma mais 

lada. 

As dificuldades -impostas pelo homem sao os 

contro -
serviços 

de usos comanitárjos, tais como os sistemas de infra-estrutura -
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urbana, os quais, quando nao são disponíveis, podem ser conside 

rados como fatores limitantes do de~envolvimeneo. 

A identificação das áreas ambientais sensíveis ao pr~ 

cesso de urbanização pode ser feita atravis do Mitodo de Super 
. -

posição de Mapas. Esta ticnica consta do seguinte: (FIGURA 6.3) 

- Em papel transparente, traçam-se diversos mapas, o~ 

de são identificadas, através da intensidade do som 

breamento, as áreas onde o impacto da urbanização é 
MAIOR, MtDIO e MENOR. Para cada tipo de caracterís 

tica é elaborado um mapa. 

- Os mapas são superpostos um sobre os outros, resul 

tando em um mapa composto, onde são identificadas­

desde as áreas mais críticas (sombreamento mais es 

curo) até as areas menos sensíveis (áreas em bran 

co na FIGURA 6.3). 

Todas as áreas consideradas 

vista ambiental, devem ser mapeadas: 

#' • senstvets, do ponto . de 

- ~reas de vegetação intensa 

- Zonas de valor ecolÓgico 

-Locais de valor paisagístico (visual) 

- Coleções superficiais de água e áreas de inundações 

correspondentes. 

-Terrenos com inclinações elevadas 

- Alagados, estuários, mangues e outros 

- ~reas de recarga de aquíferos 

- Terrenos não apropriados para uso de fossas 

cas (onde não existe sistema de esgoto) 

- Solos não recomendados para construções 

- Locais de valor histórico-cultural 

sépt.!.. 

O mapa composto, resultante da superposição dos de 

mais, indicará as zonas onde o desenvolvimento poderá ser mais 

intenso (área em branco), onde algumas restriçÕes deverão ser 

feitas (área hachuriada clara) e os locais a serem preservados 

ou ocupados com maiores restrições (área hach~riada escura). 
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Este mapa auxilia basta~te no estabelecimento do zo 

neamento. o qual deve ser feito em função da capacidade do meio 

de acomodar determinadas intensidades de ocupação dos 

usos do solo. 

diversos 

lsti ~o que chamamos de ''capacidade natural de utlli 

zação" de determinado meio e a mesma deve ser respeitada, para 

evitar degrad~~~es ambien~ais. 
O Plano de Protéção Ambiental deverá Identificar, tam 

bém, os usos que mais contribuem para alterações ho meio, tais 

como: 

Atividades poluidoras do ar: móveis e estacionárias 

- Fontes de ruídos: veículos~ aeroportos, 

tos, etc. 

equipame~ 

-Grandes contribuidores de resíduos líquidos, dom~s 

ticos ou industriais 

- Sistemas de tratamento de esgoto e de disposição de 

lodos 

- Sistemas de tratamento e/ou destino final dos 

duos sÓlidos 

- Desmatamentos 

- Movimentos da terra 

- Lançamento de esgoto no sub-solo 

r res1 

Estas atividades devem ser compatíveis com os ambien 

tes onde deverão ser exercfdas, respeitando as suas caracterrstl 

cas naturais, Para isto, o Plano, com base no conhecimento deta 

lhado da situação, defini rã os objetivos a serem alcançados e os 

mecanismos de ação necessários para que isto ocorra. 

O objetivo principal ~ preservar ou ocupar adequad~ 

mente as areas de significação ambiental. Alguns ·mecanismos para 

conseguir esta meta serão discutidos a seguir. 

b) Zoneamento 

A definição dos usos adequados, inadequados, ou ade 

quados com restriçÕes, para cs diferentes zonas de uma área urba 

na, constitui uma das importantes ferramentas para o disciplin~ 

mento do uso-ocupaçao do solo. 
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Com vistas ã preservaçao ambiental, o zoneamento deve 

ser feito com base nas características do meio, considerando a 
11 capacidade natural de 

A partir da 

utilização" dos recursos disponíveis. 

identificação das áreas mais apropriadas 

urbanização (FIGURA 6.3), serão definidos e das mais .. . -senstveas a 

os vários usos para as diversas zonas e estabelecidos Índices ur 

banrsticos para ocupação das mesmas. 

A distribuição dos usos e respectivos índices urbanis --ticos sera feit~ considerando aspectos ambientais, tais como: 

-Qualidade ambiental existente 

- Capacidade do meio de dispersar e depurar poluentes 

-Posição das atividades poluidoras em relação aos u -. .. . sos maas sensaveas 

- Importância do meio, do ponto de vista 

paisagístico ou histórico-cultural 

ecolÓgico, 

- Padr~es de qualidade ji definidos ou propostos (qu~ 

lidade ambiental a alcançar) 

- lnterrelacionamento das características ambientais­

com os aspectos econômicos, sociais e poJTticos. 

São exemplos de Índices urbanísticos visando a prese~ 

vaçao ambiental: 

- Porcentagem de impermeabi 1 ização dos terrenos. Nas 

ireas internas aos lotes serão definidas taxas de 

ocupação, de forma a serem preservadas ireas mais 

extensas em condição natural, nos locais de maior 

valor ambiental. O controle da impermeabilização d~ 

verá estender-se, também, às áreas exteriores aos 

lotes, e de uso comum. 

- Definição de densidades populacionais, em função da 

capacidade de ocupaçio do local e da disponibi lid~ 

de dos serviços de infra-estrutura.Estas densidades 

sao conseguidas através de formas indiretas,tais co 
mo: dimens~es mrnimas para os lotes, em função do 

uso e das caracterTsticas do meio; nGmero de habit~ 

çoes por unidade de área; número de empregados por .. 
area ocupada pela atividade dos mesmos, etc. 
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~Altura e volume das edificações, ~stabelecidos ntra .... 
vés do coeficiente de aproveitamento, taxa de ocup~ 

ção e fndice de elevação; os quais deverão consid~ 

rar, entre outros aspectos, a circulação do ar, a 

iluminação, a insolação e a preservação da paisagem 

natural. 

• Porcentagem.de áreas livres ou destinadas aos 

pamentos de uso pÚb1 ico. A escolha destas areas 

vera ser orientada de modo a garantir a preservação 

de determinados locais, possibilitar isolamentos 

(barreiras) ou facilitar~ circulação do ar. 

-Recuos mínimos das edificações, com vistas a gara~ 

tira ventilação, a insolação, a iluminação e o iso 

lamento de outras atividades, bem como possibilitar 

a adoção de soluções individuais de destinação de 

resíduos líquidos no solo. 

Nestç trabalho, j~ definimos alguns Índices urbanfs 

ticos a serem aplicados em diversas situações, com o objetivo de 

preservar a qualidade ambiental. Muitos outros poderão ser esta 

belecidos, em função das características próprias de cada recur 

so. 

c) Transferê~cia de densidades 

A preservação de determinadas áreas é conseguida uti 

lizando-se a técnica da transferência de densidades, a qual con 

siste na permissão para o adensamento de edificações nas zonas 

de características mais favoráveis ã ocupação urbana, em troca 

da não utilização, ou uso de ~odo menos intenso, dos locais mais 

sensíveis do ponto de vista ambiental. 

Assim, consegue-se que determinadas areas permaneçam 

livres, mantendo-se a densidade total requerida para uma zona es 

pecÍfica. 

Um exemplo desta técnica está indicado na FIGURA 6.4, 
onde mostramos dois modos de parcelamento do solo nas mâtgens de 

L~ curso d 1 água. No primeiro caso, os lotes têm areas aproxim~ 

das, ·enquanto que na segunda alternativa há uma diminuição grad~ 

tiva de suas dimensões com o afastamento em relação ao corpo d'â 

gua. Observa-se uma melhor uti 1ização do solo no segundo caso, 
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tendo sido projetada, inclusive, uma faixa de proteção. O número 

total de lotes é o mesmo nas duas situações (45 lotes). 

Esta técnica pode ser utilizada para a proteçao de ou 

tras áreas de valor ambiental, utilizando-se inclusive a forma 

de adensamento através da ocupação vertical, nos locais de cara~ 

terrsticas naturais favoráveis e com serviços de infra-estrutura 

satisfatórios. 

d) Desapropriação 

A aquisição de áreas pelo Poder PÚblico é, sem dÚvi 

das, o melo mais eficiente de proteção. Areas de valor paisagTs -
tico e/ou ecológico têm os seus usos mais facilmente controlados 

quando são de propriedade pÚblica. 
-No entanto, devemos reconhecer que isto nem sempre e 

possível devido aos custos de aquisição, multas vezes impratici 

veis aos Municípios. 

desti -Mesmo assim, é indispensável que áreas a serem 

nadas ã recreação, aos equipamentos comunitários, à proteção pai -
sagrstica e ecológica, ou ao uso pÚblico em geral, sejam declara ·-das de utilidade pÚblica para fins de desapropriação gradativa, 

dentro das possibilidades do Poder Público. 

Muitas áreas são incorporadas ao patrimÔnio municipal 

na aprovação de loteamentos, conforme veremos a seguir: 

e) Controle do parcelamento do solo 

A lei de loteamentos é um dispositivo de muito valor 

para o controle da ocupação do solo. Através da aprovaçao de pr~ 

jetos de parcelamento do solo, o município pode exigir uma dis 

tribuição adequada dos lotes, equipamentos e vias pÚblicas, no 

sentido de preservar a qualidade ambiental. 

Na aprovação de loteamentos podem ser disciplinados. 

através de lei espeiífica: dimensões mínimas dos lotes; taxas de 

ocupação; áreas a serem destinadas à recreação e aos outros usos 

comunitários; dimensões de vias públicas; infra-estrutura mínima 

exigida. 
... -Compete ao orgao aprovador dos projetos de loteamen 

tos orientar o parcelamento da área de modo a garantir: áreas li 

vres, internas e externas aos lotes, visando o controle da ero 

são e da infiltração da água; uma melhor distribuição dos esp~ 
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ços livres de uso comum; a manutenção das condições de drenagem; 

a adoção de faixas de preservação de recursos naturais; a prev! 

são de densidades compatíveis com a capacidade de utilização do 

local; o controle do movimento de terra, cortes e aterros; o tra 

çado das vias pÚblicas de acordo com a topografia do local. 

Assim, além da existência de legislação adequada, 
. 
e 

importante o controle na aprovaçao dos projetos, visando 

tar o parcelamento do solo. 

orien 

Como exemplo, podemos citar as áreas livres.Normalme~ 

te, as leis de uso-ocupação do solo exigem a destinação de uma 

determinada porcentagem da área total a lotear, para espaços li 

vres. Cabe ao Órgão municipal responsável pela aprovação do pr~ 

jeto, orientar a localização destas áreas, associando-as, por 

exemplo, ã proteção das márgens de coleções superficiais de a 

gua, ã preservação dos caminhos naturais de escoamento da água,ã 

circulação do ar na cidade ou ao isolamento contra a propagaçao 

de poluentes atmosféricos ou de ruídos. 

Observa-se, quando não há este controle na aprovaçao, 

a destinação de terrenos para espaços livres sem a mínima condi 

ção de aproveitamento ou situados em locais onde terão pouca in 

fluência na preservação da qualidade ambiental da cidade como um 

todo. 

Outro exemplo de orientação do parcelamento do solo 

está indicado na FIGURA 6.5. No primeiro desenho, a distribuição 

das vias pÚblicas e dos lotes não considerou a topografia da á 

rea nem os aspectos de drenagem natural. No segundo, observa-se 

uma adequação do traçado ãs. caracterrsticas naturais do local, 

o que, com certeza, resultará numa melhor utilização da area. 

f) Dotação de infra-estrutura 

Já dissemos que a infra-estrutura existente em uma ci 

dade deve ser um elemento orientador da definição das suas densl 

dades de ocupação. Por outro lado, pode-se encorajar o desenvol 

vimento de áreas propícias, através da dotação de infra-estrutu­

ra, tais como, vias de acesso, iluminação, serviços de água e es 

goto, transporte, etc., assim como não incentivar a ocupaçao de 

areas sensíveis, não executando tais serviços. 

O adensamento de edificações, comentado anteriormen .... 
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te, será incrementado pela existência de serviços públicos nas á 

reas onde a ocupaçao possa ser mais intensa. 

Por exemplo, a existência de uma rede coletora de es 

gotos com capacidade de receber contribuições razoáveis, possibi ... 
litará um maior adensamento de uma área _propícia à ocupação urb~ 

na~ ensejando a liberação de outras áreas de maior valor preser ... 
vatfvo. 

Aqui é ressaltada~ novamente, a importância da inte . -graçao dos orgaos de planejamento urbano, de controle ambiental 

e de serviços pÚblicos em geral. 

g) Outros regulamentos 

Como parte das leis de zoneamento e loteamentos, ou 

constituindo-se legislação separada, outros regulamentos podem 

ser elaborados visando a preservação ambiental, tais como: 

- Legislação específica de controle da poluição, com 

o estabelecimento de padrÕes de qualidade ambien 

tal, adaptando-se as normas federais existentes. 

- Classificação das águas, de acordo com legislação 

da Secretaria Especial do Meio Ambiente. 

-Regulamentos de controle de escoamento superficial, 

da erosão do solo e de movimentos de terra. 

- Legislação de controle de desmatamentos e de prese~ 

vação vegetal, associada ao Código Florestal. 

- Regulamento dispondo sobre os níveis de ruídos e o 

controle da poluição acústica. 

- Normas relativas ao controle da poluição visual. 

- Administração integrada de bacias hidrogrâficas,com 

legislação específica para cada caso. 

6.2.3 - Aspectos econômicos e sociais 

Aliados ao aspecto físico-territorial, o disciplin~ 

mento do uso do solo urbano deve considerar os fatores econômi 

cose soclais. Mesmo quando se analisa sob o enfoque de preserv~ 
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-çao ambiental, estes aspectos devem ser estudados. 

Teoricamente, um exame sob o ponto de vista econômico 

deve ser feito através de uma análise custo-benefício, de forma 

a determinar um nível ótimo de controle ambiental. Este nível o -
correria quando a soma das despesas com o controle e com os cus 

tos dos danos resultantes da degradaçio ambiental atingisse o va 

1 o r m r n j mo. 

No entanto, podemos dizer que é impossível efetuar-

se, com precisão, esta análise. De acordo com SEWELL, 11 no planeja 
' -

mento do ambiente, uma análise de custo-benefício só pode servir 

como orientaçio grosseira e, mesmo assim, quem toma decisões de 

ve examinar com muito critério cada cálculo de benefícios e cus 

tos". (46) 

Devido ã multiplicidade de fatores a considerar, bem 

como por causa dos aspectos subjetivos dos mesmos, é difÍcil efe 

tuar-se uma análise econômica exata no planejamento urbano. 

No entanto, devemos ter em mente os benefícios resul 

tantes para a população, quando se ordena a ocupação de determl 

nadas áreas, principalmente quando se leva em consideração os as 

pectos ambientais. 

Os efeitos da degradaçio ambiental, principalmente na 

forma de poluição, já foram por demais constatados.refletindo-se 

sobre a saúde da populaçio, com a consequente diminuição da cap~ 

cidade produtiva da mesma, além de repercutir sobre o desenvolvi 

mento econômico de uma local idade. 

Acreditamos que isto seja suficiente para justificar 

uma açio visando a preservação da qualidade ambiental. Além do 

mais, pode-se dirigir o trabalho no sentido de não prejudicar o 

desenvolvimento econômico e social da comunidade. 

O planejamento deve ser feito com o objetivo de disci -
plinar o uso-ocupaçio e não de criar empecilhos ao desenvolvimen 

to. 

Pelo fato das indústrias serem fontes potenciais de 

poluição, não se pode querer proibir totalmente a sua implant~ 

ção. O desenvolvimento industrial também pode significar qualid~ 

de de vida, pelos inúmeros benefÍcios resultantes. Assim, o 

deve ser feito é uma distribuição adequada das fábricas em 

cidade ou região, considerando aspectos ambientais. 

que 

uma 

O planejamento deve ter um caráter de disciplinamento 
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do uso do solo, permitindo a ocupaçao de áreas em função das 

suas características ambientais. 

Algumas técnicas de compensação podem ser adotadas vi 

sando atenuar alguns efeitos econômicos que possam ser apont~ 

dos, como consequência da preservação de áreas para a proteção 

ambiental. Por exemplo: 

As áreas a serem preservadas as márgens de cursos 

d'água, ou visando outro tipo de proteção~podem ser 

computadas dentro da porcentagem dos terrenos a pe~ 

manecerem como área livre, e exigida, 

na aprovação de loteamentos. 

normalmente, 

-Pode-se permitir o adensamento de determinadas zo 

nas~ onde as condições de ocupação são mais favorá 

veis, em troca da utilização, de forma menos inten 

sa, de outros locais. A FIGURA 6.4 é um exemplo, o~ 

de, para uma mesma área, foi mantida a mesma densi 

dade, mas em parcelamentos diferentes. 

A preservação de áreas verdes ou de valor paisagí~ 

tico pode induzir a uma valorização natural dos ter 

renos vizinhos. 

- Areas preservadas podem ser utilizadas como locais 

de recreação, com grande benefícios sociais. 

-A preservação da qualidade da água de mananciais de 

abastecimento humano e de fábricas significa uma re 

dução nos custos dos tratamentos, resultando em ã 
gua potável mais barata, e produtos industrlaliz~ 

dos de menor custo. 

-Através de incentivos di retos ou indiretos pode ~se 

favorecer a ocupação de determinadas áreas. Os in 

centivos diretos podem ser abatimentos em Impostos 

a pagar, enquanto que os indiretos podem ser, 

exemplo, a dotação de uma infra-estrutura que 

za o desenvolvimento para os locais desejados. 

por 

indu 

Estes são alguns exemplos de como encarar economica 

mente uma política de preservação ambiental. No entanto, devemos 

ressaltar que o objetivo principal deve ser o bem estar físico, 

mental e social do homem, o qual não é facilmente computado sob 
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o ponto de vista econômico. 

6.2.4 ~ Recursos humanos e educação ambiental 

Os múltiplos aspectos cbmpoHentes d& dtsciplinamento-

do uso do solo urbano exige a partlctpJ~~o de uma equipe ~Ultl -profissional relativamente grande. 

Além dos técnicos já normalmente envolvidos com o pl~ 

nejamento urbano, alguns outros precisam participar da equipe~. 

quando este trabalho é feito visando a preservação ambiental. A~ 

sim, no planejamento do setor ffsico-territorial deverão traba 

lhar arquitetos, engenheiros civis, engenheiros sanitaristas, e~ 

genheiros agrônomos, geógrafos, hidrólogos, ecólogos,urbanistas, 

meteorologistas, geÓlogos, etc. O setor econômico social deverá 

ser desenvolvido por demógrafos, sociÓlogos, estatfsticos, econ~ 

mistas, psicológos, assistentes sociais, bacharéis em Dlreito,e~ 

tre outros. 

O importante é que haja uma integração perfeita entre 

os profissionais considerados planejadores e aqueles com 

ção básica sanitarista. 

forma 

Devemos reconhecer que poucos municfpios no Brasi 1 po -
derão compor uma equipe com todos os profissionais enumerados-

acima. No entanto, esta deficiência poderá ser contornada atra 

vés da participação dos Estados no trabalho dos Municfpios. As 

sim, uma equipe a nfvel estadual elaboraria os planos de Uso-Oc~ 

pação do Solo dos Municfpios que não dispusessem de pessoal para 

isto, cabendo ao poder local a implantação dos mesmos, através -

de uma equipe reduzida. 

Outro aspecto a considerar na preservaçao do meio am 

biente e a participação da comunidade no processo. t necessária 

a formação de uma consciência de que nao so o poder público e 

responsável, mas também toda a população deve trabalhar pela ma 

nutençao da qualidade de nosso ambiente de vida. 

O p r o c e s s o e d u c a t i v o r e p r e s e n t a , a s s i m , p a p e 1 de g r a!!_ 

de valor em qualquer atividade de preservação ambiental. 

A Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) definiu 

a Educação Ambiental como um ''instrumento de tomada de consciên 

cia do fenômeno do desenvolvimento e suas implicações ambientais 
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e de transmissão de conhecimentos, habilidades e experi ênc f as 

que permitam ao homem atuar eficientemente no processo de manu -
tenção ou recuperação do equtlfbrio ambiental, de forma a manter 

a qualidade de vida condizente com suas necessidades e aspira 
. -

ções 11
• (36) 

Este mesmo trabalho da SEMA enfatizou também alguns 

aspectos que caracterizam o processo de Educação Ambiental: 

11 Enfoque global e integrado - a Educação Ambiental de 

verá considerar o ambiente ecológico em sua totalid~ 

de: o polftico, o econSmico, o tecnológico~o social, 

o legislativo, o cultural e o estético; no que se re 

fere ã educação formal, não poderá ser mantida a tra -
dicional fragmentação dos conhecimentos ministrados 

através de disciplinas escolares consideradas como 

C()mpartimentos estanques 11
; 

11 Participação - Educação Ambiental deverá estender•se 

ã toda a comunidade proporcionando-lhe uma tomada de 

consciência e consequente participação no equaciona -
mento dos problemas ambientais vivenciados 11

:-

11Adequação e continuidade -os diversos aspectos do 

ambiente variam no tempo definindo novas configura -
çoes blofísicas e novas estruturas sociais e cult~ 

rais e,. port·anto, novas problemáticas. A Educação A~ 

biental deve adaptar-se permanentemente a elas, para 

a elas responder adequadamente 11
• 

O trabalho da SEMA caracterizou muito bem o processo 

de Educação Ambiental, o qual deve, além de proporcionar uma t~ 

mada de consciência, conseguir a participação efetiva de todos •. 

A Educação deve ser, portanto, um instrumento de mudança. 

Qualquer plano de preservação ambiental deve envolver 

toda a população, induzt.ndo-a ao uso racional dos recursos natu 

rais •. Esta participação deve acontecer nas diversas fases do pl~ 

no, de~de a elaboração,. ~tê a execução e avaliaç~oA 

Acreditamos que somente assim poderão ser conseguidos 

a manutenção e a recuperação do equilíbrio natural, proporciona~ 

do a todos a qualidade ambiental desejada. 
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7• Resumo das principais recomendações 

. . 
Com o objetivo _de ~acl litaf o mtihu~eto_deste trabalho 

pelos Interessados, agrupàmos nos QUÂDROS 7,1 a 7~5 as prtn4i 

pais recomendaç5es visando o controle da poluição do solo, da á 

gua, do ar e acusticaj bem como objetivando a pr,esetvação dos re 

cursos de valor pafsagfsticoj ambien~al e cuit~ra14 
Os citados Qúadros tndicamj tamb~~os trechos do tra ... 

balho onde são feitas referências ~s tecomendaçõesj nos quats p~ 
derão ser encontradas informações mais detalhadas sobre as me~ 

mas. 

Estes Quadros estão assim distribuidos: 

QUADRO 7.1 -Resumo das recomendações visando o con 

trole da poluição do solo. 

QUADRO ].2 - Resumo das recomendações visando o con 

trole da poluição da água. 

QUADRO 7.3 - Resumo das recomendações visando o con 

trole da poluição do ar. 

QUADRO 7.4 - Resumo das recomendações visando o con 

trole da poluição acústica. 

QUADRO 7~5 - Resumo das recomendações visando a pre .... 
• # "servação dos recursos de valor 

tico, ambiental e cultural. 

paasaga~ 
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QUADRO 7 .. 1 

Resumo das recomendações visando o controle da poluição do tolo 

CAUSAS 

DISPOSI­

ÇÃO DE 
REsfDuos 

SOL IDOS 

RECOMENDAÇÕES 

Levantamentos 

GeolÓgicos 
- Hidro-ge61Õgicos 

Topográficos 
-Climáticos 
- EéolÔgicos 
- Culturais 
- Ec!6nômicos 
- caracterrsticas dos resíduos 

' 
Posicionamento 

a) Em relação a area urbana 

- Sentido contrario aos ventos 
predominantes 

- Isolado de zonas residenciais, 
recreacionais e outras 

-Evitando intensa circulação de 
veículos em zonas residenciais 

- Considerando aspectos econômi 
cos 

REFERENCIAS 
NO TEXTO 

Ttem 5.2.1 

FIGURA 5,.1 

1tem 542.1.1 

Ttem 5.2.1.1 

b) Em relação às coleçÕes superficl T 
ais de água: tem 5.2.1.1 

Resídu~s municipais: 
M fn i mo: SOm 
Recomendável: 300m 

ResÍduos indust~ais: 
tH n i mo: 1 • O O O m 
Recomendável: estudo mais deta 

lhado 

c) Em relação ao lençol freático: 
MÍnimo: 1,50m 

Outros aspectos a considerar 

-Poluição visual .. Barreiras 
rals ou artificiais 

- Produção de ruídos 
-Maus odores eventuais 

Outras medidas de controle 

na tu 

- Material de cobertura adequado 
- Desvio de águas de escoamento su 

perficial . 
- Drenagem e tratamento de líquidos 

de percolação 
- Drenagem de gases 
- lmpermeabi 1 ização do fundo e par~ 

des laterais 

Ttem 5.2.1.1 

Ttem 5.2.1.1 
QUADRO 5.2 



CAUSAS 

DISPOSI­

Ç~O DE 

RESTDUOS 

LTQUIDOS 

E LO DOS 

EROS~O DO 

SOLO 

QUADRO 7.1 (continuação) 

RECOMENDAÇÕES 
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REFERENCIAS 
NO TEXTO 

Levantamentos 

Ver recomendações relativas aos 
sfduos sólidos 

Ttem 5.2.1 

re Ttem 5.2.1.1 
FIGURA 5.2 

Posicionamento 

- Em relação aos recursos hrdricos­
superficiais e subterrâneos: 

Ver recomendações relativas aos 
resrduos sólidos 

-Em relação ã área urbana Ttem 5.2.1.2 

Afastamento mínimo de l.OOOm 
de núcleos habitados 

Afastamento mínimo de 400m de 
residências isoladas 

Considerar local de lançamento 
do efluente 

Direção contr~~}a aos ventos-
predominantes (para lagoas a 
naeróbias) -

Levantamentos 

- Topografia 
- Drenagem das águas superficiais 
- Caracterrsticas do solo 
- Vegetação 

Con t r o 1 e 

a) Ocupação do solo 

Declividade Taxa de Ocupação 

<.: 5 % 
5 a· 1 5% 

15 a 30% 
>30% 

( 90% 
~ 60% 
c! 3 O% 
·~ 1 O% 

b) Faixas de preservação às margens 
de coleções superficiais de água 

c) Pres!rvação de solos sujeitos à 
erosao 

d) Preservação do escoamento natu 
ral das águas 

e) Preservação da vegetação natural 
f) Outras medidas: proteção e redu 

ção das áreas expostas ã erosao; 
drenagem ou retenção de águas de 
escoamento superficial; constru 
ção de vias acompanhando o con 
torno natural do terreno. 

Ttem 5.2.2 

Ttem 5 ... 2.2 

FIGURA 5 .• 3 

Ttem 5.2.2 
Ttem 5.3.3.1 
FIGURA 5.6 
FIGURA 5.7 
Ttem 5.2.2 
Ttem 5.2.2 
FIGURA 5.4 
Ttem 5.2.2 

Ttem 5.2.2 

------------------------------------------------------------------------------
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QUADRO 7.2 

Resumo das recomendações visando o controle da poluição da âgua 

CAUSAS 

JNFILTRA 

Ç~O DE 

ESGOTO -

NO SOLO 

RECOMENDAÇÕES 

Levantamentos 

- Infra-estrutura sanitária existen­
te 

- Características geolÓgicas do ter 
reno 

- Capacidade de absorção do solo 
- Profundidade do lençol freático 

Direção e taxa de escoamento da á 
gua subterrânea -

-Declividade do terreno 
- Distância para corpos superficiais 

de água e poços 
- Profundidade da camada de rocha im 

permeável 
- Elaboração de Mapa indicando zonea 

mento de áreas para uso de fossas 
sépticas 

Medidas de proteção do lençol freático 
e de águas superficiais 

REFERENCJAS 
NO TEXTO 

Ttem 5.3. 1 

Ttem 5.3.2 
f tem 5.3.2 
f tem 5.3.2 

Ttem 5.3.2 
Ttem 5.3.2 

f tem 5.3.2 

f tem 5.3.2 

ltem 5.3.2 
FIGURA 5.5 

a) Absorção do terreno: não recomen- Ttem 5.3.2 
dado o uso de fossas para os so-
los com coeficiente de absorção -
superior a 140 lfm2/dia ou inferi 
or a 25 1/m2/dia -

b) Profundidade do lençol freático:- Ttem 5.3.2 
distância mínima de l,SOm entre 
o fundo do sistema de infiltração 
e o nível máximo do lençol 

c) Poços devem situar-se na parte - Ttem 5.3.2 
mais alta do lote 

d) Sistemas de fossa séptica devem Ttem 5.3.2 
ser usados com cautela em terre 
nos com declividade superior a-
20% 

e) Distância entre sistemas de absor 
ção de esgoto no solo e poços ou 
coleções superficiais de água : 
mínimo de 30m 

f) Uso do solo em função da infra-es 
trutura sanitária existente 

- Uso-ocupação do solo em função 
da infra-estrutura sanitária 

- Densidades compatíveis com a in 
fra estrutura sanitária -

- Dimensões mínimas e Índice de o 
cupação de lotes em função dã 
infra-estrutura sanitária 

Ttem 5.3.2 
QUADRO 5.5 

Ttem 5.3.1 

Ttem 5.3.2 
QUADROS 5.7 e 

5.8 



CAUSAS 

FONTES 

NÃO LOCA­

LIZADAS 

QUADRO 7.2 (contin~ação) 

RECOMENDAÇÕES 

Medidas de controle 
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REFERtNCIAS 
NO TEXTO 

a) Redução da quantidade de água de Ttem 5.2.2 
escoamento e da erosão 

- Cobertura vegetal adequada 
- Preservação do escoamento natural 

das águas 
-Uso do solo em função da declivi 

da de 
-Dispositivos para desvios ou re 

tenção do líquido escoado: vale 
tas, diques, bacias de acumulaçã~ 
e sedimentação 

b) Faixas de Proteção 

-Faixas de largura variável,função 
das car~cterísticas locais 

- Faixas de largura fixa: 

1~ FAIXA(DE PROTEÇÃO) 

Largura mínima, a partir do nfvel 
máximo de água: 

1) Agua e esgoto existentes - re 
comendada pelo código Flores 
tal ou nacessiria i drenagem 

2) Esgoto não existente 

Cursos d'água com largura até 
60m: 30m 
Cursos d'água com largura sup~ 
rior a 60m: 30 a 100m, de acor 
do com o CÓdigo Florestal 

Usos: Atividades recreacionais e 
conservacionistas, sem grandes al 
terações no estado natural. 

2~ FAIXA (DE COfHROLE) 

Largura mínima: 100m 

Usos: qualquer tipo, desde que 
não cause poluição 2 Areas dos lotes: ~ 1.000m 

Taxa de ocupação: ~0,30 

3~ FAIXA (DE CONTROLE) 

Largura mínima: 200m 

Usos: qualquer tipo, sem 
po 1 ui ção 

2 Areas dos lotes: > 500m 

Taxa de ocupação: k0,50 

causar 

Ttem 5.3.3.1 

FIGURA 5.4 

FIGURA 5.3 

Ttem 5.3.3.1 

FIGURA 5.6 
FIGURA 5.6 

FIGURA 5.7 

FIGURA 5.8 



FONTES LO -CALIZADAS 

QUADRO 7.2 (continuação) 

RECOMENDAÇÕES, ., .. f • 

Levantamentos 

- ca~acterfsticas dos resfduos 
... 
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REFERENCIAS 
. _NO TEXTO 

Ttem >.J-..3-.2 
FIGURA·5.9 

Exames locais 
Estimativa com base 
existentes 

em dados já· QUADROS 5.9 
e S. _1 O 

- Caracterrsticas dos corpos rece~ FIGURA 5.9 
tores 
Posição na bacia hidrográfica 
Usos preponderantes: atual e 
postos 
Capacidade de auto-depuração 

DefiniçÕes 

pro -
• Posicionamento dos lançamentos de Ttem 5~3.3~2 

esgotos em relação ã ârea urbanl 
zada, aos locais de captação de 
água, e ãs outras comunidades e/ 
ou outros consumidores 

- Eficiências desejadas para as 
tações depuradoras de esgotos 

es -
- CJassificação dos corpos 

res. Usos propostos 
recepto -

-Planejamento e utilização da 
ela como um todo. 
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QUADRO 7. 3 

Resumo das recomendaç~es visando o controle da poluição do ~r 

CAUSAS 

FONTES -

ESTACIO­

NARIAS 

RECOMENDAÇÕES 

Levantamentos 

a) Condiç~es existentes de poluição 
b) Potencial de poluição. Estimati-

va da carga eoluidora 
Determinaçoes locais 
Estimativa com base em dados -
já existentes 
Classificação das indústrias 
em função do potencial de po­
luição 

c) Condiç~es de dispersão de poluen ·-tes 
-Velocidade e direção dos ven­

tos~ Rosa dos ventos 
-Estabilidade atmosférica 
- Modelos de dispersão 

Modelo da Caixa 
Modelo da pluma gaussiana 
Modelos de simulaç6o numéri 
c a 

REFERENCIAS 
NO TEXTO 

Ttem 5.4-.1. 1 

QUADROS 5.11 
a 5.13 

QUADROS 5.14 
a 5 .• 17 

Ttem 5 .• 4. 1.2 

FIGURA 5.10 

F I GU RA 5. 11 

- Curvas de concentração de pol~ FIGURA 5.12 
entes 

d) Cond~ç~es topográficas 
e) Outros aspectos ambientais.Circu 

lação do ar; áreas verdes -

Medidas de controle Ttem 5.4.1.3 
a) Estabelecimento de padr~es a se 

rem alcançados 
b) Controle na fonte 

c) Localização adequada das fontes Ttem 5.4.1.3 
em termos de condiç~es climáti-
cas e topográficas 

d) Afastamento de áreas de habita 
ção, saúde, educação, recreaçao 
e de usos sociais: 
-Função das características lo Ttem 5.4.1.3 

cais 

- Controle do uso do solo nas -
proximidades de fontes. Faixas 
sanitárias: 
Indústrias GRANDE poluldoras: 

~1.500m 

Indústrias M~DIO po1uidoras: 
J 500m 



QUADRO 7.3 (continuação) 

CAUSAS RECOMENDAÇÕES 
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REFERENCIAS 
NO TEXTO 

~.;. "' ..... .;;. . . ·' ....... 

FONTES 

MOVEIS 

Indústrias PEQUENO poluidoras: 
,) 300m 

Indústrias LEVE po1uidoras: 
'?100m 

Indústrias NÃO poluidoras: 
~SOm 

- lnd~strlas de características es Ttem 5.4.1.3 
peciais -a critirio de est~do d~ 
talhado -

e) Avaliação permanente das condiç~es- FIGURA 5.13 
de poluição atmosférica 

Levantamentos 

- Estimativa da carga poluidora~ 
são de poluentes por veículos 

- Determinação de áreas críticas 
-Aspectos ambientais 

Medidas' de controle 

Emis --

- Controle da emissão 
- Incentivo ao uso do 

nos veículos 
transporte cole -tivo 

- Mudanças no sistema de transporte:­
melhoria e ampliação dos sistemas -
de transporte coletivo 

- Redução· do número de viagens: mistu 
ra ordenada dos usos do solo, visan 
do reduzir o número e percursos d~ 
viagens residincia - trabalho e/ou­
outras atividades 

- Melhoria do fluxo de veículos 
- Disciplinamento do uso do solo em 

torno de vias de grande movimento. 
Afastamento de usos sensíveis (resi 
dências, escolas, recreação, hospT 
ta i s , etc. ) destas v i as ; i s o 1 a me n t Õ 
por barreira de vegetação ou outra. 

Ttem 5 .• 4 .• 2 

F I GURA 5. 15 
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QUADRO ].4 

Resumo das recomendações visando o controle da poluição acústica 

CAUSAS 

FONTES -

ESTACIO­

NARIAS 

RECOMENDAÇÕES 

Levantamentos 

- Principais fontes de ruídos 
Nfveis de ruídos existentes 

- Determinação de áreas críticas 
Estimativa da emissão de novas 

- ~spectos a~bientais favoráveis 
a propagaçao 

fontes 
-ou nao 

REFERtNCJAS 
NO TEXTO 

Ttem 5.5 

Medidas de controle Ttem 5.5 
- Estabelecimento de padrÕes, especifi 

cando níveis desejáveis de ruídos -
-Controle nas fontes: limitação dos ní 

vels de emissão de ruídos; fixação de 
horários de funcionamento de equipa 
mentes ruidosos -

- Isolamento das fontes de barulho 
- Isolamento dos receptores 
-Adoção de medidas preventivas: Ttem 5.5.2 

- Afastamento entre fonte e recep- Ttem 5 5 2 1 • • • to r 
-Barreiras contra a propag~ção 

som. Vegetação densa. 
- Disciplinamento do uso do solo 

torn~ de fontes de ruídos 

do 

em 

TRAFEGO- Medidas de controle Ttem 5.5.2.2 
DE VETCU 

LOS 

TRAFEGO­

A(REO 

-Controle da emissão de ruídos nos veí 
cuJos 

- RestriçÕes ao tráfego pesado em deter 
minadas áreas e horários -

~ Incentivo ao transporte coletivo 
- Melhoria do fluxo de veículos 
- Construçõo de barreiras contra a pro FIGURA 5.18 

propagação do som: elevações do ter 
reno; paredÕes de alvenaria, concretÕ 
ou madeira 

- Disciplinamento do uso do solo às már 
gens de vias de grande circulação de 
veículos 

-Projeto adequado de vias, de modo a FIGURA 5.19 
atenuar a propagação do ruído 

Medidas de controle Ttem 5.5.2.3 
- Redução do barulho na fonte 
- Orientação das pistas e trajetórias -

de modo a atenuar a incidência de ruí 
dos na áreas sensíveis (residencias ~ 
escolas, hospitais, de recreação, 
etc.) 



CAUSAS 

QUADRO 7~4 (continuação) 

RECOMENDAÇÕES 

- Disciplinamento do horário de funcio 
namento de aeroportos -

- Disciplinamento dü localização de he ... 
liportos: distantes de hospitais, es 
colas, bibliotecas, etc. 

-Construção de barreiras frsicas i 
propagação do ruído, aproveitando 
condiç5es topogr~ficas ou outras ca 
racterísticas naturais -

- Disciplinamento do uso do solo em 
torno de aeroportos: 

- Determinação do N.E.F. (Noise Ex 
posure Forecast) - Uso residencT 
al em locais exteriores i linhã 
de N.E.F. igual a 30 
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REFERtNCJAS 
NO TEXTO 

- Afastamento entre fontes e áreas FIGURA 5.21 
residenciais e de outros usos -
sensrveis: superior a 2.000m 

- Elaboração do Plano de Uso do So 
lo na vizinhança de aeroportos.-

----------------~-------------------------------------------------------



QUADRO 7.5 

Resumo das recomendações visando a preservação dos recursos de 

valor paisagístico, ambiental e cultural 

RECURSOS 

PAISAGEM 

ALAGADOS 

AREAS DE 
VEGETAÇÃO 

MEDIDAS DE PRESERVAÇÃO 

- ManJtenção, ao mâximo, da disposição 
natural do terreno 

-Manutenção, sempre que possível, das 
~ondições naturais de drenagem das 
aguas 

Manutenção, ao miximo, da vegetaçao­
natural 

Construções integrando-se a paisagem 
natural 

Construç;o de vias acompanhando o -
contorno natural do terreno 

-Manutenção das vistas pÚblicas. Fi 
xaçªo de altura máxima para edifT 
caçoes 

- Disposição dos equipamentos urba-- - .... nos adequando-se, ao maximo, a pa1s~ 
gem natural 

Aquisição de 

- De f in! ção _de 
cupaçao para 
ticõ 

- -areas para preservaçao 

densidades baixas de o 
áreas de valor paisagíi 

- Inclusão destas áreas na faixa de 
eroteção de coleções superficiais de 
agua 

- Definição de usos: práticas de con 
servação; recreação; ancoragem de -
barcos; operação de dispositivos de 
controle da água; algumas atividades 
agrícolas, pastagem e jardinagem 

- Desapropriação total ou parcial 

-Utilização como áreas de recreação,-
preservação de recursos hÍdricos, 
barreiras contra a poluição do ar e 
acústica, corredores de circulação 
do ar, etc. 

- Outros usos: conservação, estudos e 
pesquisas ecológicas, paisagístico, 
uso agrícola sem grandes desmatamen­
tos 

- Taxa de ocupação máxima: 0,20 

REFERtNCIAS 
NO TEXTO 

(tem 5.6 

FIGURA 5.4 

FIGURA 5.22a 

FIGURA 5.22a 

FIGURA 5.22b 

ftem 6.2.2 

Ttem 6.2.2 

Ttem 5.6 
FIGURA 5.6 

ftem 5.6 



RECURSOS 

ENCOSTAS 

AREAS DE 

RECARGA 

DE AQUT -FEROS 

OUTROS -
RECURSOS 

NATURAIS 

OU DE VA 

LOR HIS -
TORICO -
CULTURAL 

QUADRO 7.5 (continuação) 

MEDIDAS DE PRESERVAÇÃO 

- Dlsciplinamento do uso do solo. Taxa 
de ocupação em função da declividade 
(Ver recomendações relativas ao con 
trote da erosão) -

- Definição de usos: preservação da ve 
getação, áreas de recreação, usos ~ 
baixa taxa de ocupação (em função da 
declividade) 

-Conservar livres, totalmente ou em 
grande parte 

- Definição de usos: recreação;composi 
ção paisagrstica; outros usos com~ 
baixa taxa de ocupação: 0,10, no má 
xlmo -

- Especrficas para cada caso 
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REFERENCIAS 
NO TEXTO 

Ttem 5.2.2 

FIGURA 5.3 

Ttem 5.6 

Ttem 5.6 

Ttem 5.6 
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